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Vendas do varejo crescem 3,8%
em janeiro, recorde para o mês

Prefeitura diz que
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Esporte

A Copa Shell Hyundai
HB20 inicia a quinta tempo-
rada de sua história no final
de semana dos dias 29 e 30
de abril no Autódromo Inter-
nacional José Carlos Pace,
em Interlagos, zona sul de
São Paulo. A categoria mono-
marca de maior grid do país
mantém seu formato de oito
etapas no campeonato de

Copa Shell Hyundai
HB20 atualiza

calendário
2023 e promove nas pistas
a estreia do Novo Hyundai
HB20 na categoria. O carro
vem com atualizações esté-
ticas e também técnicas, a
principal delas sendo o câm-
bio com acionamento de
troca de marchas por meio
do paddleshift – as pequenas
alavancas posicionadas atrás
do volante.              Página 6

O campeonato AKSP entra
na segunda metade do seu pri-
meiro turno, realizando nesta
quinta-feira (13) o GP Jornal
O Dia 90 anos, no Kartódromo
de Interlagos (SP/SP), a partir
das 20 horas. A rodada que mar-
ca a quarta de 11 etapas home-
nageará um dos mais antigos
jornais diários de São Paulo, e
que foi o primeiro apoiador
deste certame de kart amador.

“Conheço os proprietários,
diretores e jornalistas do Jor-
nal O Dia SP desde o início dos
anos 80, e eles sempre foram
admiradores e apoiadores dos
esportes a motor.       Página 6

Kartismo: AKSP homenageia
90 anos do Jornal O Dia

nesta quinta-feira
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Provas sempre muito disputas na AKSP

IMSA: Pipo Derani chega
motivado para disputa

em Long Beach
da terceira etapa da temporada
2023 do IMSA WeatherTech
SportsCar Championship neste
sábado (15).

Líder do campeonato, o pi-
loto de 29 anos estará ao lado do
companheiro Alexander Sims no
estreito traçado nas ruas de Long
Beach, na Califórnia (EUA). Em
2021, Derani venceu a prova de
ponta a ponta, na época dividin-
do o carro com Felipe Nasr.

O brasileiro está animado
para voltar a guiar o #31 Whelen
Engineering Cadillac V-Series,
da equipe Action Express. “Es-
tou ansioso para voltar a Long
Beach.                            Página 6
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Etapa será a primeira corrida sprint do ano

Um mês após conquistar
pela quarta vez as 12 Horas de

Sebring, o brasileiro Pipo Dera-
ni volta às pistas para a disputa

Stock Car anuncia etapa em
Buenos Aires e vinda da

argentina TC2000 ao Brasil
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Autódromo de Tarumã, em Viamão (RS) é um dos mais
tradicionais do Brasil

Promotora das principais ca-
tegorias do automobilismo bra-
sileiro, a Vicar anunciou na quar-
ta-feira (12) os locais de etapas
que restava definir no calendário
da Stock Car Pro Series, inclu-
indo notícias muito aguardadas
pelos fãs do esporte a motor.
Três delas em especial chamam
a atenção: a realização de uma
etapa da Stock Car em Buenos

Aires, o aguardado retorno da
categoria ao local de sua pri-
meira corrida, em Tarumã
(RS), e a vinda ao país da
TC2000, campeonato argenti-
no similar à Stock Car brasilei-
ra, em 2024. No país vizinho, a
Stock competirá no mesmo dia
dos 200km de Buenos Aires,
prova icônica do automobilis-
mo argentino.            Página 6

As vendas no comércio va-
rejista no país cresceram 3,8%
de dezembro para janeiro, a
maior variação para o mês des-
de o início da série histórica, em
2000. Em relação a janeiro de
2022, o aumento foi de 2,6%, o
sexto positivo consecutivo nes-
te tipo de comparação. No indi-
cador acumulado nos últimos
12 meses, a alta foi de 1,3%.

Os dados são da Pesquisa
Mensal do Comércio (PMC),
divulgada na quarta-feira (12)
pelo Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística (IBGE).
Esta é a primeira divulgação da
nova série da pesquisa, que
passou por atualizações na se-
leção da amostra de empresas,
ajustes nos pesos dos produ-
tos e das atividades, além de
alterações metodológicas, para
retratar mudanças econômicas

da sociedade.
O aumento apresentado

em janeiro também é o maior
para qualquer mês desde julho
de 2021, quando houve alta de
3,9%. Segundo o gerente da
pesquisa, Cristiano Santos,
cada mês tem sua
especificidade no setor, mas ele
destacou que desde setembro
(1,1%) o volume de vendas no
varejo não registrava alta.

“É um resultado importan-
te, porque o comércio vinha de
resultados negativos ou estabi-
lidade”, afirmou, em nota.

A alta do mês foi dissemi-
nada entre as atividades
pesquisadas, já que sete das oito
tiveram crescimento em janei-
ro. Destaque para o setor de te-
cidos, vestuário e calçados, que
aumentou 27,9% após quatro
meses de queda.       Página 3
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Polícia Federal
deflagra

operação contra
fraudes no

sistema do Fies

A Polícia Federal (PF), em
parceria com a Controladoria
Geral da União (CGU), defla-
grou na quarta-feira (11) a Ope-
ração Falsa Tutela. A ação apura
fraudes praticadas entre 2017 e
2021 por meio de recompras in-
devidas de títulos públicos
oriundos do Fundo de Financia-
mento Estudantil (Fies).

De acordo com a corpora-
ção, 77 policiais federais
cumprem 20 mandados de bus-
ca e apreensão no Distrito Fe-
deral e em sete estados: Goi-
ás, Mato Grosso, Sergipe, São
Paulo, Rio de Janeiro, Minas
Gerais e Bahia. Também foi
expedida ordem e bloqueio de
bens no valor de R$
21.282.729,85.

As investigações identifi-
caram a participação de ex-ser-
vidores do Fundo Nacional de
Desenvolvimento da Educação
(FNDE) que, em contraparti-
da ao recebimento de vanta-
gens indevidas, procediam
com o cadastramento de limi-
nares falsas em favor de insti-
tuições de ensino superior que
não possuíam certidão negati-
va de débitos ou ordens judi-
ciais que lhes permitissem a
recompra dos títulos.

“Além do cadastramento
indevido de liminares, também
foram identificadas inconsis-
tências quanto ao cadastra-
mento extemporâneo de finan-
ciamentos com fins a benefi-
ciar estudantes de modo indi-
vidual. Em um dos casos, uma
empregada terceirizada do
Fundo Nacional de Desenvol-
vimento da Educação (FNDE)
alterou, de modo indevido, o
seu próprio processo de finan-
ciamento e o de seu compa-
nheiro”.

De acordo com a PF, tam-
bém há indícios de atuação de
membros de escritórios es-
pecializados em direito edu-
cacional. Os advogados, re-
presentantes de mantenedo-
ras beneficiadas pelas frau-
des, atuavam junto aos servi-
dores do FNDE para possibi-
litar a reativação ou liberação
indevida de processos de re-
compra de certificados do
Tesouro Nacional.

“Até o momento, já foi
identificado o envolvimento
de pelo menos 20 faculdades
localizadas em diferentes
unidades da federação”, con-
firmou a corporação. (Agen-
cia Brasil)

SP investe R$ 356 mi em
obras para atender 7,5 mil

famílias de baixa renda

O presidente em exercício,
Geraldo Alckmin, defendeu a
ampliação do comércio entre o
Brasil e os países da América
Latina, pois apenas 26% das
transações são intrarregionais.
“No mundo, embora globaliza-
do, o comércio é tremendamen-
te intrarregional”, disse, na

Alckmin defende ampliação
de comércio com
América Latina

quarta-feira (12), na abertura de
evento da Associação Brasilei-
ra da Infraestrutura e Indústrias
de Base, em Brasília.

Segundo ele, o comércio de
Estados Unidos, Canadá e México
é 50% entre eles. Na União Euro-
peia e na Ásia, esses números so-
bem para 60% e 70%.     Página 12
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O governador Tarcísio de
Freitas participou na quarta-
feira (12) da abertura da Fei-
con 2023, na capital paulista.
Em sua fala, o governador re-
forçou o impacto positivo que
novos investimentos em infra-
estrutura trarão para o Estado
de São Paulo, com oferta de
serviços à população e a gera-
ção de empregos.

“Infraestrutura gera empre-
go e vamos fazer muito inves-
timento no setor nos próximos
anos. São Paulo merece isso e
vamos transformar o Estado
em um canteiro de obras”, afir-
mou Tarcísio de Freitas.

Um dos destaques citados
pelo governador foram os 15
projetos enquadrados no Pro-

Governador reforça expectativa
de investimentos e geração
de empregos com parcerias

grama de Parcerias de Investi-
mentos do Estado de São Pau-
lo (PPI-SP). A expectativa é
que os empreendimentos pro-
porcionem até R$ 180 bilhões
em investimentos.

O PPI-SP tem como obje-
tivo ampliar as oportunidades
de investimento, emprego, de-
senvolvimento socioeconômi-
co, tecnológico, ambiental e
industrial em São Paulo.

A atuação da iniciativa será
baseada na sustentabilidade dos
projetos, na segurança jurídica,
na estabilidade das normas e ob-
servação, além das melhores prá-
ticas nacionais e internacionais.
Esses pilares vão nortear a rela-
ção entre o Estado de São Paulo
e as empresas parceiras.

A abertura do processo de
tombamento do Complexo Es-
portivo do Ibirapuera, na zona
sul da capital paulista, não im-
pede a concessão dos equipa-
mentos à iniciativa privada. Se-
gundo a Secretaria Municipal
de Cultura, a exigência é que
sejam “respeitadas as regras de
preservação”.

Na segunda-feira (10), o
Conselho Municipal de Preser-
vação do Patrimônio Histórico,
Cultural e Ambiental da Cidade
abriu o processo de tombamen-
to do Complexo Esportivo
Constâncio Vaz Guimarães. Es-
tão sob análise, para reconheci-
mento como patrimônio histó-
rico e cultural, os dois ginásios,
o estádio e o conjunto aquático
que compõem o complexo cons-
truído na década de 50.

O Departamento de Patri-
mônio Histórico fará, agora, es-
tudos para avaliar se concede o

tombamento ou arquiva a soli-
citação. Durante esse período,
qualquer proposta de interven-
ção no local deve ser aprovada
pelo órgão municipal.

Arena e hotel
Em 2020, o governo do es-

tado, então comandado por João
Doria, apresentou proposta de
concessão do complexo. O pro-
jeto previa grande remodelagem
dos equipamentos, para abrigar
uma arena multiuso, áreas co-
merciais e até um hotel. O go-
verno chegou a levar para deba-
te na Câmara Municipal um pro-
jeto para permitir as interven-
ções propostas na área de 91,8
mil metros quadrados, ao lado
do Parque Ibirapuera.

Iphan
No entanto, em novembro de

2021, o Instituto do Patrimônio
Histórico e Artístico Nacional

(Iphan) concedeu o tombamen-
to provisório do complexo. As-
sim, as intervenções no local
passaram a necessitar de autori-
zação do órgão federal. O gover-
no do estado chegou a contestar
a medida no próprio Iphan, po-
rém o tombamento foi mantido.

Valor histórico
À época, um grupo de pro-

fessores e pesquisadores da Fa-
culdade de Arquitetura e Urba-
nismo da Universidade de São
Paulo (USP) chegou a lançar
uma carta pública em defesa do
complexo. O texto destaca a
importância do Ginásio do Ibi-
rapuera, um dos equipamentos
do sistema. Segundo os signatá-
rios, o “edifício deve ser prote-
gido por questões estilísticas e
construtivas, mas também pela
sua importância dentro da arqui-
tetura moderna brasileira e da
modernização do esporte e da

cultura da cidade em meados do
século 20”.

De acordo com os pesquisa-
dores, a construção do ginásio
marca um momento importante
na capital quando, a partir da dé-
cada de 30, passaram a ser cons-
truídos diversos espaços para
lazer e prática esportiva. O gru-
po coloca o ginásio no mesmo
contexto da construção do Es-
tádio do Pacaembu, que apesar
de tombado, acabou concedido
à inciativa privada em 2021.

A carta lembra ainda que o
arquiteto do ginásio foi Ícaro
de Castro Mello, atleta recor-
dista sul-americano de salto
em altura e salto com vara,
membro da equipe brasileira
de atletismo nas Olimpíadas de
Berlim, em 1936.

Na década de 60, o comple-
xo recebeu um conjunto aquáti-
co, de autoria do arquiteto Nes-
tor Lindenberg. (Agência Brasil)

SP investe R$ 356 mi em obras para
atender 7,5 mil famílias de baixa renda

Uma das principais priorida-
des do Governo de SP nos pri-
meiros 100 dias de administra-
ção foi o setor de habitação.
Nesse período, o foco se voltou
para a entrega de moradias e de
títulos de regularização fundiá-
ria e a concessão de cartas de
financiamento habitacional e
subsídios para a aquisição da
casa própria em várias regiões
do Estado.

A Companhia de Desenvol-
vimento Habitacional e Urbano
(CDHU) também iniciou novas
obras para atender 7,5 mil famí-
lias de baixa renda. Serão inves-
tidos R$ 356,6 milhões na cons-
trução de novas moradias, obras
de urbanização ou recuperação
de domicílios inadequados em
44 regiões do Estado.

Além disso, o Programa Vi-
ver Melhor está recuperando
11,5 mil domicílios em situação
de inadequação habitacional, lo-
calizados em assentamentos
precários. Atualmente, o proje-
to atua em 55 núcleos urbanos
de 37 municípios.

O Governo de SP também
atuou no auxílio a quem perdeu
sua casa por conta das fortes

chuvas e consequentes desliza-
mentos que atingiram o Litoral
Norte durante o Carnaval. Em
São Sebastião, cidade mais atin-
gida pelos temporais, a CDHU
já iniciou os trabalhos para a
construção de 704 unidades ha-
bitacionais (UHs) definitivas
para atender famílias.

No bairro Baleia Verde, se-
rão construídas 518 novas mo-
radias definitivas. Outras 186
unidades serão implantadas em
Maresias. A previsão é que as
todas as residências sejam en-
tregues aos moradores em até
150 dias após o início das obras.

Além disso, também foi dada
a largada para a construção de 72
das 144 casas das Vilas de Pas-
sagem, que vão receber famíli-
as temporariamente. As obras já
foram iniciadas e deverão ser
finalizadas em até 30 dias, no
início do mês de maio. O inves-
timento em obras e nos conjun-
tos habitacionais será de R$ 210
milhões.

A CDHU também interme-
diou a disponibilização de 300
apartamentos junto à entidade
Frente Paulista de Habitação
Popular do Estado de São Pau-

lo. As unidades do Condomínio
Quaresmeira, em Bertioga, fo-
ram cedidas, pelo período de
oito meses, às famílias afetadas.
Até o momento, já foram trans-
feridas 714 pessoas para 246
apartamentos do residencial

Nestes 100 dias, a Secreta-
ria de Desenvolvimento Urbano
e Habitação (SDUH) concluiu
mais de 3 mil moradias, que vão
beneficiar 13 mil pessoas. Até
agora, 1.222 unidades já foram
entregues em 21 municípios
paulistas. Outras 1.195 UHs em
18 cidades serão disponibiliza-
das aos beneficiários nas próxi-
mas semanas.

A SDUH também estimulou
a produção habitacional, por
meio da iniciativa privada, que
deve atender 11,9 mil famílias
por meio do programa Casa Pau-
lista, com dois tipos de acesso
ao financiamento.

Foi autorizado pelo Gover-
no de SP, em março, o aporte
de R$ 106,8 milhões para via-
bilizar a construção de mais de
8,7 mil moradias em 30 cida-
des paulistas por meio da mo-
dalidade Carta de Crédito Indi-
vidual. Os recursos serão dis-

ponibilizados na forma de sub-
sídio para que famílias com até
três salários-mínimos possam
adquirir a casa própria.

Além disso, outras 3.228
pessoas assinaram contratos ou
receberam as escrituras de fi-
nanciamentos de imóveis na
planta pelo Casa Paulista – Car-
ta de Crédito Associativo
(CCA). Nesta modalidade, o fi-
nanciamento atende famílias
com renda mensal de até cinco
salários-mínimos.

Com o objetivo de ampliar
e dinamizar a regularização
fundiária no Estado, mais de
48,4 mil domicílios foram re-
gularizados pelo Governo de
SP em 169 municípios. Desse
total, 42 mil títulos já foram
emitidos. Outros 6 mil estão
em fase final de regularização,
já nos cartórios.

Além disso, por meio do
Programa Especial de Melho-
rias (PEM), está levando me-
lhorias para conjuntos habita-
cionais já entregues, juntamen-
te com Prefeituras. A parceria
resultou na conclusão de 18
obras de infraestrutura em 17
municípios.

Mais de 30 mil novas empresas foram abertas
no Estado de São Paulo no mês de março

O mês de março registrou
um número recorde de empre-
sas abertas no Estado de São
Paulo. Foram mais de 30 mil
novos registros de Cadastro
Nacional de Pessoa Jurídica
(CNPJ). É o melhor desempe-
nho para o mês desde o início
da série histórica, em 1998.
Os dados são da Junta Comer-
cial do Estado de São Paulo
(Jucesp), órgão vinculado à
Secretaria de Desenvolvimen-
to Econômico (SDE).

A marca alcançada é atri-
buída a um conjunto de ações
desenvolvidas pelo Governo

do Estado de São Paulo. “A Ju-
cesp tem buscado digitalizar
os serviços a fim de desburo-
cratizar os processos e dar
celeridade às novas constitui-
ções de CNPJs.  Processos
que levavam de quatro a cinco
dias para serem concluídos
chegam a ser finalizados, hoje,
em até 24 horas”, explica o se-
cretário de Desenvolvimento
Econômico, Jorge Lima.

Ao todo, foram 30.023 no-
vas empresas abertas em todo o
estado de São Paulo. Outras
12.154 foram fechadas. Dessa
maneira, o saldo ficou positivo

em 17.869 CNPJs. Das empre-
sas constituídas no estado,
89,76% são do tipo Limitada,
8,57%; Empresário Individual,
1,4%; S/A; e 0,27%, Consórcio.

A capital também registrou
número recorde, com mais de
13 mil CNPJs constituídos. Fo-
ram 13.295 constituições e 4.387
baixas, gerando saldo de 8.908 –
também o melhor da série histó-
rica. Das abertas na capital,
88,86% são Limitada; 10,13%,
Empresário Individual; 0,80%, S/
A; 0,18%, Consórcio; e 0,02%
são do tipo Cooperativa.

Por atividades econômicas,

os setores que mais registraram
processos de constituições em
março no Estado, foram: comér-
cio e reparação de veículos au-
tomotores e motocicletas
(25,62%), atividades adminis-
trativas e serviços complemen-
tares (12,82%) e atividades pro-
fissionais, científicas e técni-
cas (12,20%). No município
foram: comércio e reparação
de veículos automotores e mo-
tocicletas (23,45%), ativida-
des administrativas e serviços
complementares (14,54%) e
atividades profissionais, cien-
tíficas e técnicas (13,90%).

Prefeitura incorpora novos equipamentos
 para combate à dengue na capital

A Prefeitura de São Paulo,
por meio da Secretaria Munici-
pal da Saúde (SMS), adquiriu 20
mil armadilhas de autodissemi-
nação de larvicidas, desenvolvi-
das para combater o mosquito
Aedes aegypti, transmissor da
dengue, que começaram a ser
instaladas nesta quarta-feira
(12). O prefeito Ricardo Nunes
acompanhou a instalação de al-
gumas armadilhas no Jardim
Ângela, Zona Sul da capital, na
manhã de quarta-feira (12).

Segundo o prefeito Ricardo
Nunes, a tecnologia é america-
na e a capital está investindo R$
8,9 milhões na ação, que deve
durar 12 meses. “Teremos 20 mil
armadilhas dessas na cidade. É
uma tecnologia que já é utilizada
em mais de 40 países. A Vigilân-
cia Sanitária testou o produto e
essa metodologia por dois anos
e, uma vez aprovada, nós estamos
fazendo a instalação”, disse. “Os
agentes de saúde farão o moni-
toramento por um software e vi-
sitam as residências que estão

com as armadilhas de 30 em 30
dias para monitorar e repor o
produto”, completou.

Com tecnologia e recursos
inovadores, o equipamento é
uma nova estratégia que se so-
mará às demais do Plano Muni-
cipal de Enfrentamento da Den-
gue e Demais Arboviroses,
como os equipamentos de nebu-
lização veicular, visitas casa a
casa, entre outras atividades es-
pecíficas.

As instalações das armadi-
lhas serão feitas pelas equipes
das Unidades de Vigilância em
Saúde (Uvis), da Coordenadoria
de Vigilância em Saúde (Covisa),
que participaram de uma capaci-
tação em 16 de fevereiro e um
treinamento prático nos dias 23
e 24 de março.

Inicialmente, os novos equi-
pamentos serão instalados em
distritos específicos da cidade
com histórico de maior incidên-
cia de casos de dengue e distri-
buídos nas seis Coordenadorias
Regionais de Saúde (CRSs),

como Brasilândia, Jardim Ânge-
la, Raposo Tavares, Sacomã, Ita-
quera e Santa Cecília. Na região
do Jardim Ângela, cerca de 100
agentes estão atuando nesta
quarta-feira (12) para a implan-
tação das armadilhas.

Os equipamentos serão
montados para que as fêmeas do
Aedes aegypti (responsáveis pela
disseminação da doença), após
contato com o larvicida das arma-
dilhas, distribuam o produto em
seus criadouros a fim de eliminar
o mosquito ainda em estado lar-
val, não permitindo que ele se de-
senvolva para sua fase adulta. O
larvicida utilizado nas armadilhas
não afeta a saúde humana nem dos
animais domésticos e tem libera-
ção da Organização Mundial da
Saúde (OMS), além de registro
na Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária (Anvisa).

“A Prefeitura de São Paulo
tem investido em todos os bair-
ros, tanto com a nebulização de
inseticida como caso a caso,
mas são mais as características

dos próprios imóveis que fazem
com que algumas áreas da cida-
de tenham mais casos e outras
menos”, explicou o coordena-
dor da Coordenadoria de Vigi-
lância em Saúde, Luiz Artur Vi-
eira Caldeira. “É uma parceria da
Prefeitura de São Paulo com os
munícipes. A Prefeitura ofere-
ce a armadilha que trará a prote-
ção não só à família, mas, tam-
bém, a todo o bairro, e a parte
do munícipe é ceder o espaço
para albergar a armadilha longe
da luz e da chuva”, completou.

Em 2023, até o momento,
foram realizadas 1.379.513
ações de prevenção ao mosqui-
to Aedes aegypti na cidade de
São Paulo. Ao todo, foram
327.852 visitas casa a casa (en-
tre rotina e intensificação), além
de 13.004 vistorias a imóveis
especiais e pontos estratégicos,
1.006.666 ações de bloqueios
de criadouros e nebulizações,
entre outras atividades específi-
cas. Em 2022, foram realizadas
cerca de 5 milhões de ações.

CÂMARA (São Paulo)
Em tempos de Brasil na China, vale perguntar: quantos des-

cendentes de chineses (continental e Formosa Taiwan) serão can-
didatos à vereança na cidade que já abriga japoneses e coreanos ?

.
PREFEITURA (São Paulo)
Ricardo Nunes (MDB) segue conquistando votos dos tradi-

cionais motoristas de taxi - categoria que foi poderosa que já
teve 35 mil profissionais - que fazia campanha abertamente pro
Paulo Maluf

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Embora seja irmão da deputada federal Carla Zambelli, o agora

deputado Bruno não pode ser cobrado por atos que não cometeu.
Ela é ela e ele é ele. Cada um responde pelo que pensa, fala e faz

.
GOVERNO (São Paulo)
Governador Tarcísio (Republicanos) tá mais de olho nas re-

lações do governo federal com a China do que pensam as ‘filo-
sofias de almanaque’ que ainda pensam num mundo como se fos-
se Século 20

.
CONGRESSO
Parlamentares por São Paulo, componentes dos “Gabinetes

de Fiscalização” que acompanharão o governo Lula (3): senador
Marcos Pontes (PL-SP) Ciência e Tecnologia. Deputado Luiz
Philippe (PL - SP) Defesa ...

.
(Brasil)
... Kim Kataguiri (União) Fazenda. Alex Manente (Cidada-

nia) Minas e Energia. Adriana Ventura (Novo - SP) e Rosangela
Moro (União SP) Saúde. A esposa do Sérgio Moro morava no
Paraná mas saiu por São Paulo

.
PRESIDÊNCIA
Se por um lado a ida do Lula (3) pra China se dá num momen-

to de grandes mudanças na geopolítica mundial, por outro o gran-
de risco é acontecer o que já tá acontecendo. Xi Jinping sendo
obrigado a declarar ...

.
(Brasil)
... que as Forças Armadas fiquem prontas pra guerra real, num

enfrentamento contra USA em relação a Taiwan. Além de ser
grande aliado da Rússia - do Putin - contra a Ucrânia. Não haverá
tempo pra corrigir erros

.
H I S T Ó R I A S
Segundo a Literatura Bíblica, o mundo no qual convivemos

vai passar por um período de falsa paz mundial. Em tempo: quan-
do chegar o Tempos de DEUS e do Cristo Jesus, então virá o fim
de quem jaz no maligno

.
ANO 31
O jornalista Cesar Neto publica a coluna de política -

cesarneto.com - na imprensa diária (Brasil) desde 1993. Rece-
beu a Medalha Anchieta da Câmara São Paulo o Colar de Honra
ao Mérito da Assembleia - SP)



Vendas do varejo crescem 3,8%
em janeiro, recorde para o mês

QUINTA-FEIRA, 13 DE ABRIL DE 2023 Nacional
Jornal O DIA SP

PÁGINA 3

As vendas no comércio va-
rejista no país cresceram 3,8%
de dezembro para janeiro, a mai-
or variação para o mês desde o
início da série histórica, em
2000. Em relação a janeiro de
2022, o aumento foi de 2,6%, o
sexto positivo consecutivo nes-
te tipo de comparação. No indi-
cador acumulado nos últimos 12
meses, a alta foi de 1,3%.

Os dados são da Pesquisa
Mensal do Comércio (PMC),
divulgada na quarta-feira (12)
pelo Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística (IBGE). Esta
é a primeira divulgação da nova
série da pesquisa, que passou por
atualizações na seleção da amos-
tra de empresas, ajustes nos pe-
sos dos produtos e das atividades,
além de alterações metodológi-
cas, para retratar mudanças eco-
nômicas da sociedade.

O aumento apresentado em
janeiro também é o maior para
qualquer mês desde julho de
2021, quando houve alta de 3,9%.
Segundo o gerente da pesquisa,
Cristiano Santos, cada mês tem
sua especificidade no setor, mas
ele destacou que desde setembro
(1,1%) o volume de vendas no
varejo não registrava alta.

“É um resultado importante,
porque o comércio vinha de re-
sultados negativos ou estabilida-
de”, afirmou, em nota.

A alta do mês foi disseminada
entre as atividades pesquisadas, já
que sete das oito tiveram cresci-
mento em janeiro. Destaque para
o setor de tecidos, vestuário e cal-
çados, que aumentou 27,9% após
quatro meses de queda.

Outro grupo que influenciou
no resultado do varejo nacional
foi o de hiper, supermercados,
produtos alimentícios, bebidas e
fumo, com aumento de 2,3%
após dois meses de diminuição
no volume de vendas.

“Ambos os setores sinalizam
uma recuperação em janeiro.
Pelo resultado de dezembro, é
possível considerar que movi-
mentos como Black Friday e o
Natal não foram positivos para as
duas atividades. Com as quedas
anteriores e a base de compara-
ção mais baixa, houve um cres-
cimento importante em janeiro,
motivado principalmente por ini-
ciativas pós-Natal”, disse Santos.

O único setor que registrou
queda nas vendas em janeiro foi
o de artigos farmacêuticos, mé-
dicos, ortopédicos e de perfu-

maria (-1,2%), que já vinha de
trajetória de perdas em dezem-
bro (-0,5%). “Esse movimento
foi muito influenciado por cos-
méticos e perfumaria, que se-
guem em queda e têm variações
mais sensíveis, já que os artigos
médicos e farmacêuticos costu-
mam ter trajetória mais estável”,
afirmou o pesquisador.

A PMC também investiga o
volume de vendas do comércio
varejista ampliado, que teve va-
riação de 0,2% em relação a de-
zembro de 2022 e de 0,5% con-
tra janeiro de 2022. Esse índice,
além das oito atividades pesqui-
sadas, ainda inclui os setores de
veículos, motos, partes e peças;
o de material de construção e, o
grupamento estreante de atacado
especializado em alimentos, be-
bidas e fumo, incluído após as
atualizações e alterações anun-
ciadas pelo IBGE em março.

Com o resultado de janeiro,
o comércio varejista ampliado
inverte a trajetória de queda re-
gistrada nos últimos dois meses
(-1,4% em novembro e -0,6%
em dezembro de 2022). O índi-
ce de janeiro faz com que o va-
rejo nacional esteja 3,3% acima
do patamar pré-pandemia de co-

vid-19 (de fevereiro de 2020).
“Embora acima, esse índice

não está alto, considerando que
já são quase três anos. E o co-
mércio ainda tem mais atividades
abaixo do patamar pré-pandemia.
Ao todo, são seis, como é o caso
do varejo ampliado, cujo volume
de vendas está 1,3% menor que
em fevereiro de 2020”, disse.

Na comparação de janeiro de
2023 com janeiro de 2022, a
alta de 2,6% no volume de ven-
das inclui seis das oito ativida-
des pesquisadas, com destaque
para combustíveis e lubrifican-
tes (26,7%), Livros, jornais, re-
vistas e papelaria (15,2%) e
Equipamentos e material para
escritório, informática e comu-
nicação (14,8%).

Artigos farmacêuticos, mé-
dicos, ortopédicos e de perfu-
maria (-7,6%) e outros artigos
de uso pessoal e doméstico (-
6,5%) apresentaram taxa negati-
va no confronto interanual. Já no
comércio varejista ampliado, ve-
ículos, motos, partes e peças
cresceram 4,4% enquanto mate-
rial de construção teve aumento
de 1,1%. O atacado de produtos
alimentícios, bebidas e fumo teve
queda, de 0,9%. (Agencia Brasil)

Atualmente, as importações
por pessoas físicas não podem ul-
trapassar US$ 3 mil por operação.
Até US$ 500, o imposto é simpli-
ficado e corresponde a 60% da
compra, incluindo o valor do pro-
duto e de eventuais taxas de frete e
de seguro. De US$ 500 a US$ 3
mil, também incide o Imposto so-
bre a Circulação de Mercadorias e
Serviços (ICMS), administrado
pelos estados, e uma taxa de des-
pacho aduaneiro de R$ 150.

Acima de US$ 3 mil, a
compra passa a ser considerada
de pessoa jurídica. Cada produ-
to é tarifado conforme o Impos-
to de Importação e são acresci-
dos outros tributos como Im-
posto sobre Produtos Industri-
alizados (IPI), Programa de In-

Receita quer intensificar
fiscalização de impostos

 de importação
tegração Social (PIS) e Contri-
buição para o Financiamento da
Seguridade Social (Cofins).

Em duas situações o Impos-
to de Importação não é cobrado.
A primeira é a isenção estabele-
cida por lei para livros, revistas
(e demais publicações periódi-
cas) e remédios. No caso dos
medicamentos, compras por
pessoas físicas de até US$ 10
mil são isentas, com o produto
liberado somente se cumprir os
padrões da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária (Anvisa).

Por fim, também não pagam
imposto encomendas de até
US$ 50, benefício só concedi-
do se a remessa ocorrer entre
duas pessoas físicas, sem fins
comerciais. (Agencia Brasil)

Uma comitiva de médicos e
especialistas do Ministério da
Saúde de Angola realiza esta se-
mana uma série de visitas e
reuniões em Brasília, Belo
Horizonte e Salvador. A pro-
posta é retomar a coopera-
ção bilateral com o país, so-
bretudo na área de sangue e
hemoderivados. O país afri-
cano enfrenta um grave pro-
blema de saúde pública: a
anemia falciforme.

Até 2020, havia 11.540 ca-
sos registrados da doença. A es-
timativa oficial é de que quase
2% dos nascidos vivos em
Angola tenham esse tipo de
hemoglobinopatia. A taxa de
pessoas com o chamado tra-
ço falciforme, mutação ge-
nética em que a doença não se
manifesta, mas que pode ser
passada para os filhos, é de qua-
se 20% no país.

A visita técnica da comitiva
ao Brasil inclui uma videocon-
ferência para apresentação de
curso em formato de ensino à
distância (EAD) do teste do pe-
zinho, capaz de detectar a ane-
mia falciforme. A ação envolve
técnicos de triagem neonatal do
Ministério da Saúde brasileiro e
de professores da Universidade

Angola e Brasil retomam
cooperação na área de sangue

e hemoderivados
Federal do Paraná (UFPR). A
proposta é implementar em An-
gola uma política nacional da
doença falciforme.

“Elegemos o Brasil por ser
uma referência na América La-
tina e a nível mundial na abor-
dagem de pessoas com doen-
ça falciforme”, explicou o di-
retor do Instituto de Hemato-
logia de Angola e chefe da
missão no Brasil, Francisco
Domingos.

“Iniciamos, por projeto pilo-
to, implementar a experiência
do Brasil com o teste do pezi-
nho. Não vamos fazer como o
Brasil faz, com teste para várias
doenças. Vamos começar [ape-
nas] pela anemia falciforme”.

A cooperação, segundo Do-
mingos, prevê ainda projetos
para qualificar a doação de san-
gue em Angola, já que as doa-
ções no país só acontecem en-
tre familiares. Angola, atual-
mente, processa cerca de 80
bolsas de sangue por dia, tota-
lizando 150 mil por ano, mas
apenas 20% vêm de voluntári-
os. A ideia é utilizar a experi-
ência brasileira na captação de
voluntários para ampliar e qua-
lificar o processo em Angola.
(Agencia Brasil)

Entidades pedem projeto federal na Cracolândia
Entidades que realizam tra-

balhos sociais na região da Cra-
colândia, no centro da capital
paulista, pedem que o governo
federal assuma a implementa-
ção de programas para o aten-
dimento dos dependentes quí-
micos que vivem no território.
Segundo as entidades, os pro-
jetos da prefeitura e do gover-
no do estado de São Paulo não
estão dando resultado e acumu-
lam denúncias de violações de
direitos humanos.

Na última semana, nove en-
tidades, entre elas o Centro
de Convivência É de Lei, a
Craco Resiste e o Instituto
Adesaf (Articulação de Tec-
nologias Sociais e Ações For-
mativas) entregaram ao mi-
nistro-chefe da Secretaria de
Relações Institucionais, Ale-
xandre Padilha, um documen-
to pedindo atuação direta do
governo federal na região.

“É importante ressaltar o di-
agnóstico de que as interlocu-
ções no nível municipal e esta-
dual que foram tentadas não fo-
ram efetivas para que cessas-
sem as violações de direitos hu-
manos que ocorrem de forma
sistemática no território, razão
pela qual entendem que é ne-
cessária atuação direta do go-
verno federal na região”, diz o
texto do documento entregue
ao ministro.

De acordo com as entida-
des, operações policiais são re-
alizadas na região constante-
mente, com o uso de armas de
efeito moral mesmo quando
não há qualquer resistência da
população aglomerada.

“O uso da força nessas ope-
rações é muitas vezes indiscri-
minado e há relatos e imagens
de cenas como a de pessoas dei-
tadas sob chuva e sobre poças
de água ao longo de muito tem-
po aguardando averiguação e li-
beração.”

Segundo o documento, pes-
soas machucadas durante as
operações, atingidas por balas
de borracha ou por efeito de
queda, não recebem nenhuma
assistência e são obrigadas a
aguardar paradas até o fim da
ação policial.

“A gente chegou ao limite de
todas as tentativas de denunci-
ar e conter as violações de di-
reitos humanos que vêm acon-
tecendo. O motivo de a gente ir
para a instância federal é por-
que a gente esgotou todas as
possibilidades nas instâncias
municipal e estadual”, destaca
o médico psiquiatra Flávio Fal-
coni, criador do projeto Teto,
Trampo, Tratamento, entidade
que também assina o documen-
to entregue ao ministro de Re-
lações Institucionais.

“O envolvimento do Padilha
é para fazer pressão do ponto
de vista da articulação entre os
governos para que parem de
violar os direitos humanos”,
destacou. “É um problema que
não vai ser resolvido pela for-
ma como está sendo feito, e a
gente não tem mais a quem re-
correr”, ressaltou Falconi, que
também faz parte da equipe do
Programa de Orientação e
Atendimento a Dependentes
(Proad), serviço ligado ao De-
partamento de Psiquiatria da
Universidade Federal de São
Paulo (Unifesp).

Nos últimos dias, após ope-
rações policiais para a deso-
bstrução de ruas na região,
ocupadas por dependentes
químicos, vários saques e in-
vasões foram registrados no
comércio local.

A articulação política para o
acesso ao ministro contou com
o gabinete do deputado estadu-
al de São Paulo, Eduardo Supli-
cy (PT), que encaminhou o do-
cumento das entidades por ofí-
cio à Secretaria de Relações

Institucionais. A reportagem
procurou a prefeitura e o gover-
no do estado, que ainda não se
manifestaram.

As entidades pedem uma
atuação direta do governo fede-
ral na Cracolândia a partir da
implementação do programa
Moradia Primeiro, atualmente
em desenvolvimento no Minis-
tério dos Direitos Humanos e
da Cidadania. O projeto é base-
ado no programa Housing First,
originalmente desenvolvido nos
Estados Unidos, e já aplicado
também no Canadá, na Austrá-
lia e alguns países europeus.

O projeto busca enfrentar a
situação de rua, antes de qual-
quer outra medida, por meio da
oferta de moradia permanente,
integrada a serviços de apoio
habitacional, clínico e de rein-
tegração comunitária. O Hou-
sing First foi inspiração tam-
bém para o projeto De Braços
Abertos, utilizado na Cracolân-
dia de São Paulo na gestão do
atual ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, quando foi pre-
feito da capital paulista, de
2013 a 2016.

“O Moradia Primeiro é uma
estratégia, com a população em
situação de rua, de garantia do
morar, do acesso a uma mora-
dia protegida e assistida para
essas pessoas em alta vulnera-
bilidade, como porta de entra-
da de acesso a outros direitos”,
explicou o diretor de Promo-
ção dos Direitos da População
de Rua do Ministério de Direi-
tos Humanos e da Cidadania,
Leonardo Pinho.

“A ideia do Moradia Primei-
ro é dar esse passo fundamen-
tal. No entanto, o governo an-
terior não deixou nenhum re-
curso orçamentário para a po-
lítica de população de rua. Es-
tamos neste processo de diálo-
go interministerial para poder
avançar com essa agenda. No

entanto, com essa ressalva, de
que o governo anterior não dei-
xou nenhum recurso para essa
política no orçamento federal.
O orçamento é zero”, destacou.

De acordo com Pinho, ape-
sar da falta de recursos do go-
verno federal para a população em
situação de rua no governo fede-
ral, o projeto será colocado em
prática em Brasília com recursos
advindos de emendas parlamen-
tares de deputados federais.

Uma das possibilidades, em
São Paulo, caso o governo fe-
deral consiga, ainda em 2023,
recursos realocados de outros
ministérios, é fazer parcerias
com entidades da sociedade ci-
vil que já atuam na região.

“Tem uma iniciativa que não
é do poder público, mas que já
iniciou, que é o Morar Primei-
ro, com o padre Júlio Lance-
llotti. Sempre há a possibilida-
de de fomentar experiências de
organizações da sociedade ci-
vil. O novo marco regulatório
das organizações da sociedade
civil permite que se tenha ter-
mos de cooperação direto do
governo federal com a socieda-
de civil”, disse Pinho.

Para a antropóloga e pesqui-
sadora na Universidade de São
Paulo (USP) Amanda Amparo, o
governo federal tem autonomia
para realizar um programa próprio
na Cracolândia, sem a lógica de
concorrências com os outros pro-
jetos já ativos no território.

“Assim como o estado e
prefeitura tem já, há muitos
anos, trabalhados de forma se-
parada. A prefeitura trabalha
com Redenção, o estado sem-
pre trabalhou com Recomeço.
Também não é problema fazer
uma ponte, conversar, e ver de
que forma é possível fazer uma
interlocução entre os Poderes.”

Na noite da terça-feira (11),
o governo do estado de São
Paulo inaugurou na Cracolândia
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VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Rua Tabapuã, 
nº 1.123, 21º andar, conjunto 215, Itaim Bibi, CEP 04.533-004, na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, inscrita no 
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de Eletricidade S.A.; (iii) 20ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie 
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de Eletricidade S.A.; e (iv) 24ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, 
com Garantia Fidejussória Adicional, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Light Serviços de Eletricida-
de S.A., sendo as emissões descritas acima nos itens (i) a (iv), em conjunto ora denominadas “Emissões”. Dessa forma, 
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posto, a Virgo esclarece que está tomando as providências cabíveis nos termos dos Documentos da Operação, perma-
necerá acompanhando os desdobramentos do quanto aqui informado, e que manterá todos os investidores e o merca-
do em geral atualizados sobre quaisquer informações relevantes, bem como para a convocação de Assembleia de Titu-
lares dos CRI, diante das informações relacionadas aos eventos acima descritos. Todos os termos iniciados em letras 
maiúsculas aqui não defi nidos possuem o respectivo signifi cado que lhes são atribuídos no Termo de Securitização da 
Emissão CRI 67. Permanecemos à disposição para quaisquer esclarecimentos que se façam necessários. 

São Paulo, 11 de abril de 2023
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 

Daniel Monteiro Coelho de Magalhães - Diretor de Relações com Investidores 

um novo centro de acolhida
para dependentes químicos, o
Hub de Cuidados em Crack e
Outras Drogas. Segundo o go-
verno do estado, o grande dife-
rencial do novo centro será o de
estabelecer um protocolo de
manejo adequado à singularida-
de de cada caso, “potencializan-
do as oportunidades para o de-
senvolvimento de um processo
de convencimento e tratamen-
to do dependente químico”.

“O que estamos inauguran-
do aqui é um equipamento pú-
blico de apoio. Uma grande por-
ta de entrada para que o traba-
lho do estado, prefeitura e en-
tidades que já atuam no acolhi-
mento, convencimento e enca-
minhamento possam ter uma
retaguarda de tratamento com

uma ampla linha de cuidados “,
disse o vice-governador Felicio
Ramuth.

De acordo com o governo,
no novo centro há uma ala com
capacidade para acolhimentos,
avaliação dos riscos médicos e
clínicos 24 horas, com leitos de
hospitalidade dia e noite para
acolhimento de curta duração e
encaminhamento.

O Hub também possui uma
ala clínica de saúde voltada para
desintoxicação, centro de mo-
nitoramento do processo de re-
cuperação e reinserção, assim
como salas multiúso para gru-
pos de mútua ajuda, espaços
para grupos de abordagem de
organizações sociais e de apoio
a grupos de familiares. (Agen-
cia Brasil)

Valorização do mínimo será
encaminhada em breve ao Congresso

O ministro do Trabalho e
Emprego, Luiz Marinho, dis-
se que encaminhará até maio
ao Legislativo a proposta que
estabelece  em R$1.320 o
novo salário-mínimo. Segun-
do ele, o governo encaminha-
rá também a nova política de
valorização permanente do
salário-mínimo.

De acordo com o minis-
tro, os parâmetros dessa po-
lítica estão sendo estudados
pelo governo em um grupo
que conta com a participação
das centrais sindicais. A ex-
pectativa é que a proposta
seja apresentada ao presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva
quando ele retornar da via-
gem que faz à China.

As afirmações foram fei-
tas na quarta-feira (12) na
Comissão de Trabalho da Câ-
mara dos Deputados. Segun-
do Marinho, a política de va-
lorização do salário-mínimo
dos primeiros governos Lula
e do governo Dilma Rousse-

ff impactou positivamente na
distribuição de renda, sem
elevar a inflação, o desempre-
go e a informalidade.

“Estamos estudando quan-
to tempo vamos propor, se é
por 20 anos, se por 30, por
15 anos, e evidentemente a
cada novo PPA , Plano Pluri-
anual,  poderá ser feita a re-
visão da eficiência da políti-
ca estabelecida”, disse o mi-
nistro.

O ministro defendeu a am-
pliação do debate sobre a re-
dução da jornada de trabalho,
levando em conta a evolução
da sociedade e a melhoria da
qualidade de vida das pessoas.

“O Chile acaba de reduzir
a jornada semanal para 40 ho-
ras em todo o país. Talvez es-
teja aí um farol também para
a gente discutir jornada de
trabalho no Brasil”, disse o
ministro.

“Sei que nem sempre o
mundo empregador gosta de
falar de redução de jornada de

trabalho, mas precisamos ter
a sensibil idade necessária
para ir adequando a jornada
de trabalho, frente às neces-
sidades da sociedade e fren-
te à necessidade de melhorar
a qualidade de vida e encarar
as transformações radicais
que acontecem no mercado
de trabalho e na evolução da
sociedade”, acrescentou.

Legislação trabalhista
O ministro informou que

um grupo tripartite formado
por representantes de empre-
sas, empregados e governo
está  sendo formado para
eventuais revisões de pontos
da legislação trabalhista e das
estruturas sindicais.

“A Lei de Terceirização
hoje é irmã gêmea do traba-
lho escravo. Criou a possibi-
lidade de que pode tudo e
vale tudo”, argumentou ao
sustentar que, no atual for-
mato,  terceirização repre-
senta “perversidade, desre-

gulação e incentivo ao traba-
lho informal”.

FGTS
Marinho fez críticas à cri-

ação do saque-aniversário do
FGTS, implementada pelo go-
verno anterior, de forma a
permitir que cada pessoa re-
alize um saque anual de suas
contas. Na avaliação do mi-
nistro, esse saque enfraque-
ce o próprio fundo “para res-
ponder a uma das suas mis-
sões, que é o financiamento
de habitação e saneamento”.

Além disso, esse saque
“criou a possibilidade da far-
ra do sistema financeiro com
o fundo de garantia”. “Hoje,
dos R$ 504 bilhões deposi-
tados na conta-corrente dos
correntistas do fundo de ga-
rantia, já temos quase R$ 100
bilhões alienados pelos ban-
cos em empréstimos consig-
nados, a partir do formato do
saque-aniversário”, argumen-
tou. (Agencia Brasil)
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QUINTA-FEIRA, 13 DE ABRIL DE 2023

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1065487-
90.2020.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível,
Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina Pereira de Castro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Sindíco do
Condominio Edificio Residencial Linda Marengo, Rubens Arthur Muniz de Mendonça e Sonia Maria Russo
de Mendonça, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges
e/ou sucessores, que Haroldo Ventura Barauna Junior ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando
declaração de domínio sobre imóvel denominado unidade autônoma 82(matrícula nº 29.784, do 6º Registro
de Imóveis de Sã o Paulo, Capital), e respectiva vaga de garagem denominada Box nº 16 (matrícula nº 29.785,
do 6º Registro de Imóveis de São Paulo, Capital), situados na Av. Lins de Vasconcelos, 473, Cambuci, São
Paulo - SP, CEP 01537-000, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-
se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. J - 13 e 14/04

Balanço patrimonial em 31/12/2022 e 2021
(Valores expressos em milhares de reais)_____________________________________________________

Ativo 2022 2021____________________________________ ______ ______

Circulante

Caixa e equivalentes de caixa  130   1 

Contas a receber de clientes  7.846  -

Impostos a recuperar  16  -

Adiantamentos  254  -    ______ ______

Total do ativo circulante  8.246   1     ______ ______

Não circulante

Partes relacionadas  279  -

Imobilizado  12.887   15.346 

Total do ativo não circulante  13.166   15.346    ______ ______

Total do ativo  21.412   15.347     ______ ______    ______ ______

Passivo 2022 2021____________________________________ ______ ______

Circulante

Fornecedores   1.629  -

Salários e encargos sociais   1.197  -

Impostos e contribuições a recolher   2.344  -

Parcelamento de impostos   64  -

Adiantamentos de clientes   87  -

Outros passivos   3.955  -    ______ ______

Total do passivo circulante    9.276   -       ______ ______

Não circulante 

Parcelamento de impostos   285  -    ______ ______

Total do passivo não circulante   285   -      ______ ______

Patrimônio líquido 

Capital social   16.663   15.346 

Reservas de lucro   (4.812)  1    ______ ______

Total do patrimônio líquido   11.851   15.347    ______ ______

Total do passivo e do patrimônio líquido   21.412   15.347    ______ ______    ______ ______

Demonstração dos resultados dos exercícios 
em 31/12/2022 e 2021 - (Valores expressos em milhares de reais)_____________________________________________________

    2022 2021    _______ _____
Receita operacional líquida  19.583   - 
Custo dos serviços prestados  (22.116)  -     _______ _____
(Prejuízo) Lucro bruto  (2.533)  -     _______ _____
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas  (228)  - 
Outras receitas (despesas)  -   -     _______ _____
     (228)  - 

 33  -
 (432) -    _______ _____

(Prejuízo) Lucro antes do IR e CS  (3.160)  -    _______ _____
Imposto de renda e contribuição social  (1.714) -    _______ _____
(Prejuízo) Lucro líquido do exercício  (4.874)  -     _______ _____    _______ _____

Demonstração do resultado abrangente em 31/12/2022 e 2021
(Valores expressos em milhares de reais)_____________________________________________________

    2022 2021    ______ _____
(Prejuízo) Lucro líquido do exercício (4.874)  -   
Outros resultados abrangentes  -     -     ______ _____
Total do resultado abrangente do exercício (4.874)    -     ______ _____    ______ _____

(Valores expressos em milhares de reais)_____________________________________________________
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2022 2021    _______ _______
(Prejuízo) Lucro líquido do exercício  (4.874)  -   
Ajustes de reconciliação do lucro líquido do 
 exercício ao caixa gerado pelas atividades 
  operacionais
Depreciação e amortização  18.204  -
(Aumento) redução nos ativos operacionais
Contas a receber de clientes  (7.846) -
Impostos a Recuperar  (16) -
Adiantamentos  (254) 
Aumento (redução) nos passivos operacionais
Fornecedores  1.629  -
Salários e encargos sociais  1.197  -
Impostos e contribuições a recolher  2.344  -
Parcelamento de impostos  349  -
Adiantamento de clientes  87  -
Outros passivos  3.955  -    _______ _______
Caixa líquido gerado pelas atividades 
 operacionais  14.775   -       _______ _______
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisições de ativo imobilizado  (15.745)  (15.346)    _______ _______
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
 investimento  (15.745)  (15.346)    _______ _______

Aumento de Capital  1.378   15.347 
Partes relacionadas  (279) -    _______ _______
Caixa líquido aplicado nas atividades de 

 1.099   15.347    _______ _______
Aumento no saldo de caixa e equivalentes 
 de caixa  129   1    _______ _______    _______ _______
Caixa e equivalentes de caixa no início do 
 exercício  1   -   

 exercício  130   1    _______ _______
Aumento no saldo de caixa e equivalentes 
 de caixa  129   1     _______ ____    _______ ____

SPE SOROCABA AMBIENTAL S.A.
CNPJ: 42.805.842/0001-60

Demonstração das mutações do Patrimônio Líquido
em 31/12/2022 e 2021 - (Valores expressos em milhares de reais)_____________________________________________________

      Lucros
    Capital  acumu-
    social AFAC lados Total    ______ _____ ______ ______
Saldos em 01/01/2021  - - -  -   
Aporte de Capital Social   15.346  - -  15.346 
Adiantamento para futuro 
 aumento de capital  -  1  -  1 
Lucro líquido do exercício  - -  -     -    ______ _____ ______ ______
Saldos em 31/12/2021   15.346   1   -     15.347 
Lucro líquido do exercício   -    -  (4.874)  (4.874)
Integralização de Capital Social   1.317  -  -     1.317 
Adiantamento para futuro 
 aumento de capital  -  61   -     61     ______ _____ ______ ______
Saldos em 31/12/2022   16.663   62   (4.874)  11.851     ______ _____ ______ ______    ______ _____ ______ ______

Leonardo Roberto Pereira dos Santos
Diretor - CPF 218.498.438-80

Jessé Gonçalves de Lima Andrade
Contador - CRC/RJ 115836/O-8 - CPF 114.816.477-41

Palalua-GSI Holding Participações S.A.
CNPJ/MF nº 35.184.838/0001-67 - NIRE 3530054317-3

Ata de Assembleia Geral Ordinária, realizada em 16 de março de 2023
1. Data, Hora e Local: No dia 16 de março de 2023, às 15:00 horas, na sede social da Palalua-GSI 
Holding Participações S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, 
na Rua Doutor Alceu de Campos Rodrigues, n° 229, conjunto 611, no bairro de Vila Nova Concei-
ção, CEP 04544-000. 2. Convocação e Presença: Dispensada convocação, nos termos artigo 124, 
parágrafo 4º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades 
por Ações”), tendo em vista a presença dos acionistas representantes de 100% (cem por cento) 
do capital social da Companhia, conforme verificado no Livro de Presença de Acionistas. 3. Mesa: 
Presidente - Antonio Luiz Junqueira de Almeida; Secretário - Douglas Kenichi Sakuma. 4. Ordem do 
Dia: Deliberar, em assembleia geral ordinária, sobre: (i) a lavratura da ata na forma de sumário; (ii) 
a apreciação das contas dos administradores e das demonstrações financeiras da Companhia re-
ferentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; (iii) a aprovação da destinação 
dos resultados da Companhia referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; 
(iv) nomeação dos administradores da Companhia; e (v) a fixação e convalidação da remuneração 
global anual, para o exercício social de 2022, dos administradores da Companhia. 5. Deliberações: 
Após discutidas as matérias constantes da Ordem do Dia, os acionistas aprovaram, sem quaisquer 
ressalvas ou restrições, por unanimidade, com a abstenção dos legalmente impedidos (conforme 
aplicável): (i) a lavratura da presente ata em forma de sumário, conforme § 1º do artigo 130 da Lei 
das Sociedades por Ações; (ii) a aprovação, sem ressalvas, das contas dos administradores e das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2021, as quais foram devidamente publicadas no O Dia SP, na 
edição de 10 de março de 2023, bem como disponibilizadas, apresentadas e analisadas pelos 
presentes, conforme consta no Anexo I da presente ata; (iii) a aprovação, sem ressalvas, da desti-
nação do lucro líquido apurado no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, no valor 
total de R$ 2.037.732,45 (dois milhões, trinta e sete mil, setecentos e trinta e dois reais e quarenta 
e cinco centavos) da seguinte forma: (a) R$ 101.886,62 (cento e um mil, oitocentos e oitenta e seis 
reais e sessenta e dois centavos) à conta de Reserva Legal da Companhia; e (b) R$ 1.935.845,83 
(um milhão, novecentos e trinta e cinco mil, oitocentos e quarenta e cinco reais e oitenta e três 
centavos) à conta de Reservas de Lucros da Companhia. Os Acionistas da Companhia delibera-
ram pela não distribuição de dividendos referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, 
considerando que: (i) não havia disponibilidade de caixa; e (ii) havia um mútuo em aberto contra a 
controladora Palalua Participações S.A., no valor de R$ 5.676.102.14 (cinco milhões, seiscentos e 
setenta e seis mil, cento e dois reais e quatorze centavos), contraído para possibilitar a conclusão 
do CAPEX e ramp up das operações de controladas da Companhia; (iv) a reeleição dos seguintes 
administradores, para um mandato de 3 (três) anos, os quais tomaram posse de imediato, confor-
me termos de posse e declaração de desimpedimento lavrados em livro próprio e depositados na 
sede da Companhia: (a) Sr. Antonio Luiz Junqueira de Almeida, brasileiro, natural de São Paulo, 
divorciado, médico, inscrito no CRM/SP sob o nº 18.018, portador da Cédula de Identidade RG nº 
3.385.622 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 116.917.608-97, residente e domiciliado na Rua 
Roma, nº 591, Bairro Granja Viana, CEP 06708-640, na cidade de Cotia, estado de São Paulo, para 
o cargo de Diretor Presidente; e (b) Sr. Paulo Junqueira de Almeida, brasileiro, natural de São 
Paulo, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 26.332.676-SSP/SP, inscrito 
no CPF/MF sob o nº 261.629.348-02, residente e domiciliado na Avenida Ômega, 174, apartamen-
to 105, Bairro 18 do Forte, CEP 06472-005, na cidade de Barueri, estado de São Paulo, para o 
cargo de Diretor Administrativo; e (v) não haverá remuneração dos membros da administração 
em razão do cargo por eles exercido na Companhia. 6. Encerramento, Lavratura, Aprovação 
e Assinatura da Ata: Nada mais havendo a tratar, a Assembleia Geral Ordinária foi encerrada e 
lavrada a presente Ata, que foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes. Mesa: Presidente 
- Antonio Luiz Junqueira de Almeida; Secretário - Douglas Kenichi Sakuma. Acionistas presentes: 
Palalua Participações S.A.; GSI Holding Corporation; e GSI Creos Brasil Ltda. A presente ata é cópia 
fiel da ata original lavrada em livro próprio da Companhia. São Paulo, 16 de março de 2023. Mesa: 
Antonio Luiz Junqueira de Almeida - Presidente; Douglas Kenichi Sakuma - Secretário. JUCESP nº 
136.678/23-3 em 10/04/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária-Geral.

Palalua-GSI Holding Participações S.A.
CNPJ/ME nº 35.184.838/0001-67 - NIRE 3530054317-3

Ata de Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 16 de março de 2023
1. Data, Hora e Local: No dia 16 de março de 2023, às 17:00 horas, na sede social da Palalua-GSI 
Holding Participações S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, 
na Rua Doutor Alceu de Campos Rodrigues, n° 229, conjunto 611, no bairro de Vila Nova Concei-
ção, CEP 04544-000. 2.Convocação e Presença: Dispensada convocação, nos termos artigo 124, 
parágrafo 4º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades 
por Ações”), tendo em vista a presença dos acionistas representantes de 100% (cem por cento) 
do capital social da Companhia, conforme verificado no Livro de Presença de Acionistas. 3.Mesa: 
Presidente - Antonio Luiz Junqueira de Almeida; Secretário - Douglas Kenichi Sakuma. 4. Ordem do 
Dia: Deliberar, em assembleia geral extraordinária sobre: (i) a lavratura da ata na forma de sumário; 
(ii) a conversão de 4.669.387 (quatro milhões, seiscentas e sessenta e nove mil, trezentas e oitenta 
e sete) ações preferencias nominativas de emissão da Companhia em 4.669.387 (quatro milhões, 
seiscentas e sessenta e nove mil, trezentas e oitenta e sete) ações ordinárias nominativas de emis-
são da Companhia; (iii) a aprovação da nova redação do art. 4º do estatuto social da Companhia 
em razão da conversão de ações mencionada no item (ii) acima; e (iv) reforma e consolidação do 
estatuto social da Companhia. 5. Deliberações: Após discutidas as matérias constantes da Ordem 
do Dia, os acionistas aprovaram, sem quaisquer ressalvas ou restrições, por unanimidade: (i) a 
lavratura da presente ata em forma de sumário, conforme § 1º do artigo 130 da Lei das Sociedades 
por Ações; (ii) a aprovação, sem ressalvas, da conversão de 4.669.387 (quatro milhões, seiscentas 
e sessenta e nove mil, trezentas e oitenta e sete) ações preferencias nominativas de emissão da 
Companhia em 4.669.387 (quatro milhões, seiscentas e sessenta e nove mil, trezentas e oitenta e 
sete) ações ordinárias nominativas de emissão da Companhia. (iii) tendo em vista a conversão de 
ações ora deliberada, fica alterado o Artigo 4º do Estatuto Social da Companhia, o qual passa a vigo-
rar com a seguinte nova redação: “Capital Social e Ações: Artigo 4º - O capital social, totalmente 
subscrito e integralizado pelos acionistas, é de R$ 10.612.243,00 (dez milhões, seiscentos e doze 
mil, duzentos e quarenta e três reais), dividido em 10.612.243 (dez milhões, seiscentas e doze mil, 
duzentas e quarenta e três) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Parágrafo 1º - Os 
aumentos de capital da Companhia serão realizados: (i) com os recursos que para este fim forem 
destinados por lei; (ii) por subscrição dos acionistas; (iii) pela incorporação de reservas ou fundos 
disponíveis da Companhia, ou pela valorização ou realização do seu ativo, nos casos previstos 
em lei. Parágrafo 2º - Os recursos previstos no item (i) do Parágrafo 1º deste Artigo 4º, quando 
a lei o facultar, serão preferencialmente aplicados em obrigações da Companhia, conversíveis, a 
qualquer tempo, em ações de emissão da Companhia, tudo conforme deliberação da assembleia 
geral de acionistas. Parágrafo 3º - Os aumentos de capital respeitarão as espécies e as proporções 
de ações existentes do capital social da Companhia. Parágrafo 4º - A propriedade das ações será 
comprovada pela inscrição do nome do acionista no livro de registro de ações nominativas da Com-
panhia.” (iv) a aprovação da reforma e consolidação do Estatuto Social da Companhia, refletindo 
as alterações listadas acima, o qual, já alterado nos termos das deliberações aprovadas nesta 
assembleia geral, é lido e aceito por todos os acionistas presentes e passa a fazer parte integrante 
da presente ata como seu Anexo I. 6.Encerramento, Lavratura, Aprovação e Assinatura da Ata: 
Nada mais havendo a tratar, a Assembleia Geral Extraordinária foi encerrada e lavrada a presente 
Ata, que foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes. Mesa: Presidente - Antonio Luiz 
Junqueira de Almeida; Secretário - Douglas Kenichi Sakuma. Acionistas presentes: Palalua Parti-
cipações S.A.; e GSI Creos Brasil Ltda. A presente ata é cópia fiel da ata original lavrada em livro 
próprio da Companhia. São Paulo, 16 de março de 2023. Mesa: Antonio Luiz Junqueira de Almeida - 
Presidente; Douglas Kenichi Sakuma - Secretário. JUCESP nº 121.975/23-0 em 27/03/2023. Gisela 
Simiema Ceschin - Secretária-Geral.

ORIZON BIOGÁS LTDA.
CNPJ: 45.216.680/0001-13

Balanço patrimonial em 31/12/2022 e 2021
(Valores expressos em milhares de reais)_____________________________________________________

Ativo 2022 2021_____________________________________ _____ _____

Circulante

Caixa e equivalentes de caixa  1   -       _____ _____

Total do ativo  1   -       _____ _____    _____ _____

Passivo 2022 2021_____________________________________ _____ _____

Patrimônio líquido

Capital social   1   -       _____ _____

Total do patrimônio líquido   1   -       _____ _____    _____ _____

Demonstração dos resultados dos exercícios
em 31/12/2022 e 2021 - (Valores expressos em milhares de reais)_____________________________________________________

    2022 2021    _____ _____

Receita operacional líquida  -   - 

Deduções da receita  -   - 

Custo dos serviços prestados -   -     _____ _____

Lucro bruto -   -     _____ _____

Receitas (despesas) operacionais -   - 

Gerais e administrativas -   - 

Outras receitas (despesas) -   -     _____ _____

     -   - 

-   - 

-   - 

Outros  -   -     _____ _____

Lucro antes do IR e contribuição social -   -     _____ _____

Imposto de renda e contribuição social  -   -     _____ _____

Lucro líquido do exercício -   -    _____ _____    _____ _____

Demonstração do resultado abrangente em 31/12/2022 e 2021
(Valores expressos em milhares de reais)_____________________________________________________

    2022 2021    _____ _____

Lucro líquido do exercício  -     -   

Outros resultados abrangentes  -     -     _____ _____

Total do resultado abrangente do exercício  -     -     _____ _____    _____ _____

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
em 31/12/2022 e 2021 - (Valores expressos em milhares de reais)_____________________________________________________

    Capital social Total    ____________ _____
Integralizção de capital   1   1    ____________ _____
Saldos em 31 de dezembro de 2022   1   1     ____________ _____    ____________ _____

(Valores expressos em milhares de reais)_____________________________________________________
    2022 2021    ____ ____
Integralização de capital  1   -     ____ ____

1   -    ____ ____
Redução no saldo de caixa e equivalentes de caixa  1   -     ____ ____    ____ ____
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  -     -   

 1   -      ____ ____
Variação no saldo de caixa e equivalentes de caixa  1   -       ____ ____    ____ ____

Leonardo Roberto Pereira dos Santos
Diretor - CPF 218.498.438-80

Jessé Gonçalves de Lima Andrade
Contador - CRC/RJ 115836/O-8 - CPF 114.816.477-41

Galeria Paulista de Modas S.A.
CNPJ/ME nº. 61.139.234/0001-09 - NIRE 35.300.027.752

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 05 de abril de 2023
Data/hora/local: 05/04/23, 10h, na sede social. Convocação e instalação: Dispensada. Presença de 
acionistas representando a totalidade do capital social. Mesa: Marcelo Manhães de Almeida, presidente; 
Mariane Chan Garcia Dejavite, secretária. Deliberações aprovadas: (i) A redução do capital social da 
Companhia, por ser excessivo em relação ao seu objeto social, passando dos atuais R$ 21.760.944,00 
para R$ 6.060.624,00, redução esta, portanto, no valor total de R$ 15.700.320,00, com o correspondente 
cancelamento de 15.700.320 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. Da mesma maneira, por 
decisão unânime dos Srs. Acionistas, a redução de capital ora aprovada atingirá a participação de todos 
os Srs. Acionistas. (ii) O pagamento devido aos Srs. Acionistas em razão da redução de capital social ora 
aprovada será realizado (a) mediante a compensação de parcela destes valores com o saldo da conta 
de valores a receber dos Srs. acionistas, registrada no balanço patrimonial da Companhia, encerrado em 
31/12/2022, no valor total de R$ 11.762.657,11; e (b) mediante o pagamento, em moeda corrente nacional, 
do montante total de R$ 3.937.662,89, observando-se, em todos os casos, a correspondente participação 
de cada um dos Srs. Acionistas no capital social da Companhia. (iii) Alteração do artigo 3º do Estatuto 
Social: “Art. 3º – O capital social é de R$ 6.060.624,00, totalmente subscrito e integralizado em moeda 
corrente nacional e bens, dividido em 6.060.624 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. §único 
– As ações são indivisíveis em relação à companhia, correspondente a cada ação ordinária um voto nas 
deliberações da assembleia geral.” Fica a administração da Companhia desde já autorizada a adotar todas 
as medidas legais para formalização da presente Assembleia. Nada mais. Mesa: Marcelo Manhães de 
Almeida, Presidente da Mesa; Mariane Chan Garcia Dejavite, Secretária da Mesa. Acionistas: Marlene 
Landucci, Wilson Bumaruf Junior, Alessandra Vieillevigne e Fabiola Janota Antunes Bumaruf.
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Edital de intimação  Prazo de 20 dias. Processo nº 0006548-48.2023.8.26.0224O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro 
de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Porto Mendes, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o) José Carlos de Oliveira Silva, RG 
50449039, CPF291.619.718-47, com endereço desconhecido, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, 
movida por Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, 
§2º, IV do CPC, foi determinada a sua Intimação por Edital, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do 
prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 45.217,00(fevereiro/2023), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o 
valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos 
termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo 
de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua 
impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de 
Guarulhos, aos 03 de abril de 2023. 

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA DA 58ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 58ª Emissão da VIR-
GO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Pau-
lo, CEP: 04533-004 (“CRA”, “Titulares dos “CRA”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DIS-
TRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a re-
unirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 4 de maio de 
2023 às 14h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, 
conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, 
conforme cláusula 14.2.2 do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certifi ca-
dos de Recebíveis do Agronegócio, em Série Única, da 58ª Emissão da Virgo Companhia de Securitização, Lastreados 
em Direitos Creditórios do Agronegócio Devidos pela Agropecuária Masutti Ltda. celebrado em 25 de outubro de 2021, 
conforme aditado (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) Aprovar a não decretação do Vencimento An-
tecipado Não Automático da CPR-F e, consequentemente dos CRA, previsto na cláusula 7.2, (xxii) da Cédula de Produ-
to Rural com Liquidação Financeira Nº 001 (“CPR-F”) e 4.19.2, (xxii) do Termo de Securitização, em razão da inobser-
vância pela AGROPECUÁRIA MASUTTI LTDA., (“Devedora e ou Fiduciante”) do Indicador Financeiro 2 e do Indicador 
Financeiro 5 (conforme defi nidos no Termo de Securitização), referente ao exercício social encerrado em 31 de dezem-
bro de 2022; b) Aprovar a não decretação do Vencimento Antecipado Não Automático da CPR-F e, consequentemen-
te dos CRA, previstos na cláusula 7.2 (i) da CPR-F e cláusula 4.19.2, (i) do Termo de Securitização, tendo em vista o não 
envio pelas Fiduciantes (conforme defi nido na Alienação Fiduciária) da comprovação de transferência para à Emisso-
ra, como única e exclusiva benefi ciária, da apólice de seguro patrimonial dos Imóveis alienados como garantia, como 
também da comprovação de renovação anual da referida apólice, nos termos da cláusula 7.8 do Instrumento Particu-
lar de Alienação Fiduciária de Imóveis em Garantia e Outras Avenças (“Alienação Fiduciária”). Caso aprovado o pre-
sente item, autorizar a liberação da Devedora em manter a contratação do seguro patrimonial previsto nas cláusulas 
7.8 e 7.8.1 da Alienação Fiduciária; c) Aprovar o pagamento de waiver fee pela Devedora no valor de 0,4% (zero vir-
gula quatro centésimos por cento) sobre o saldo devedor dos CRA acrescido da remuneração, atualizado até a data de 
realização da presente Assembleia. O referido valor deverá ser pago em até 2 (dois) Dias Úteis a contar da realização 
da presente Assembleia por meio da plataforma eletrônica da B3. Ressalta-se que o waiver fee somente será devido 
caso aprovados os itens (a) e (b) da Ordem do Dia acima, em razão da concessão com relação a não decretação ao 
vencimento antecipado da CPR-F e, consequentemente dos CRA; e d) Autorizar a Emissora para, em conjunto com o 
Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para im-
plementar o deliberado nos itens acima. O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares 
dos CRA está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora dei-
xa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em primeira convocação e em 
segunda convocação, será com a presença de Titulares de CRA que representem, pelo menos, 50% (cinquenta por cen-
to) mais 1 (um) dos CRA em Circulação, conforme cláusula 14.13 do Termo de Securitização. Já as deliberações com 
relação ao item (a) e (b) da Ordem do dia serão tomadas em primeira convocação por Titulares dos CRA que represen-
tem, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos CRA em Circulação ou maioria dos CRA presentes na Assembleia em segunda 
convocação, desde que representem no mínimo, 30% (trinta por cento) dos CRA em Circulação; com relação aos itens 
(c) e (d) da Ordem do Dia, serão tomadas em primeira e, em segunda convocação, por Titulares dos CRA, que represen-
tem, no mínimo 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em Circulação, conforme cláusula 14.14 do Termo de 
Securitização. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, 
através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela 
Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com có-
pia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para af.assembleia@oliveiratrust.com.br preferencialmente em 
até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, 
os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de 
atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for representado por procura-
dor, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) 
manifestação de voto, conforme abaixo. O titular do CRA (“Titular de CRA”) poderá optar por exercer o seu direito de 
voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distân-
cia à Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realiza-
ção da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação de 
voto à distância em sua página eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado 
aos Titulares dos CRA na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida 
e assinada pelo Titular do CRA ou por seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certifi cados 
digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Ti-
tular do CRA ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto So-
cial que comprove os respectivos poderes. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo 
a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a 
Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 13 de abril de 2023. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 0001930-44.2022.8.26.0564O MM. Juiz de Direito da 8ª Vara Cível, do 
Foro de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, Dr. Gustavo Dall'Olio, na forma da Lei, etc. Faz saber a Ivânio 
Batista da Silva, inscrito no CPF sob nº 056.454.698-44, que lhe foi instaurado Incidente de Desconsideração de 
Personalidade jurídica por parte de Tomé Equipamentos e Transportes Ltda  Em recuperação Judicial, inscrita no CNPJ 
sob nº44.384.832/0001-24, e que nos termos do artigo 257 do CPC, foi determinada a sua Citação por Edital, para os atos 
e termos do referido incidente, proposto em apenso à Execução de Título Extrajudicial, autos nº 1026511-
48.2018.8.26.0564, bem como para que, no prazo de 20 (vinte) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresente sua manifestação/defesa, sob pena de confissão e revelia, caso em que será nomeado curador especial. Será o 
edital, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Bernardo do Campo, aos 
30 de março de 2023. 

Edital de citação - Prazo do Edital 20 dias. Processo nº 1114494-17.2021.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro 
Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Paulo Bernardi Baccarat, na forma da Lei, etc. Faz saber a MYD Zerpa Tecnologia Eireli, CNPJ 
35.762.287/0001-71, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Carlos Tinti e outros, requerendo Rescisão 
Contratual com devolução de valores retidos. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL 
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente 
resposta. Não sendo contestada a ação, presumir-se-ão aceitos, pela parte ré, como verdadeiros, os fatos articulados pela parte autora. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de março de 2023. 

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº 0015559-37.2013.8.26.0100 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ªVara de Registros Públicos,do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina Pereira de 
Castro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Arnaldo Lopes Elizardo, Maria de Lourdes Paiva Lopes, Paulo Sergio de 
Souza Egidio,Sergio Luiz e Silva e Paulina Navarro,réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem 
como seus cônjuges e/ou sucessores,que Glaucia Ideko Abe,Flávio Keishi Abe e Ivete Terezinha Trassato Abe ajuizaram 
ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel situado na Rua Valter Pereira Correia, 96, Jardim 
Clipper, São Paulo - SP, CEP 04827-130, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-
se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir 
após o prazo de 20(vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial.Será o presente edital,por extrato,afixado e publicado na forma da lei.[13,14] 

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0034916-03.2013.8.26.0100 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina Pereira de 
Castro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Nelson Bueno Rosa, Margarida Rogero Rosa, Jose Santana da Cruz, Gilson 
Santos Aquino, Altair Hortis de Campos, Manoel Pereira, Maria Aparecida Pereira e Alberto Galvão da Silva, réus ausentes, 
incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Adeilson João Souza Santos 
ajuizou ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel situado na Rua Antigo Continente, 275, Parque 
Boulogne, São Paulo - SP, CEP 04941-080, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o 
presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 
20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                     [13,14] 

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº0052419-42.2010.8.26.0100 O(A) MM.Juiz(a) 
de Direito da 2ªVara de Registros Públicos,do Foro Central Cível,Estado de São Paulo,Dr(a).Carolina Pereira de Castro,na for-
ma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Valentim Garcia, Alzira Garcia, Carlos Jorge Pires, Alice Goulart Pires, Arlindo Julio de Souza, 
Alberto Marques, Marcia Garcia Marques, Antonio Carvalho dos Santos, Maria das Dores Santos, Wanderley de Oliveira Felicio 
Filho,Álvaro de Souza,Marly Vieira de Souza,Adilson de Souza e Fátima Aparecida de Souza,réus ausentes,incertos,desconhe-
cidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Luiz Carlos Bonassi, Ana Maria Bonassi e Maria 
de Lourdes Palu Bonassi ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel situado na Rua Aurora 
das Dores, 197, Vila Formosa, São Paulo - SP, CEP 03380-000, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em 
termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a 
fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.         [13,14] 

Residencial Guatapará SPE Ltda.
CNPJ nº 49.552.536/0001-09 - NIRE nº 35.260.718.199

Extrato Primeira alteração e consolidação do Contrato Social
I. São Martinho Terras Imobiliárias S.A. (“SMTI”), com sede em Ribeirão Preto/SP, CNPJ 
48.663.421/0001-29 e NIRE 35.300.011.520, representada por seu Diretor de Operações Imobiliárias 
e Minerárias, Roberto Pupulin, CPF 595.223.308-25, e por seu Diretor Administrativo Plinio Sérgio 
Ferraz de Campos, CPF 175.817.828-08. Única sócia, resolve alterar o Contrato Social de acordo com 
os termos e condições a seguir, estando autorizada a realizar a presente alteração sem assinatura dos 
diretores, conforme previsto na cláusula 7 do Contrato Social: Cláusula 1ª: A redução do capital social 
da Sociedade no valor de R$ 400.000,00, com o cancelamento de 400.000 quotas, no valor de R$ 1,00 
cada uma vez que excessivo em relação ao objeto da sociedade, conforme artigo 1.082, inciso II do 
Código Civil, devendo a SMTI, como única sócia, ser restituída em moeda corrente nacional no valor 
correspondente à redução, com a consequente alteração do capital social previsto na cláusula 5.1. 
Guatapará, 30/03/2023. Única Sócia: São Martinho Terras Imobiliárias S.A. - Roberto Pupulin - Diretor 
de Operações Imobiliárias e Minerárias e Plinio Sérgio Ferraz de Campos - Diretor Administrativo.

Com o intuito de discutir os rumos das políticas públicas de habi-
tação, o governador Carlos Massa Ratinho Junior participou na quar-
ta-feira (12) de uma mesa de debates do Encontro Nacional da Indús-
tria da Construção Civil (Enic), que acontece em São Paulo. Durante o
encontro, que teve a participação do ministro das Cidades, Jader
Filho, ele falou sobre o programa Casa Fácil Paraná, em que destacou
as parcerias firmadas com o setor produtivo e os subsídios ofereci-
dos pelo Estado para custeio do valor de entrada em financiamentos
da Caixa Econômica.

A proposta da mesa de debates foi discutir possíveis soluções
conjuntas para a redução do déficit habitacional no Brasil. Também
participaram do debate a vice-presidente de Habitação da Caixa, Inês
Magalhães; do presidente da Câmara Brasileira da Indústria da Cons-
trução (CBIC), organizadora do evento, José Carlos Martins; e do
presidente da comissão de Habitação da CBIC, Carlos Henrique Pas-
sos.

O governador expôs o contexto em que a modalidade de conces-
são de subsídios do Casa Fácil Paraná surgiu em 2021, a partir da
dificuldade econômica e do risco de desemprego causados pela pan-
demia da Covid-19. “Preocupados com aquele momento delicado,
nós pensamos que a construção civil era um setor que gerava empre-
gos muito rápido e nos juntamos com o setor, através do Sinduscon/
PR (Sindicato da Indústria da Construção Civil no Paraná), para des-
travar as obras de construção de casas”, afirmou.

“A partir das conversas com os empresários, percebemos que
uma das principais dificuldades das famílias de menor renda era arcar
com os 20% de entrada que a Caixa Econômica não financia, por isso
propusemos subsidiar este valor e injetamos mais de R$ 450 milhões,
gerando um impacto de R$ 8 bilhões na economia e 100 mil empregos
diretos e indiretos”, disse Ratinho Junior.

Outro aspecto destacado pelo governador foi a redução de buro-
cracia no programa, com agilidade dos órgãos estaduais para a emis-
são de licenças e alvarás e um sistema de tramitação rápida e simplifi-
cada para a tramitação de processos entre o Estado, as construtoras
e a Caixa Econômica.

O modelo adotado pelo Governo do Paraná fez com que o Casa
Fácil recebesse em 2022 o troféu Selo de Mérito, uma premiação que
reconhece as melhores políticas públicas para o setor, entregue pela
Associação Brasileira de Cohabs e Agentes Públicos de Habitação
(ABC). Durante o evento, o ministro das Cidades garantiu que a habi-
tação de interesse popular será tratada como uma prioridade pelo
governo federal e que conta com a parceria de estados e municípios
para viabilizar a isenção parcial ou total do valor de entrada em todo
o País, a exemplo do que já é feito pelo Paraná. Ele se comprometeu
com a retomada das contratações na Faixa 1 do programa Minha Casa
Minha Vida, voltadas a famílias com renda mensal de até dois salários
mínimos.

Segundo Jader Filho, as contrapartidas dos executivos estaduais
e municipais, como aquelas já praticados pelo Estado do Paraná, são
um fator considerado na nova etapa do programa, cuja meta é viabili-
zar a construção de 2 milhões de unidades habitacionais em todo o
Brasil até 2026.

“As famílias de menor renda já pagam aluguel, que muitas vezes
são mais caros do que a parcela mensal da casa própria, então o
problema delas não é acessar o financiamento, mas pagar a entrada.
Por isso, estamos estudando diminuir a taxa de juros, aumentar o
valor do subsídio e o tempo de financiamento e, com a parceria de
estados e municípios, podemos zerar o valor de entrada nas faixas 1 e
2 do Minha Casa Minha Vida”, explicou Jader Filho.

A vice-presidente de habitação da Caixa também reforçou a ne-
cessidade de que o poder público trabalhe de forma integrada para
facilitar o acesso das famílias de menor renda à casa própria. “Temos
clareza que uma parte das famílias que integram a faixa 1 e que têm
capacidade de pagar precisa desta combinação de incentivos finan-
ceiros como acontece no Paraná”, disse ela. “A ideia é fortalecer
estas parcerias para que seja a regra em todo o País, em que estados
e municípios assumem um papel mais relevante no programa e tam-
bém na oferta de outros serviços públicos a essa população”, defen-
deu Inês.

O Encontro Nacional da Indústria da Construção reúne especia-
listas, profissionais do setor e representantes do poder público e de
empresas privadas que atuam na construção civil. Pela primeira vez,
ele está acontecendo dentro da Feicon, evento que é referência na
América Latina por ser vitrine para o lançamento de tecnologias, pro-
dutos, debates sobre o mercado e atualização para os profissionais
do setor. Entre as principais pautas do Enic, está o crescimento de
6,9% do setor da construção em 2022 no Brasil, quase o dobro do
previsto inicialmente, a retomada do programa Minha Casa, Minha
Vida e a desaceleração do Índice Nacional do Custo da Construção
(INCC), o que indica a tendência de continuidade do crescimento do
segmento em 2023.

Além do governador, a comitiva paranaense contou com a partici-
pação de Jorge Lange, presidente da Companhia de Habitação do
Paraná (Cohapar), órgão responsável por coordenar as políticas do
setor em nível estadual, além do vice-presidente da CBIC e conselhei-
ro do Sinduscon-PR, José Eugênio Souza Bueno Gizzi.

De acordo com José Carlos Martins, presidente da Câmara Brasi-
leira da Indústria da Construção (CBIC), o evento é uma oportunida-
de para discussão de importantes mudanças que devem ocorrer no
setor. “Vemos a volta do Programa Minha Casa, Minha Vida, a infra-
estrutura como objetivo básico do governo. Estamos em um momen-
to em que o setor está sendo estimulado adequadamente e, mais do
que isso, no qual é possível dialogar para que não se cometa os erros
do passado”, afirmou Martins.

Ele também agradeceu a disponibilidade de Ratinho Junior em
explicar detalhes do funcionamento do Casa Fácil aos participantes
de todo o País reunidos no encontro e elogiou a forma com que a
habitação de interesse social tem sido tratada no Paraná. “Os diferen-
ciais que notamos no Paraná são a vontade política, buscando solu-
ções mesmo em momentos de crise, o planejamento bem feito e a
preocupação com o aspecto social”, frisou. (AENPR)

Em SP, governador fala sobre
Casa Fácil Paraná, cujo modelo

pode ser replicado no país
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QUINTA-FEIRA, 13 DE ABRIL DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

 José Artur Rodrigues Lima - Diretor Superintendente
Maura Andréa Fatori da Silva - Diretora

Claudir Galindo Mendonça - Diretor
Patrícia Pansonato Garcia Pagani - Contadora - CRC 1SP230236/O-4

 Nota
 Expli- Controladora Consolidado
Ativo cativa 2022 2021 2022 2021
Ativo circulante
Caixa e equivalentes
  de caixa 3 229 878 17.681 8.768
Contas a receber 4 - - 139.608 112.614
Estoques 5 - - 237.888 225.849
Adiantamentos 6 - - 32.379 20.465
Tributos a recuperar 7 120 107 43.658 52.933
Outros créditos - 194 - 2.285 107
Contrato de mútuo  - - 66 91
  543 985 473.565 420.827
Ativo não circulante
Outros créditos  - - - 1.767
Contrato de mútuo  - - 1.396 -
Tributos a recuperar 7 - - 4.091 4.246
Contas a receber 4 - - 45.292 25.943
Estoque 5 - - 41.969 18.135
Depósitos judiciais  2 2 289 189
Tributos diferidos 23 2.001 2.001 87.517 78.145
Investimentos 10 1.193.545 1.016.872 38.736 -
Propriedade para
 investimento 9 - - 23.668 23.668
Outros investimentos  - - 577 407
Imobilizado 12 - - 1.052.378 985.205
Intangível 12 1.225 1.361 7.495 7.298
Ativo biológico 11 - - 93.695 65.775
Ativo direito de uso 17 - - 34.593 30.100
  1.196.773 1.020.236 1.431.696 1.240.878

Total do ativo  1.197.316 1.021.221 1.905.261 1.661.705

Passivo e Nota
 patrimônio Expli- Controladora Consolidado
  líquido cativa 2022 2021 2022 2021
Passivo circulante
Fornecedores 15 174 270 91.559 86.287
Empréstimos e
 fi nanciamentos 13 - - 134.408 103.407
Salários e encargos
 sociais  5 4 16.064 14.332
Tributos diferidos 23 - - 538 -
Obrigações tributárias 16 3 2 3.950 6.120
Adiantamentos
 de clientes 18 - - 15.856 9.655
Contas a pagar 14 875 - 19.185 4.350
Passivo de arrendamento 17 - - 3.925 1.852
  1.057 276 285.485 226.003
Passivo não circulante
Empréstimos e
 fi nanciamentos 13 - - 168.958 231.790
Tributos diferidos 23 - - 2.351 1.574
Contas a pagar 14 23.625 - 31.975 -
Partes Relacionadas 8 68.000 - 96.697 -
Provisão para demandas
 judiciais 19 - - 17.946 5.965
Passivo de arrendamento 17 - - 29.979 29.129
  91.625 - 347.906 268.458
Patrimônio líquido
Capital social 20.1 696.410 696.410 696.410 696.410
Reserva de capital - 864 864 864 864
Reserva legal 20.3 23.340 18.846 23.340 18.846
Transação de capital  626 - 626 -
Reservas de lucros 20.2 383.394 304.825 383.394 304.825
  1.104.634 1.020.945 1.104.634 1.020.945
Participação dos não
 controladores  - - 167.236 146.299
Total do passivo e
  patrimônio líquido  1.197.316 1.021.221 1.905.261 1.661.705

 Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
Receita líquida - - 1.074.389 1.091.666
Custo dos produtos vendidos - - (754.789) (682.214)
Lucro bruto - - 319.600 409.452
Receitas/(despesas)
 operacionais
Comerciais - - (137.391) (100.532)
Gerais e administrativas (260) (734) (65.399) (58.306)
Depreciação (136) - (7.028) (7.449)
Resultado de
 equivalência patrimonial 90.202 179.889 630 (1.080)
Outras despesas
 operacionais, líquidas (12) - (15.677) (5.888)
Outras receitas operacionais,
 líquidas - - 5.469 8.759
Resultado operacional 89.794 179.155 100.204 244.956
Despesas fi nanceiras (11) (38) (28.225) (13.609)
Receitas fi nanceiras 103 188 4.935 4.126
Variação cambial, líquida - - 32.768 5.154
Resultado antes do imposto
 de renda e da contribuição
  social 89.886 179.305 109.682 240.627
Imposto de renda e contribuição
  social - corrente - - (9.210) (23.760)
Imposto de renda e contribuição
  social - diferido - - 10.076 (11.688)
Lucro líquido do exercício 89.886 179.305 110.548 205.179
Atribuído à:
Participação dos controladores - - 89.886 179.305
Participação dos não controladores - - 20.662 25.874
Lucro líquido do exercício 89.886 179.305 110.548 205.179
Lucro por ação 11,59 230,59

 Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
Lucro líquido do exercício 89.886 179.305 110.548 205.179
Total do resultado abrangente
 do exercício 89.886 179.305 110.548 205.179
Atribuído à:
Participação dos controladores 89.886 179.305 89.886 179.305
Participação dos não controladores - - 20.662 25.874
Lucro líquido do exercício 89.886 179.305 110.548 205.179

 Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
Lucro líquido do exercício 89.886 179.305 110.548 205.179
Ajustes que não afetam caixa
Depreciação / amortização 136 - 42.841 35.054
Resultado da equivalência
  patrimonial (90.202) (179.889) (620) 1.080
Alienação do ativo imobilizado - - 26.750 3.765
Dividendos desproporcionais 12 - - -
Participação de cotistas
 não controladores - - 277 2.046
Ajuste de exercícios anteriores - 343 (723) 343
Provisão/reversão para créditos
 de liquidação duvidosa - - 3.765 (1.523)
Reversão de provisões para perdas - - (735) -
Provisão para demandas judiciais - - 11.981 5.888
Encargos dos empréstimos
 e fi nanciamentos - - 988 3.383
Variação cambial não realizada - - (31.811) (3.042)
Tributos diferidos - - (8.057) 11.286
Ajuste a valor presente - - 12.580 7.752
 (168) (241) 167.784 271.211
(Decréscimo)/acréscimo nos ativos
 e passivos operacionais
Contas a receber - - (62.683) (30.268)
Estoques - - (30.631) (124.717)
Tributos a recuperar (13) 813 9.430 (15.811)
Adiantamentos - - (16.421) 2.444
Outros créditos (194) - (411) (24)
Contrato de mútuo - - (1.371) 193
Partes relacionadas a receber - - - 837
Depósitos judiciais - - (100) 155
Fornecedores (96) (252) 5.296 19.934
Salários e encargos sociais 1 (1) 1.732 4.474
Obrigações tributárias 1 (3) (2.170) 2.228
Títulos e valores mobiliários - - - 1.344
Contas a pagar 24.500 - 46.810 2.059

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido individuais e consolidadas (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos fl uxos de caixa individuais e consolidadas Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Notas explicativas da Administração

 Reservas de lucros
      Reserva para Lucros Patrimônio
 Capital Capital Social Reserva de Reserva Transação investimentos e acumu- líquido da
 social a integralizar de capital legal capital capital de giro lados controladora
Saldos em 31 de dezembro de 2020 696.410 (25.186) 864 9.881 - 198.428 - 880.397
Ajuste de exercícios anteriores - - - - - 343 - 343
Integralização de capital - 25.186 - - - (25.186) - -
Distribuição de lucros - - - - - (34.430) - (34.430)
Juros sobre capital próprio - - - - - (4.670) - (4.670)
Lucro líquido do exercício - - - - - - 179.305 179.305
Transferência para reserva de lucros - - - - - 170.340 (170.340) -
Transferência para reserva legal - - - 8.965 - - (8.965) -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 696.410 - 864 18.846 - 304.825 - 1.020.945
Ajuste de exercícios anteriores - - - - - (723) - (723)
Distribuição de lucros - - - - - (6.100) - (6.100)
Transação de capital - - - - 626 - - 626
Lucro líquido do exercício - - - - - - 89.886 89.886
Transferência para reserva de lucros - - - - - 85.392 (85.392) -
Transferência para reserva legal - - - 4.494 - - (4.494) -
Saldos em 31 de dezembro de 2022 696.410 - 864 23.340 626 383.394 - 1.104.634

ASPERBRAS BRASIL S.A.
CNPJ nº 03.690.841/0001-66

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: Em obediência às determinações legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter à apreciação de V.Sas. o Balanço Patrimonial, bem como as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2022. Colocamo-nos à disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimentos complementares.

São Paulo, 23.03.2023.
Balanços patrimoniais individuais e consolidados em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais) Demonstrações do resultado individuais e consolidadas

Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Em milhares de Reais, exceto lucro por ação)

Demonstrações do resultado abrangente individuais e consolidadas 
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Em milhares de Reais)
1. Contexto operacional: A Asperbras Brasil S.A. (“Companhia”), localiza-
da na Av. Juscelino Kubitschek, 1400, 7º andar, conjunto 71 - sala 01, Itaim 
Bibi, no Município de São Paulo, no Estado de São Paulo, é uma Sociedade 

anônima fechada nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. O 
objeto social principal da Companhia é a participação societária em empre-
sas nacionais e internacionais.

A Companhia participa direta e indiretamente nas seguintes empresas: % - Participação direta % - Participação indireta
Controladas 2022 2021 2022 2021
Asperbras Tubos e Conexões Ltda. 100,00% 99,99% - -
Asperbras Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00% 99,99% - -
Asperbras Importação e Exportação Ltda. 85,00% 85,00% - -
Greenplac Tecnologia Industrial e Agronegócios Ltda. 85,00% 85,00% - -
Bonolat Alimentos Ltda 100,00% 99,99% - -
Abitte Empreendimentos e Urbanismo Ltda 84,95% 84,95% - -
Ckpar Participações Societárias 26,85% - - -
Asperbras Energia (controlada da Greenplac Tecnologia) - - 99,99% 99,99%
Greenplac Florestal (controlada da Greenplac Tecnologia) - - 100,00% 100,00%
Asperbras Emp, Imob. Colinas Marilia (controlada da Asp. Emp. Imobiliários) - - 99,99% 99,99%
Asp. Emp. SPE II (controlada da Asp. Emp. Imobiliários) - - 59,03% 59,03%
Salto do Avanhandava (controlada da Asp. Emp. Imobiliários) - - 82,79% -
Colbras (controlada da Asp. Emp. Imobiliários) - - 100,00% -
Asperbras Empreend. Imob. Penapolis SPE (controlada da Abitte Emp. e Urbanismo) - - 60,00% 60,00%
Asperbras Empreend. Imob. Araçatuba (controlada da Abitte Emp. e Urbanismo) - - 50,00% 50,00%
Asperbras Empreend. Imob. Araçatuba II (controlada da Abitte Emp. e Urbanismo) - - 99,90% 99,90%
Asperbras Empreend. Imob. Dourados (controlada da Abitte Emp. e Urbanismo) - - 65,00% 65,00%
Asperbras Empreend. Imob. Marilia (controlada da Abitte Emp. e Urbanismo) - - 99,99% 99,99%
Asperbras Empreend. Imob. Cuiabá (controlada da Abitte Emp. e Urbanismo) - - 99,99% 99,99%
Asperbras Empreend. Imob. Dourados II (controlada da Abitte Emp. e Urbanismo) - - 99,99% 99,99%
Asperbras Empreend. Imob. Birigui (controlada da Abitte Emp. e Urbanismo) - - 50,00% 50,00%
Abitte Urbanismo Village Bordeaux SPE (controlada da Abitte Cuiabá) - - 100,00% 99,90%
Abitte Urbanismo Lago Di Vino SPE (controlada da Abitte Cuiabá) - - 100,00% -
Abitte Urbanismo Villa Piemonte SPE (controlada da Abitte Cuiabá) - - 100,00% -
Abitte Urbanismo Vila Vinhedos SPE (controlada da Abitte Cuiabá) - - 100,00% -
Abitte Urbanismo Vilage Champagne SPE (controlada da Abitte Cuiabá) - - 100,00% -
Abitte Urbanismo Village Bordeaux SCP (controlada da SPE Bordeaux - Sócia Ostensiva) - - 70,04% -
Objeto social das controladas com participação direta: • Asperbras 
Tubos e Conexões Ltda: Industrialização e comercialização de equipa-
mentos e acessórios para irrigação; • Asperbras Empreendimentos Imo-
biliários Ltda e Abitte Empreendimentos e Urbanismo Ltda: Incorpo-
ração Imobiliária, loteamentos e administração de imóveis; • Asperbras 
Importação e Exportação Ltda: Comercialização, importação e exporta-
ção de máquinas e equipamentos industriais em geral; • Greenplac Tec-
nologia Industrial e Agronegócios Ltda: Comercialização, importação e 
exportação de máquinas e equipamentos industriais em geral e serviços de 
tecnologia de gestão industrial e agropecuária e indústria para produção de 
painéis de madeira industrializados, MDF (Medium Density Fiber Board), 
MDP (Medium Density Particle Board) e chapas de fi bra, Produção, explora-
ção e extração de madeira de eucalipto, desenvolvimento de projetos e ins-
talações industriais em geral, nacional e internacional; • Ckpar Participa-
ções Societárias S.A: Holding. • Bonolat Alimentos Ltda.: Industriali-
zação de leite longa vida (UHT); Impactos causados pela pandemia do 
COVID-19 (“CORONAVIRUS”). Agora, no terceiro ano da pandemia de 
COVID-19, as jurisdições em todo o mundo geralmente experimentaram 
uma melhora nas perspectivas econômicas, pois o número de casos de CO-
VID-19 diminuiu signifi cativamente. Muitas empresas em todo o mundo vol-
taram aos negócios como sempre, mas a crise testou a resiliência comer-
cial, operacional, fi nanceira e organizacional de empresas em todo o mun-
do, destacando os riscos e as lacunas de resiliência para muitas organiza-
ções, pois os efeitos da pandemia continuam a impactar as cadeias de su-
primentos globais. A Empresa vem tomando medidas preventivas e mitiga-
tórias em linha com os direcionamentos estabelecidos pelas autoridades de 
saúde no que se refere à segurança de seus colaboradores e continuidade 
de suas operações. Entre as medidas adotadas pela Empresa, destaca-se a 
criação do Comitê de Crise, que vem gerenciando uma série de iniciativas 
com o objetivo de minimizar os impactos causados pela Covid-19.
2. Base de apresentação e elaboração das demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas e principais práticas contábeis: As 
presentes demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram apro-
vadas pela Administração da Companhia em 23 de março de 2023.
3. Caixa e equivalentes de caixa
 Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
Caixa - - 317 335
Bancos conta corrente 74 4 10.363 6.292
Aplicações fi nanceiras (a) 155 874 7.001 2.141
 229 878 17.681 8.768
(a) São representadas por aplicações de liquidez imediata representadas 
por CDBs, que são títulos com recompra garantida, remunerados à taxa mé-
dia de 100% a 102% da variação na taxa do CDI.
4. Contas a receber
 Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
Clientes nacionais - - 178.939 138.469
Clientes estrangeiros - - 14.051 4.408
Subtotal - - 192.990 142.877
(-) Perda estimada com créditos
 de liquidação duvidosa - - (8.090) (4.320)
 - - 184.900 138.557
 - - 184.900 138.557
Circulante - - 139.608 112.614
Não circulante - - 45.292 25.943
Aging list:
 Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
Duplicadas a receber a vencer - - 167.597 133.264
Duplicatas a receber vencidos - - 25.393 9.613
 - - 192.990 142.877
Para reduzir o risco de crédito, a Companhia adota como prática a análise 
detalhada da situação patrimonial e fi nanceira de seus clientes, estabele-
cendo um limite de crédito e acompanhamento permanente do seu saldo 
devedor. A perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa foram 
calculadas com base na análise individual de riscos dos créditos, que con-
templa histórico de perdas, a situação individual dos clientes, a situação do 
grupo econômico ao qual pertencem, as garantias reais para os débitos e a 
avaliação dos consultores jurídicos, e é considerada sufi ciente pela Admi-
nistração da Companhia para cobrir eventuais perdas sobre os valores a re-
ceber.
Apresentamos a movimentação ocorrida no exercício:
 Valor
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (4.320)
Adições (3.910)
Baixas 140
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (8.090)

5. Estoques 2022 2021
Consolidado
Matéria–prima 91.828 106.158
Manutenção e suprimentos gerais 36.834 25.918
Produtos em elaboração 1.677 366
Produtos acabados 72.746 65.266
Mercadoria para exportação - 705
Ordem de manutenção 59 59
Ordem de produção fl orestal 1.794 1.723
Estoque em poder de terceiros (4.317) (1.139)
Mercadorias para revenda 3.366 7.457
Entrega futura (9.881) (7.592)
Transitória de Estoque 4.567 1.138
Imóveis a comercializar 35.728 60
Imóveis em construção 41.214 44.598
Provisão para perdas (265) (735)
Outros 4.507 2
 279.857 243.984
Circulante 237.888 225.849
Não circulante 41.969 18.135
6. Adiantamentos 2022 2021
Consolidado
Adiantamento a funcionários 1.398 908
Adiantamentos a terceiros 5.511 1.632
Adiantamentos a fornecedores 25.470 17.925
 32.379 20.465
Circulante 32.379 20.465
Não circulante - -
7. Tributos a recuperar 2022 2021
Consolidado
COFINS (17.889) 21.114
CSLL (616) (751)
PIS 3.419 (4.416)
ICMS 8.899 8.347
PIS/COFINS PerdComp 9.626 13.685
IPI 5.604 7.102
IRPJ 1.378 1.517
IRRF 313 242
Outros 5 5
 47.749 57.179
Circulante 43.658 52.933
Não circulante 4.091 4.246
8. Partes relacionadas - 8.1. Transações e saldos
Individual 2022 2021
Jose Roberto Colnaghi 34.000 -
Francisco Carlos Jorge Colnaghi 34.000 -
 68.000 -
Consolidado 2022 2021
Jose Roberto Colnaghi 34.000 -
Francisco Carlos Jorge Colnaghi 34.000 -
Adone Holding GmbH 28.697 -
 96.697 -
Referem-se substancialmente às operações de mútuo com partes relaciona-
das, formalizadas em contrato, observadas as condições de mercado para 
operações usuais de acordo com a avaliação da Administração. A remune-
ração da diretoria e dos administradores da Companhia foi de:
Individual 2022 2021
Pró-labore e encargos 26 26
 26 26
Consolidado 2022 2021
Pró-labore e encargos 2.268 2.290
 2.268 2.290
9. Propriedade para investimento - 9.1. Composição
 Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
Frigorífi co Araçatuba - - 23.668 23.668
 - - 23.668 23.668
10. Investimentos: Os saldos e as informações dos investimentos manti-
dos pela controladora estão detalhados a seguir:
Posição dos investimentos em 31 de dezembro de 2022:
   Patri- Lucro
 Partici- Capital mônio líquido
 pação (%) social líquido  (prejuízo)
Asperbras Tubos e Conexões Ltda. 100,00 122.001 200.777 29.470
Asperbras Empreendimentos
 Imobiliários Ltda. 100,00 18.570 27.732 (2.459)
Abitte Empreendimentos
 e Urbanismo Ltda 84,95 39.210 75.109 6.758
Asperbras Importação
 e Exportação Ltda. 85,00 307 (7.407) 1.378
Greenplac Tecnologia Industrial
 e Agronegócios Ltda. 85,00 762.610 911.963 55.989
Asperbras Alimentos Lácteos S.A. 100,00 60.645 93.620 8.058
Ckpar Participações Societárias S.A 26,85% 120.426 145.440 9.561

 Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
Passivo de aluguel e arrendamento - - 2.923 (1.390)
Adiantamentos de clientes - - 6.201 (20.715)
Caixa líquido proveniente das
 atividades operacionais 24.031 316 126.389 111.954
Das atividades de investimento
Aquisições de ativo
 imobilizado e intangível - (430) (141.454) (93.476)
Adições do ativo biológico - - (27.920) (25.495)
Outros investimentos - - (170) (16)
Adiantamento para futuro
 aumento de capital (61.710) (2.913) - -
Aporte de capital (37.590) (2.350) (37.589) -
Juros sobre capital próprio - 5.041 - -
Dividendos recebidos 12.720 - - -
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de investimento (86.580) (652) (207.133) (118.987)
Das atividades de fi nanciamento
Empréstimos e fi nanciamentos captados - - 321.876 180.955
Pagamentos de
 empréstimos e fi nanciamentos - - (322.913) (191.396)
Partes relacionadas a pagar 68.000 - 96.697 -
Transação de capital - - 99 -
Distribuição de lucros (6.100) (34.430) (6.100) (34.430)
Juros sobre capital próprio - (4.670) - (4.670)
Caixa proveniente das (aplicado
 nas)/proveniente das atividades
  de fi nanciamento 61.900 (39.100) 89.659 (49.541)
(Redução)/aumento líquido de caixa
 e equivalentes de caixa (649) (39.436) 8.915 (56.574)
Caixa e equivalentes de caixa
 no início do exercício 878 40.314 8.768 65.342
Caixa e equivalentes de caixa
 no fi nal do exercício 229 878 17.683 8.768
(Redução)/aumento líquido de caixa
 e equivalentes de caixa (649) (39.436) 8.915 (56.574)

Posição dos investimentos em 31 de dezembro de 2021:
   Patri- Lucro
 Partici- Capital mônio líquido
 pação (%) social líquido  (prejuízo)
Asperbras Tubos e Conexões Ltda. 99,99 92.589 184.718 67.432
Asperbras Empreendimentos
 Imobiliários Ltda. 99,99 18.570 28.472 (257)
Abitte Empreendimentos
 e Urbanismo Ltda 84,95 39.210 45.761 2.785
Asperbras Importação
 e Exportação Ltda. 85,00 307 (8.770) 1.083
Greenplac Tecnologia Industrial
 e Agronegócios Ltda. 85,00 529.840 711.355 134.384
Asperbras Alimentos Lácteos S.A. 99,99 60.645 85.562 (4.799)
11. Ativo Biológico: A Empresa mantém por intermédio de sua controlada 
GreenPlac Florestal Ltda., fl orestas de eucalipto que serão utilizadas pre-
ponderantemente como matéria prima na produção de painéis de madeira. 
Em 31 de dezembro de 2022, a Empresa possuía aproximadamente 6 mil 
hectares em áreas com efetivo plantio que é cultivada no Estado do Mato 
Grosso do Sul. a) Estimativa do Valor Justo: O valor justo é determinado 
em função da estimativa de volume de madeira em ponto de colheita, aos 
preços atuais de madeira em pé, exceto para as fl orestas de Eucalipto com 
até três anos de vida, que são mantidas a custo. Os ativos biológicos estão 
mensurados ao seu valor justo, deduzidos os custos de venda no momento 

da colheita. b) Movimentação: A movimentação dos saldos contábeis no 
início e fi nal do exercício:
Descrição Valor (R$)
(=) Saldo em 31 de dezembro de 2021 65.775
(+) Aquisições (a) 17.680
(-) Baixa para Estoque -
(+) Efeito do valor justo 10.240
(=) Saldo em 31 de dezembro de 2022 93.695
(a) Além do início das atividades fl orestais com o plantio de fl orestas de Eu-
calipto por intermédio de sua “Controlada” GreenPlac Florestal Ltda., a prin-
cipal aquisição corresponde a compra do ativo fl orestal junto a Colpar Parti-
cipações S.A. e a RM AgriBusiness Investimentos S.A. a ser utilizado na 
operação.

12. Ativo imobilizado e intangível Taxas anuais médias de  Depreciação 2022 2021
Descrição – Consolidado depreciação e amortização (%) Custo Acumulada Líquido Líquido
Aviões 2 a 10 140.633 (27.092) 113.541 116.928
Adiantamento a imobilizações  7.107 - 7.107 -
Benfeitorias em imóveis de terceiros 4 7.040 (2.276) 4.764 2.919
Biblioteca 10 8 (8) - -
Computadores e periféricos 20 4.877 (3.561) 1.316 1.264
Implementos agrícolas  7 (3) 4 6
Equipamentos de comunicação 10 1.196 (600) 596 493
Máquinas e equipamentos 10 629.084 (94.006) 535.078 478.216
Ferramentas, formas e moldes 10 15.650 (9.559) 6.091 6.231
Imóveis 4 309.660 (21.166) 288.494 270.050
Instalações e benfeitorias 10 10.212 (1.502) 8.710 8.519
Móveis e utensílios 10 6.529 (3.036) 3.493 2.745
Obras de arte 10 26 - 26 26
Terrenos - 4.945 - 4.945 5.009
Veículos 20 34.744 (22.511) 12.233 13.092
Imobilizações em andamento - 65.980 - 65.980 79.707
  1.237.698 185.320 1.052.378 985.205
Intangível: Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
Bens intangíveis 1.362 1.361 10.695 9.835
Amortização (137) - (3.838) (2.596)
Intangível em andamento - - 638 59
 1.225 1.361 7.495 7.298
13. Empréstimos e fi nanciamentos Controladora Consolidado
 % - Taxa de Juros 2022 2021 2022 2021
Banco Bayern (a) Euribor - - 200.140 272.580
Banco BRP Juros de 1% a.m - - 10.045 4.984
Banco BM Juros 0,79% a.m e 9,90 a.a - - 2.143 4.068
Banco Caterpilar Juros 0,804% a.m e 10,09 a.a - - 130 -
Banco Sicoob Juros 1.05% a.m e 13% a.a - - 14.886 8.000
Banco Sicredi Juros 0,9% a.a e 11,35 a.a - - 17.758 20.790
Banco Daycoval Juros 0,8% a.m - - 46 8.800
Banco Daycolval Juros 6% a.m - - 4.269 -
Banco Fibra  - - 200 -
Banco Luso  - - 2.548 3.495
Banco John Deere Juros 1,13% a.m e 14,44 a.a - - 5.413 -
Finimp Juros 0,72% a.m e 8,95% a.a - - 9.558 -
Banco do Nordeste do Brasil Juros 0,76% a.m Juros de 9,50% a.a. - - 6.184 8.056
Caixa Econômica Federal Juros 0,21% + CDI - - 10.046 -
Caixa Econômica Federal Conta Garantida – Juros de 0,38% + CDI - - 20.000 4.424
  - - 303.366 335.197
Circulante  - - 134.408 103.407
Não circulante  - - 168.958 231.790
14. Contas a pagar Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
Rescisões de contrato de vendas - - 99 57
Irmãos Damiance Emp. Imobiliarios - - - 9
Comissões - - 5.203 3.845
Dividendos a pagar - - 4 -
Parceria Imobiliária - - 399 439
Antonio Rodrigues Carvalho (a) - - 9.000 -
Amper Empreendimentos (b) - - 6.400 -
Geraldo Hypolito Kualif (c) 24.500 - 24.500 -
Obrigações com sócio
 participante SCP Bordeaux - - 5.547 -
Outros - - 9 -
 24.500 - 51.161 4.350
Circulante 875 - 19.185 4.350
Não circulante 23.625 - 31.975 -
15. Fornecedores 2022 2021
Consolidado
Fornecedores 91.559 86.287
 91.559 86.287
Os fornecedores estrangeiros estão sujeitos à variação cambial referente 
ao dólar norte-americano.
16. Obrigações tributárias 2022 2021
Consolidado
COFINS 469 236
CSLL a recolher 142 492
Fundersul a recolher - 49
ICMS a recolher 1.309 1.571
INSS retido a recolher 73 53
IRPJ a recolher 588 1.440
IRRF a recolher 74 73
ISS retido a recolher 60 126
PIS/COFINS/CSLL retido a recolher 105 67
PIS a recolher 101 30
COFINS diferido - 1
Pro Desenvolve a recolher 53 70
IPI 976 1.912
 3.950 6.120

17. Arrendamentos - a) Ativos de direito de uso: Movimentação dos 
ativos de direito de uso
 Consolidado
 Edifícios Terras Total
Saldo em 31 de dezembro de 2021 571 29.529 30.100
Novos contratos 5.150 26.644 31.794
Atualizações - - -
Depreciação no exercício (resultado) (2.868) (993) (3.861)
Baixas de contrato - (23.440) (23.440)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 2.853 31.740 34.593
b) Passivos de arrendamento: Movimentação dos passivos de arrenda-
mento
 Consolidado
 Edifícios Terras Total
Saldo em 31 de dezembro de 2021 584 30.397 30.981
Novos contratos 3.648 24.787 28.436
Atualizações - - -
Juros apropriados no (resultado) (204) (1.548) (1.752)
Baixas por pagamento (1.235) (1.225) (2.460)
Baixas de contrato - (21.301) (21.301)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 2.793 31.110 33.904
Cronograma de vencimento dos passivos de arrendamento:
Fluxo de pagamento Consolidado
2023 3.925
 3.925
2024 3.394
2025 3.107
2026 2.947
Acima de 2027 20.531
 29.979
18. Adiantamentos de clientes 2022 2021
Consolidado
Adiantamento de clientes 15.856 9.655
 15.856 9.655

19. Provisão para demandas judiciais: A Companhia, no curso normal 
de suas atividades, está sujeita aos processos judiciais de natureza tributá-
ria, trabalhista e cível. A Administração, apoiada na opinião de seus asses-
sores legais e, quando aplicável, fundamentada em pareceres específi cos 
emitidos por especialistas na mesma data, avalia a expectativa do desfecho 
dos processos em andamento e determina a necessidade ou não de consti-
tuição de provisão para demandas judiciais. Em 31 de dezembro de 2022, 
está provisionado o montante de R$ 17.946 o qual, segundo a Administra-
ção, suportada nas opiniões de seus assessores legais, é sufi ciente para fa-
zer face às perdas esperadas com o desfecho dos processos em andamen-
to. Nas datas das demonstrações contábeis, a Companhia apresentava os 
seguintes passivos, relacionados a estas demandas judiciais:
 Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
Contingências tributárias (a) - - 17.879 5.898
Contingências trabalhistas
 e previdenciárias - - 67 67
 - - 17.946 5.965
(a) Em 2021, o assessores jurídicos da controlada Asperbras Tubos e Cone-
xões Ltda., em função do desdobramento do Processo Administrativo nº 
08700.003390/2016-60 revisitou a probabilidade de perda classifi cando 
como de provável tendo sido reconhecido como risco em decorrência desse 
assunto o montante de R$5.888. Este processo, que foi instaurado em 09 de 
maio de 2016 pela Superintendência Geral do CADE em face de 13 pessoas 
jurídicas e 29 pessoas físicas, tem como objetivo apurar suposta prática an-
ticompetitiva no mercado nacional de fornecimento de tubos e conexões de 
policloreto de polivinila para obras de infraestrutura de saneamento (esgo-
to e água) e prediais/construção civil. A Asperbras Tubos (e Sr. Francisco 
que à época dos fatos era seu administrador) é investigada apenas em rela-
ção ao mercado de infraestrutura de saneamento. O caso encontra-se pen-
dente de recurso pelo tribunal do CADE. Perdas possíveis, não provisio-
nadas no balanço patrimonial consolidado: A Companhia tem ações 
de naturezas tributária, cível e trabalhista, envolvendo riscos de perda clas-
sifi cados pela Administração como possíveis (com base na avaliação de 
seus assessores legais) para as quais não há provisão constituída, confor-
me composição e estimativa a seguir:
 Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
Perdas Possíveis - - 403 650
 - - 403 650
20. Patrimônio líquido - 20.1. Capital social: O capital social subscrito é 
de 696.410 representado por 777.600 ações ordinárias nominativas sem va-
lor nominal. O capital social é composto como segue:
 % 2022 % 2021 2022 2021
Francisco Carlos Jorge Colnaghi - 50,00 - 348.205
Jose Roberto Colnaghi - 50,00 - 348.205
Francisco Colnaghi Neto 25,00 - 174.102 -
Ana Paula de Campos Colnaghi 25,00 - 174.103 -
Fernanda de Campos Colnaghi 25,00 - 174.102 -
Flávia de Campos Colnaghi 25,00 - 174.103 -
   696.410 696.410
20.2. Reserva de lucros: A reserva de retenção de lucros refere-se à re-
tenção do saldo remanescente de lucros acumulados, a fi m de atender ao 
projeto de crescimento dos negócios estabelecido em seu plano de investi-
mentos, conforme orçamento de capital proposto pelos administradores da 
Companhia e aprovado pelos acionistas. 20.3. Reserva legal: A reserva le-
gal é constituída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do 
exercício, e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem 
por fi m assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utili-
zada para compensar prejuízo e aumentar o capital. 20.4. Dividendos e 
destinação de resultados: Durante 2022, a Companhia efetuou o mon-
tante de R$ 6.100 de distribuição de lucros aos acionistas. De acordo com o 
Estatuto Social, aos acionistas será distribuído um dividendo mínimo fi xado 
anualmente em assembleia geral, observadas as prescrições da Lei das So-
ciedades Anônimas e os interesses da Companhia.
21. Eventos subsequentes: Supremo Tribunal Federal (“STF”) muda 
entendimento relacionado com a coisa julgada em matéria 
tributária: Em 08 de fevereiro de 2023 o Supremo Tribunal Federal (STF) 
julgou os Temas 881 – Recursos Extraordinário n° 949.297 e 885 – Recurso 
Extraordinário n° 955.227. Os ministros que participaram destes temas 
concluíram, por unanimidade, que decisões judiciais tomadas de forma 
defi nitiva a favor dos contribuintes devem ser anuladas se, depois, o 
Supremo tiver entendimento diferente sobre o tema. Ou seja, se anos atrás 
uma empresa conseguiu autorização da Justiça para deixar de recolher 
algum tributo, essa permissão perderá a validade automaticamente se, e 
quando, o STF entender que o pagamento é devido. A Administração 
avaliou com os seus assessores jurídicos internos os possíveis impactos 
desta decisão do STF e concluiu que a decisão do STF não resulta, baseada 
em avaliação da administração suportada por seus assessores jurídicas, e 
em consonância com o CPC25/IAS37 Provisões, Passivos Contingentes e 
Ativos Contingentes, CPC 32/IAS 12 Tributos sobre o lucro, ICPC 22 / IFRIC 
23 Incerteza sobre tratamento de tributos sobre o lucro e o CPC24/IAS10 
Eventos Subsequentes, em impactos signifi cativos em suas demonstrações 
contábeis de 31 de dezembro de 2022.

Balanço patrimonial em 31/12/2022 e 2021
(Valores expressos em milhares de reais)_____________________________________________________

Ativo 2022 2021____________________________________ ______ ______
Circulante  
Caixa e equivalentes de caixa  365   1 
Contas a receber de clientes  4.471  -
Impostos a recuperar  2  -
Adiantamentos  320  -    ______ ______
Total do ativo circulante  5.158   1    ______ ______
Não circulante
Partes relacionadas  402  
Imobilizado  17.897   15.387 
 Direito de uso  1.404  -    ______ ______
Total do ativo não circulante  19.703   15.387     ______ ______
Total do ativo  24.861   15.388    ______ ______    ______ ______
Passivo 2022 2021____________________________________ ______ ______
Circulante  
Arrendamentos   382  -
Fornecedores   381  -
Salários e encargos sociais   550  -
Impostos e contribuições a recolher   1.021  -
Parcelamento de impostos   63  -
Adiantamentos de clientes   83  -
Outros passivos   3.976  -    ______ ______
Total do passivo circulante    6.456   -      ______ ______
Não circulante 
Arrendamentos   979  -
Parcelamento de impostos   475  -    ______ ______
Total do passivo não circulante   1.454   -     ______ ______
Patrimônio líquido
Capital social   17.390   15.387 
Reservas de lucro   (439)  1    ______ ______
Total do patrimônio líquido   16.951   15.388    ______ ______
Total do passivo e do patrimônio líquido   24.861   15.388    ______ ______    ______ ______

SPE ITAPEVI AMBIENTAL S.A.
CNPJ: 42.805.815/0001-98

Demonstração dos resultados dos exercícios 
em 31/12/2022 e 2021 - (Valores expressos em milhares de reais)_____________________________________________________

    2022 2021    _______ _____
Receita operacional líquida  8.525  -
Custo dos serviços prestados  (10.155) -    _______ _____
(Prejuízo) Lucro bruto  (1.630)  -     _______ _____
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas  (328) -
Outras receitas (despesas)  90  -    _______ _____
     (238)  -   

 44  -
 (237) -    _______ _____

(Prejuízo) Lucro antes do IR e CS  (2.061)  -     _______ _____
Imposto de renda e contribuição social  (929) -    _______ _____
(Prejuízo) Lucro líquido do exercício  (2.990)  -        _______ _____    _______ _____

Demonstração do resultado abrangente em 31/12/2022 e 2021
(Valores expressos em milhares de reais)_____________________________________________________

    2022 2021    ______ _____
(Prejuízo) Lucro líquido do exercício (2.990)  -   
Outros resultados abrangentes  -     -     ______ _____
Total do resultado abrangente do exercício (2.990)   -     ______ _____    ______ _____

Demonstração das mutações do Patrimônio Líquido
em 31/12/2022 e 2021 - (Valores expressos em milhares de reais)_____________________________________________________

      Lucros
    Capital  acumu-
    social AFAC lados Total    ______ _____ ______ ______
Saldos em 01/01/2021  - - -  - 
Aporte de Capital Social   15.387  - -  15.387 
Adiantamento para futuro 
 aumento de capital  -  1  -  1     ______ _____ ______ ______
Saldos em 31/12/2021   15.387   1   -   15.388 
(Prejuízo) Lucro líquido do 
 exercício   -   -   (2.990)  (2.990)
Integralização de capital social   2.003  -  -   2.003 
Adiantamento para futuro 
 aumento de capital   -   2.550   -   2.550     ______ _____ ______ ______
Saldos em 31/12/2022   17.390   2.551   (2.990)  16.951     ______ _____ ______ ______    ______ _____ ______ ______

de 2022 e 2021 - (Valores expressos em milhares de reais)_____________________________________________________
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2022 2021    ______ _______
(Prejuízo) Lucro líquido do exercício  (2.990)  - 
Ajustes de reconciliação do lucro líquido do 
 exercício ao caixa gerado pelas atividades 
  operacionais
Depreciação e amortização  3.099  -
Juros e multas provisionados  88  -
(Aumento) redução nos ativos operacionais - -
Contas a receber de clientes  (4.471) -
Impostos a Recuperar  (2) -
Adiantamentos  (320) -
Aumento (redução) nos passivos operacionais - -
Fornecedores  381  -
Salários e encargos sociais  550  -
Impostos e contribuições a recolher  1.021  -
Parcelamento de impostos  538  -
Juros pagos  (88) -
Adiantamento de clientes  83  -
Outros passivos  3.976  -    ______ _______
Caixa líquido gerado pelas atividades 
 operacionais  1.865   -    ______ _______
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisições de ativo imobilizado  (5.141)  (15.387)    ______ _______

 -  -    ______ _______
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
 investimento  (5.141)  (15.387)    ______ _______

Aumento de Capital  4.553   15.388 
Pagamentos de principal  (511) -
Partes relacionadas  (402) -    ______ _______
Caixa líquido aplicado nas atividades de 

 3.640   15.388    ______ _______
Redução no saldo de caixa e equivalentes 
 de caixa  364   1    ______ _______    ______ _______
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  1   - 

  365   1    ______ _______
Redução no saldo de caixa e equivalentes 
 de caixa  364   1    ______ _______    ______ _______

Leonardo Roberto Pereira dos Santos
Diretor - CPF 218.498.438-80

Jessé Gonçalves de Lima Andrade
Contador - CRC/RJ 115836/O-8 - CPF 114.816.477-41

Telar Engenharia e Comércio S.A.
CNPJ.MF. 62.570.320/0001-34 - NIRE 35.300.483.286

Extrato da Ata de Assembleia Geral Ordinária Realizada em 03 de Abril de 2023
Instalação: Aos 03/04/2023, às 10h, na sede social.  Presenças: Totalidade do capital social. Convocação:
Dispensada. Mesa: MARCO ANTONIO BOTTER – Presidente e RODRIGO BOTTER RIOS PINTO – Secretário.
Deliberações: a) Aprovadas as demonstrações financeiras de 31/12/2022, publicadas no Jornal O Dia, versão
impressa e digital, em 31/03/2023. b) Os Srs. acionistas decidiram destinar o lucro líquido do exercício anterior,
no montante de R$ 3.312.426,96, para a conta Reserva de Lucros da Companhia. Encerramento: Nada mais.
Mesa: MARCO ANTONIO BOTTER - Presidente, RODRIGO BOTTER RIOS PINTO - Secretário. JUCESP nº
136.725/23-5 em 11/04/2023.

FBLuz S.A.
(em organização)

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO
1. Data, Hora e Local: realizada em 5 de janeiro de 2023, às 9h00min, em Catanduva, SP, na Av. Elias Bauab, 168, Distrito 
Industrial José Antônio Boso, CEP 15803-155, onde se estabelecerá a matriz da FBLuz S.A. (a “Companhia”), ora em fase 
de organização. 2. Quórum de Instalação: a Assembleia Geral de Constituição da Companhia foi instalada com a presença 
da totalidade das acionistas fundadoras da Companhia. 3. Composição da Mesa: Presidente – Nei Moreira Junior. 
Secretário - Daniel Faour Auad. 4. Ordem do Dia: (i) discutir e votar o projeto de estatuto social da Companhia; (ii) deliberar 
sobre a constituição da Companhia; (iii) eleger os membros da Diretoria da Companhia; e (iv) fixar o montante global da 
remuneração dos membros da Diretoria da Companhia. 5. Deliberações: iniciados os trabalhos, foram entregues à 
Assembleia Geral o projeto do estatuto social da Companhia e os boletins de subscrição de todas as ações da Companhia, 
boletins estes, constantes dos Anexos I e II à presente ata. O Presidente procedeu à leitura do recibo de depósito de entrada 
do capital social integralizado em dinheiro constante do Anexo III à presente ata. Todos os acionistas fundadores da 
Companhia discutiram o projeto do estatuto social da Companhia e, por unanimidade e sem reservas: (i) aprovaram o projeto 
do estatuto social da Companhia, o qual segue acostado à presente ata como Anexo IV; (ii) ante à verificação da observância 
das formalidades legais e sem haver a oposição de nenhum subscritor, aprovaram e o Presidente da Assembleia declarou a 
constituição da Companhia; (iii) elegeram (a) Diretor Presidente, Sr. Nei Moreira Junior, brasileiro, divorciado, economista, 
portador do RG nº 18.535.355-1 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 158.785.108-39, domiciliado em São Paulo, SP, com 
endereço comercial na Avenida General Furtado Nascimento, nº 740, sala nº 91, Alto de Pinheiros, CEP 05465-070, para 
ocupar o cargo de Diretor Presidente da Companhia; (b) Diretor Administrativo, Sr. Daniel Faour Auad, brasileiro, casado 
sob regime de comunhão parcial de bens, engenheiro eletricista, portador do RG n° 32.909.056-2 SSP/SP, inscrito no CPF 
sob o n° 309.874.178-35, domiciliado em Indaiatuba/SP, à Rua Herminio de Mello, nº. 96 - Bairro Distrito Industrial Domingos 
Giomi, CEP: 13347-330, para ocupar o cargo de Diretor Administrativo da Companhia; e (c) Diretor Financeiro, Sr. Michel 
Matilde de Novaes, brasileiro, casado, contador, portador do RG nº 30.899.699-9 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 
221.568.768-19, domiciliado em São Paulo, SP, na Avenida General Furtado Nascimento, nº 740, sala nº 91, Alto de 
Pinheiros, CEP 05465-070, para ocupar o cargo de Diretor Financeiro da Companhia, todos pelo prazo de 2 (dois) anos a 
contar da presente data; e (d) a remuneração dos membros da Diretoria da Companhia será o valor mínimo permitido em lei. 
6. Fecho: encerrados os trabalhos previstos na ordem do dia, foi lavrada a presente ata, a qual foi lida, aprovada e assinada 
por todos os subscritores presentes. Mesa: Nei Moreira Junior - Presidente; Daniel Faour Auad - Secretário. Acionistas 
Subscritoras: FBS Construção Civil E Pavimentação S.A. p. Ewerton Crhistiano de Oliveira e Emanuel Fagner dos Santos 
Silva; Brasiluz Eletrificação e Eletrônica Ltda. p. Daniel Faour Auad. Visto da Advogada: Simone Ferreira Kannebley - 
OAB/SP nº 160.345. JUCESP/NIRE Nº 3530060846-1 em 20/01/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 
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Kartismo: AKSP homenageia
 90 anos do Jornal O Dia hoje

PÁGINA 6 QUINTA-FEIRA, 13 DE ABRIL DE 2023

Mulheres em Ação reunidas antes de largada

O campeonato AKSP entra na
segunda metade do seu primeiro
turno, realizando nesta quinta-
feira (13) o GP Jornal O Dia 90
anos, no Kartódromo de Interla-
gos (SP/SP), a partir das 20 ho-
ras. A rodada que marca a quarta
de 11 etapas homenageará um
dos mais antigos jornais diários
de São Paulo, e que foi o primei-
ro apoiador deste certame de
kart amador.

“Conheço os proprietários,
diretores e jornalistas do Jor-
nal O Dia SP desde o início dos
anos 80, e eles sempre foram
admiradores e apoiadores dos
esportes a motor. E logo na pri-
meira corrida da AKSP, em fe-
vereiro de 2019, eles já noti-
ciaram a nossa iniciativa e de-
pois o resultado da prova inau-
gural. Então, é justo comemo-
rarmos estes 90 anos com eles,
e com direito a bolo!”, disse J.
Alberto Otazú, administrador do
campeonato AKSP.

Depois de três etapas os lí-
deres na tabela de pontuação do
AKSP são Thiago Rocha (Light),
Alexandre Porche (Graduados),
Douglas Pecoraro (Elite), Mar-

celo Carvalhaes (Sênior), Natá-
lia Eufrásio (Mulheres em Ação
Graduadas) e Cah Nunes (Mu-
lheres em Ação Novatas).

A categoria Light viu a vitó-
ria de Thiago Rocha nas duas úl-
timas etapas realizadas, e com
isso é o líder com 69 pontos, 23
de vantagem para Caio Leal, o
vice-líder que vem sendo cons-
tante nos pódios. Vencedor da
primeira prova do ano, Arthur
Filipe está em terceiro, com 44
pontos e empatado com Edicar-
los Tomiazzi.

A Graduados está bem equi-
librada, com três vencedores di-
ferentes. A liderança é de Alexan-
dre Porche, que venceu a eta-
pa inicial ,  foi  segundo na
prova seguinte e sétimo na
rodada passada. Com isto,
acumula 68 pontos,  24 de
vantagem sobre o vice-líder
Giuliano Sciulli, que também
está bem constante nos pódi-
os. Bruno Furlan foi o ven-
cedor da segunda etapa, a úni-
ca em que participou, e está
na 11ª colocação. E Barbara
Lopes, vencedora da terceira
etapa, ocupa o sétimo posto,

com duas participações.
A Elite tem a liderança de

Douglas Pecoraro, que venceu as
duas primeiras etapas e terminou
a última em 14º. Com isto, acu-
mula 63 pontos, 13 a mais que o
vice-líder Rodrigo Oliveira, tam-
bém figura constante nos pódi-
os. Arthur Feola, vencedor da ter-
ceira etapa aparece na 12ª posi-
ção, pois estreou apenas nesta
corrida.

Entre os pilotos com mais de
50 anos de idade, a Sênior é ou-
tra categoria muito equilibrada,
com três vencedores diferen-
tes. Marcelo Carvalhaes ven-
ceu a etapa inicial, terminou
em terceiro nas duas provas
seguintes, e lidera com 70
pontos, apenas quatro de fol-
ga sobre o vice-líder Jorge
Roque, que terminou todas as
provas entre os cinco primei-

ros. Gerson Roschel, vence-
dor da terceira etapa está em
terceiro, com 61 pontos, e o atual
campeão Jorge Filipe foi vitori-
oso na segunda etapa e ocupa o
quarto posto.

A categoria feminina Mulhe-
res em Ação tem a liderança de
Natália Eufrásio, com 69 pon-
tos, acumulados com duas vitó-
rias e uma quarta colocação na
terceira etapa, vencida por Bár-
bara Lopes, que ocupa o nono
posto com a sua única participa-
ção. A vice-liderança é de Cah
Nunes, com 46 pontos, e que
venceu entre as Novatas nas suas
duas únicas participações. A ter-
ceira posição é de Rita Sanches,
idealizadora e diretora da cate-
goria, que normalmente frequen-
ta o pódio quando tem tempo
para competir.

Ações sociais, prêmios e
brindes para pilotos

Os vencedores da AKSP e
Mulheres em Ação ganharão trei-
no de kart F-4 em Interlagos com
a LR Competições, voucher com
desconto em corte masculino na
Barbearia e Tattoo Fireworks, e
voucher para aulas de violão on-
line da MRC Produções. Todas

as mulheres participantes tam-
bém levarão pra casa flores da
Floricultura Jardim dos Amores.

Os seis primeiros colocados
de cada categoria serão premia-
dos com troféus e kits Giovanna
Baby, e o sétimo colocado de
cada modalidade receberá um kit
da Cervejaria Paulistânia.

Nesta etapa será sorteado
dois pares de luvas DKR perso-
nalizas, um voucher com descon-
to no restaurante Low BBQ, um
conjunto com antepastos da Di-
Andreas, e voucher da Box 4 Car,
Carlos Massoterapia, Mary Es-
tética, Rolley Beach, Studio Di-
vando e Studio 16 Hair e Beauty.

No momento de descontra-
ção antes do pódio, o último co-
locado de cada bateria receberá
o troféu Mão de Pau, acompa-
nhado de voucher para aulas de
violão on-line da MRC Produ-
ções. O Auto Posto Colônia ofe-
recerá um galão de combustível
para o Casal Gasolina. No final
da programação, além do tradi-
cional bolo para os aniversarian-
tes do mês, será comemorado
também com bolo as Bodas de
Cristal do casal de pilotos Grazi
Gonçalves e José de Jesus.
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Promotora das principais
categorias do automobilismo
brasileiro, a Vicar anunciou na
quarta-feira (12) os locais de
etapas que restava definir no
calendário da Stock Car Pro
Series, incluindo notícias mui-
to aguardadas pelos fãs do es-
porte a motor. Três delas em
especial chamam a atenção: a
realização de uma etapa da Sto-
ck Car em Buenos Aires, o
aguardado retorno da catego-
ria ao local de sua primeira
corrida, em Tarumã (RS), e a
vinda ao país da TC2000, cam-
peonato argentino similar à
Stock Car brasileira, em 2024.
No país vizinho, a Stock com-
petirá no mesmo dia dos
200km de Buenos Aires, pro-
va icônica do automobilismo
argentino.

A Stock se apresentará na
Argentina no dia oito de outu-
bro, no Autódromo Oscar y
Juan Gálvez, que sediou 20
provas do Mundial de Fórmula
1. O traçado também foi palco
de cinco corridas da própria
Stock Car, entre 2005 e 2007,
e depois em 2017 – quando
foram disputadas duas provas.
Com a definição dos locais
também para a terceira etapa
(Tarumã, 21 de maio), quarta
etapa (Cascavel, 18 de junho)
e oitava etapa (Velopark, 17 de
setembro), o calendário de
2023 da Stock apresenta para
pilotos, equipes e fãs um car-
dápio bastante variado de tra-
çados e perfis técnicos.

Presidente do TC2000 e da
Tango Motorsports, empresa
promotora da categoria, Ale-
jandro Levy destacou a união
entre dois grandes polos do
esporte a motor no continen-
te. “Para nós é uma grande ale-
gria poder anunciar esta alian-
ça estratégica para o automo-
bilismo sul-americano. O pú-
blico terá uma grande oportu-
nidade nos próximos 7 e 8 de
outubro, quando a Stock Car
nos visitará novamente no Au-
tódromo Oscar y Juan Gálvez
da Cidade de Buenos Aires,
onde teremos um evento auto-
mobilístico de nível internaci-
onal e que servirá para seguir
fortalecendo os planos con-
juntos entre Vicar Promoções

Stock Car anuncia etapa em
Buenos Aires e vinda da

argentina TC2000 ao Brasil
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Em aliança com a Stock Car, TC2000 vai acelerar no Brasil
em 2024

Desportivas e Tango Motors-
ports, com a meta posicionada
em um automobilismo moder-
no, tecnológico e com pilotos
de nível internacional”.

Stock Car volta a circuitos
icônicos — Cascavel substitui-
rá Brasília no calendário uma
vez que a reforma no circuito
da Capital Federal não estará
pronta a tempo para a realiza-
ção da quarta etapa. A pista pa-
ranaense, que volta a ser desta-
que no calendário por oferecer
trechos de alta velocidade, se-
diou uma prova da Stock pela
última vez em 2021. Já o pú-
blico de Brasília poderá assis-
tir a uma prova da Stock Car in
loco no dia 26 de novembro,
data da 11ª etapa, mantida no
calendário diante da garantia
pela empresa responsável de
que a obra estará finalizada.

Com um toque bastante
emocional para os fãs da cate-
goria, o retorno da Stock ao
Autódromo Internacional de
Tarumã, em Viamão, na Gran-
de Porto Alegre, terá significa-
do especial: foi lá que, em
1979, nasceu a principal cate-
goria do automobilismo brasi-
leiro. Mas a Stock não compe-
te em Tarumã desde 2017,
quando disputou sua mais re-
cente corrida na pista gaúcha.
Em 2019, inclusive, a Stock de-
cidiu realizar a prova comemo-
rativa de seus 40 anos no Velo-
park, mantendo a festa em terri-
tório gaúcho, já que Tarumã pre-
cisaria passar por obras de atua-
lização, o que só foi alcançado
recentemente. Tarumã seriará a
terceira etapa de 2023.

A Stock Car Pro Series dis-
putará a segunda etapa da tem-
porada 2023 no próximo dia 23
de abril, em Interlagos. Confi-
ra o calendário:

Stock Car Pro Series
2ª – 23/04 – Interlagos

(SP); 3ª – 21/05 – Tarumã (RS);
4ª – 18/06 – Cascavel (PR); 5ª
– 09/07 – Interlagos (SP); 6ª –
06/08 – Velocitta (SP); 7ª – 27/
08 – Goiânia (GO); 8ª – 17/09
– Velopark (RS); 9ª – 08/10 –
Buenos Aires (Argentina); 10ª
– 29/10 – Velocitta (SP); 11ª –
26/11 – Brasília (DF); 12ª –
17/12 – Interlagos (SP).

IMSA: Pipo Derani chega motivado
para disputa em Long Beach

Pipo Derani defende liderança da temporada em Long Beach

Um mês após conquistar
pela quarta vez as 12 Horas de
Sebring, o brasileiro Pipo Dera-
ni volta às pistas para a disputa
da terceira etapa da temporada
2023 do IMSA WeatherTech
SportsCar Championship neste
sábado (15).

Líder do campeonato, o pi-
loto de 29 anos estará ao lado do

companheiro Alexander Sims no
estreito traçado nas ruas de Long
Beach, na Califórnia (EUA). Em
2021, Derani venceu a prova de
ponta a ponta, na época dividin-
do o carro com Felipe Nasr.

O brasileiro está animado
para voltar a guiar o #31 Whelen
Engineering Cadillac V-Series,
da equipe Action Express. “Es-

tou ansioso para voltar a Long
Beach. É um daqueles eventos
que estamos sempre na expecta-
tiva, principalmente, por ser a
primeira corrida de rua do ano.
Queremos saber como será o
desempenho dos novos carros
GTP nesta pista em particular”,
comentou Derani.

“Em 2021, eu e o Felipe
(Nasr) comandamos a prova e
conquistamos a vitória. O Feli-
pe fez a pole, mantivemos a li-
derança e fomos aumentando-a
até a bandeirada. Foi uma grande
vitória”, lembrou.

Com 11 curvas e 1,968 milha
(3,2 km), o traçado de Long Bea-
ch é bastante estreito e não dá
margem para erros. Além disso,
será a primeira prova curta da
temporada deste ano, com apenas
100 minutos, o que dificulta uma
possível recuperação em caso de
algum problema. Largar na fren-
te também se torna essencial.

“Essa é uma corrida onde o
classificatório conta mais do que
em qualquer outro lugar, porque

é muito difícil ultrapassar, como
toda pista de rua. Estamos che-
gando para essa prova com uma
vitória, uma pole e a liderança do
campeonato, mas vamos seguir
trabalhando forte, como sempre,
e como se não tivéssemos ven-
cido a última prova e nem esti-
véssemos liderando o campeo-
nato”, ressaltou o brasileiro.

“Ainda estamos no início da
temporada. Sabemos o quanto o
campeonato é longo e cada pon-
to conta muito. Vamos tentar lu-
tar pela pole novamente, o que
em Long Beach já torna as coi-
sas um pouco mais fáceis”, com-
pletou Derani, que foi campeão
do IMSA na temporada 2021.

Os treinos em Long Beach
terão início nesta sexta-feira,
com duas sessões livres e o clas-
sificatório, a partir das 21h15
(de Brasília). No sábado, a prova
terá sua largada às 18h05 (de
Brasília) e poderá ser acompa-
nhada ao vivo pelo aplicativo do
IMSA ou pelo site https://
www.imsa.com/tv/.
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Copa Shell Hyundai HB20
atualiza calendário

Categoria reúne o maior grid entre as séries monomarca no
Brasil; serão 8 etapas

A Copa Shell Hyundai HB20
inicia a quinta temporada de sua his-
tória no final de semana dos dias
29 e 30 de abril no Autódromo In-
ternacional José Carlos Pace, em
Interlagos, zona sul de São Paulo.
A categoria monomarca de maior
grid do país mantém seu formato de
oito etapas no campeonato de 2023
e promove nas pistas a estreia do
Novo Hyundai HB20 na categoria. O
carro vem com atualizações estéti-
cas e também técnicas, a principal de-
las sendo o câmbio com acionamen-
to de troca de marchas por meio do
paddleshift – as pequenas alavancas
posicionadas atrás do volante.

O calendário de 2023 passou
por atualizações. Todas as suas
etapas acontecerão no mesmo
evento da Stock Car Pro Series,
com caráter excepcional à aber-
tura do campeonato, que aconte-
cerá em São Paulo junto da Copa

Truck e NASCAR Brasil. Depois da
etapa inaugural em Interlagos, o Au-
tódromo de Tarumã, em Viamão
(RS), recebe a Copa Shell Hyundai

HB20 pela primeira vez nos dias 20
e 21 de maio; a categoria retorna a
Interlagos no final de semana de 8 e
9 de julho e permanece no estado

de São Paulo para a quarta etapa, no
Velocitta, em Mogi Guaçu, nos dias
5 e 6 de agosto.

Depois, a quinta etapa abre a
segunda metade do campeonato
em Goiânia (GO) nos dias 26 e
27 de agosto, com o Velopark,
em Nova Santa Rita (RS), rece-
bendo a sexta etapa em 16 e 17
de setembro. Brasília (DF) se-
gue programada para a penúltima
etapa em 25 e 26 de novembro,
e Interlagos define os campeões
das classes Pro, Elite e Super nos
dias 16 e 17 de dezembro.

Calendário 2023 atualizado: Copa
Shell Hyundai HB20

Interlagos: 29 e 30 de abril; Taru-
mã: 20 e 21 de maio; Interlagos: 8 e 9
de junho; Velocitta: 5 e 6 de agosto;
Goiânia: 26 e 27 de agosto; Velopark:
16 e 17 de setembro; Brasília*: 25 e
26 de novembro; Interlagos: 16 e 17
de dezembro. *Local a confirmar.
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Desafio CBAt/CPB tem primeira
etapa neste sábado em São Paulo

A primeira etapa do Desafio
CBAt/CPB de Atletismo de 2023
será realizada neste sábado (15),
no Centro de Treinamento Para-
límpico Brasileiro, em São Pau-
lo. Estão previstas no total 11 com-
petições para o ano, em cidades
como Rio de Janeiro (RJ), Belo
Horizonte (MG), Fortaleza (CE),
Recife (PE), Porto Alegre (RS) e
Curitiba (PR), além de São Paulo.

A Confederação Brasileira de
Atletismo (CBAt) recebeu a ins-
crição de 95 atletas (48 no fe-
minino) e 47 no masculino de
seus clubes filiados. No total,

serão 160 atletas inscritos – 65
do CPB -, sendo 67 no feminino
e 93 no masculino.

O Centro de Treinamento Pa-
ralímpico Brasileiro (CTPB) fica
na Rua Geni, 137, Vila do Encon-
tro, em São Paulo. O objetivo da
competição é difundir e desenvol-
ver a prática conjunta do atletis-
mo e do paratletismo no País, com
entrada gratuita para o público.

Pelo Programa Horário, a com-
petição será aberta às 7:30 de sába-
do, com a disputa da final dos 5.000
m feminino (Olímpicos e Paralím-
picos). O evento termina às 12:40,

com a final dos 800 m feminino
(Olímpicos e Paralímpicos).

Vários destaques da seleção
brasileira confirmaram partici-
pação como a recordista sul-ame-
ricana dos 100 m (10.91) Rosan-
gela Santos (IICB-RJ), Tatiane
Raquel da Silva (IPEC-PR) nos
1.500 m, e os velocistas Felipe
Bardi e Erik Cardoso (SESI-SP),
nos 100 m e 200 m, e Eduardo
Moreira, o Dudu, Jorge Vides e
José Fernando Santana, o Balote-
li, todos do Pinheiros, nos 400 m,
100 m e dardo, respectivamente.

15/4 – São Paulo (SP); 30/4 –

São Paulo (SP); 18/6 – São Paulo
(SP); 12/8 – Rio de Janeiro (RJ);
19/8 – Belo Horizonte (MG); 3/9
– São Paulo (SP); 24/9 – Fortaleza
(CE); 30/9 – Recife (PE); 14/10 –
Porto Alegre (RS); 22/10 – São
Paulo (SP); 28/10 – Curitiba (PR).

A Prevent Senior NewOn é
patrocinadora do atletismo bra-
sileiro oferecendo medicina es-
portiva de precisão e estilo de
vida para os que se ligam no es-
porte e apoio às competições.

As Loterias Caixa são a pa-
trocinadora máster do atletismo
brasileiro.
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QUINTA-FEIRA, 13 DE ABRIL DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

BRZ INFRA S.A.
CNPJ/MF nº 44.493.514/0001-00

Demonstrações Financeiras
Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em milhares de reais
Nota Controladora Consolidado

Ativo Explicativa 2022 2021 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7  52  1  20.841  12.599
Contas a receber e outros

recebíveis 8 - - 281.608 274.851
Estoques - -  6.072  10.642
Impostos e contribuições a

recuperar - -  381  470
Adiantamentos a fornecedores - - 4.849  5.413
Despesas antecipadas - -  6.733  9.076

Total do ativo circulante  52  1  320.484 313.051
Não circulante
Contas a receber e outros

recebíveis 8  1.042 -  19.053  25.685
Permanente
Investimentos 9  333.914  333.615 - -
Imobilizado 10 - - 19.475  6.440
Intangível 11 - - 56.273  43.661

Total do ativo não circulante 334.956  333.615  94.800  75.786
Total do ativo  335.008  333.616  415.284 388.837

Demonstrações do Resultado em 31 de dezembro de 2022 e 2021
Em milhares de reais

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Receita operacional líquida - - 247.121  185.513
Custo dos serviços prestados  (119) -  (230.935)  (159.587)
Lucro (prejuízo) bruto  (119) -  16.186  25.926
Despesas operacionais
Administrativas e gerais  (6) - (14.691)  (23.143)
Outras receitas (despesas) líquidas - -  273  (5)

- -  (14.418)  (23.148)
Resultado antes das receitas

(despesas) financeiras líquidas
e impostos  (125) -  1.768  2.778

Receitas financeiras  - - 881  381
Despesas financeiras - -  (2.510)  (1.492)
Despesa financeiras liquidas  (1.629)  (1.111)
Participação nos lucros das

empresas investidas por
equivalência patrimonial  252  21.426 - 19.759

Resultado antes dos impostos  127  21.426  139  21.426
Imposto de renda e contribuição

social corrente - -  (12) -
Imposto de renda e contribuição

social diferidos
Resultado do exercício  127  21.426  127  21.426
Resultado atribuível aos:
Acionistas controladores  127  21.426  127  21.426
Acionistas não controladores
Resultado do exercício  127  21.426  127  21.426

Nota Controladora Consolidado
Passivo Explicativa 2022 2021 2022 2021
Circulante
Fornecedores e outras

contas a pagar  1 - 34.810  29.604
Empréstimos e financiamentos 12 - -  1.905  1.905
Provisões e encargos trabalhistas - - 3.803  6.994
Obrigações fiscais - -  12.507  4.485
Adiantamento de cliente - -  2.991  5.837

Total do passivo circulante  1 56.016  48.825
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 12  1.218 - 25.510  6.396
Provisões para contingências 13 46 - 15 -

Total do passivo não circulante 1.264 - 25.525  6.396
Patrimônio líquido
Capital social 15  312.190 312.190  312.190  312.190
Reserva legal  1.077  1.071  1.077  1.071
Reserva de lucros  20.476  20.355  20.476  20.355

Total do patrimônio líquido 333.743 333.616  333.743  333.616
Total do passivo e

patrimônio líquido  335.008 333.616  415.284  388.837
Demonstração da mutação do patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2022 ede 2021 - Em milhares de reais

Capital social Reservas Resultado Participação de Total do
Subscrito Legal Lucros do exercício Total não controladores patrimônio líquido

Resultado do exercício - - -  21.426  21.426 -  21.426
Integralização de capital  312.190 - - -  312.190 -  312.190
Constituição de reservas -  1.071  20.355  (21.426) - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2021  312.190  1.071  20.355 -  333.616 -  333.616
Resultado do exercício - - -  127  127 -  127
Constituição de reservas -  6  121  (127) - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2022  312.190  1.077  20.476 -  333.743 -  333.743

1 Contexto Operacional: A BRZ Infra S.A. é uma sociedade anônima,
constituída no dia 19 de novembro de 2021, com sede localizada na Av.
Engenheiro Luís Carlos Berrini, 1493, Edifício Berrini 1511, 6º andar,
conjuntos 61 e 62, sala 02, Cidade Monções, CEP 04571-011, São Pau-
lo - SP. A Companhia tem por objeto social a participação em outras
sociedades, comerciais, civis e concessionárias de serviços públicos,
como sócia, acionista ou quotista, bem como prestação de serviços de
assessoria e consultoria empresarial, administrativa e/ou financeira.
2 Base de Preparação: a) Declaração de conformidade (com rela-
ção às normas do CPC): As demonstrações financeiras foram prepa-
radas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR
GAAP) que seguem os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (CPC). A emissão das demonstrações finan-
ceiras da Companhia foi autorizada pela Administração em 27 de feve-
reiro de 2023.
3 Moeda Funcional e Moeda de Apresentação: Estas informações
anuais são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Compa-
nhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram ar-
redondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de
outra forma.
4 Uso de Estimativas e Julgamentos: Na preparação destas de-
monstrações financeiras a Administração utilizou julgamentos, estimati-
vas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da
Companhia e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e
despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As
estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões
das estimativas são reconhecidas prospectivamente. Mensuração do
valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da Compa-
nhia requer a mensuração dos valores justos, para os ativos e passi-
vos financeiros e não financeiros. A Companhia estabeleceu uma estru-
tura de controle relacionada à mensuração dos valores justos. Isso in-
clui uma equipe de avaliação que possui a responsabilidade geral de
revisar todas as mensurações significativas de valor justo. A Compa-
nhia revisa regularmente dados não observáveis significativos e ajus-
tes de avaliação. Se a informação de terceiros, tais como cotações de
corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar os valores
justos, então a equipe de avaliação analisa as evidências obtidas de
terceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações atendem os
requisitos do CPC, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que
tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de
um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mer-
cado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em
diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs)
utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: pre-
ços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passi-
vos e idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos
no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente
(preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para
o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de
mercado (inputs não observáveis). A Companhia reconhece as transfe-
rências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das
demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças.

5 Base de Mensuração: As demonstrações financeiras da Companhia
foram preparadas com base no custo histórico.
6 Principais Políticas Contábeis: As políticas contábeis descritas
abaixo em detalhes têm sido aplicadas de maneira consistente a todos
os períodos apresentados nestas informações anuais. a) Imposto de
renda e contribuição social - (i) Imposto diferido: O imposto dife-
rido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os va-
lores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações finan-
ceiras e os correspondentes valores usados para fins de tributação. Um
ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido
em relação aos prejuízos fiscais, créditos fiscais e diferenças temporá-
rias dedutíveis não utilizadas na extensão em que seja provável que
lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais
serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social dife-
ridos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na exten-
são em que sua realização não seja mais provável. O imposto diferido
é mensurado com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferen-
ças temporárias quando estas forem revertidas, baseando-se nas
alíquotas que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a
data do balanço. A mensuração do imposto diferido reflete as
consequências tributárias que seguiriam a maneira sob a qual a Compa-
nhia espera recuperar ou liquidar o valor contábil de seus ativos e pas-
sivos. O imposto diferido ativo e passivo são compensados somente se
alguns critérios forem atendidos. b) Imobilizado: Demonstrado ao custo
e combinado com os seguintes aspectos: • Imobilizado: depreciação de
bens do imobilizado, calculada pelo método linear, às taxas anuais men-
cionadas na Nota 10, que levam em consideração a vida útil-econômica
dos bens. c) Capital social - Ações ordinárias: Custos adicionais dire-
tamente atribuíveis à emissão de ações são reconhecidos como dedução
do patrimônio líquido, deduzidos de quaisquer efeitos tributários.
7 Caixa e Equivalentes de Caixa

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Caixa e bancos  52  1  361  15
Aplicações financeiras - -  20.480  12.584

 52  1  20.841  12.599
8 Contas a Receber e Outros Recebíveis

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Clientes Publico / Misto 43.009 43.719
Partes relacionadas - operações mensais1.042 253.600 253.600
Outras contas 4.052  3.217

 1.042 300.661  300.536
Ativo circulante 281.608  274.851
Ativo não circulante  1.042 19.053  25.685
9 Investimentos

Controladora
2022 2021

Engibras Engenharia S.A 149.395 148.105
Eneplan Engenharia S.A 153.468 154.455
Dreen Engenharia S.A 31.051 31.055
Total 333.914 333.615

Demonstração do fluxo de caixa em 31 de dezembro de 2022 e 2021
Em milhares de reais

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Fluxo de caixa das atividades
operacionais
 Resultado do exercício  127  21.426  127  21.426
Depreciação e amortização - - 1.874  8.757
Resultado da equivalência patrimonial  (253) (333.615) - -

 (126) (312.189)  2.001  30.183
Aumento (Diminuição) em ativos

operacionais
Contas a receber e outros recebíveis (1.042) -  (125) (300.536)
Estoques - -  4.570  (10.642)
Impostos e contribuições a recuperar - -  89  (470)
Adiantamentos a fornecedores - -  564  (5.413)
Despesas antecipadas - -  2.343  (9.076)

Aumento (Diminuição) em passivos
operacionais
Fornecedores e outras contas a pagar  1 - 5.206  29.604
Provisões e encargos trabalhistas - -  (3.191)  6.994
Obrigações fiscais - -  8.022  4.485
Provisão para contingencias - -  15 -
Adiantamento de cliente - -  (2.846)  5.837
Caixa líquido das atividades
operacionais  (1.167) (312.189) 16.648 (249.034)

Fluxo de caixa das atividades de
investimentos
Imobilizado - - (14.909)  (15.197)
Intangível - - (12.612)  (43.661)
Caixa líquido das atividades
investimentos - - (27.520)  (58.858)

Fluxo de caixa das atividade de
financiamentos
Empréstimos e financiamentos  1.218 - 19.114  8.301
Aumento de Capital - 312.190 - 312.190

Caixa líquido das atividades
investimentos  1.218 312.190  19.114  320.491

Aumento (redução) líquida em caixa
e equivalentes de caixa  51  1  8.242  12.599

Caixa e equivalentes de caixa no
ínicio do período  1 -  12.599 -

Caixa e equivalentes de caixa no
fim do período  52  1  20.841  12.599

Variação das contas caixa/bancos e
equivalentes de caixa  51  1  8.242  12.599

Notas explicativas da administração sobre as demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2022 e 2021 e empresas consolidadas
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstrações dos resultados abrangentes
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em milhares de reais

Controladora Controladora
2022 2021 2022 2021

Resultado do exercício antes da
participação dos acionistas não
controladores  127  21.426  127  21.426

Resultado abrangente total  127  21.426  127  21.426
Resultado abrangente atribuível aos:
Acionistas controladores  127  21.426  127  21.426
Acionistas não controladores
Resultado abrangente total  127  21.426  127  21.426

10 Imobilizado Equipamentos Equipamentos Computadores Móveis e Equipamentos Equipamentos Adiantamento
Consolidado de campo  especiais  e Periféricos  Utensílios de Instalação Máquinas Veiculos  Oficina p/ imob. Futuras Total
Custo
Saldo em 1º de janeiro de 2021
Adições 6.852 1.280 573 882 724 74 4.782 30 - 15.197
Baixas
Saldo em 31 de dezembro de 2021 6.852 1.280 573 882 724 74 4.782 30 - 15.197
Adições 891 - 23 13 - 3.935 581 - 9.765 15.208
Baixas
Saldo em 31 de dezembro de 2022 7.743 1.280 596 895 724 4.009 5.363 30 9.765 30.405

Equipamentos Equipamentos Computadores Móveis e Equipamentos Equipamentos Adiantamento
de campo  especiais  e Periféricos  Utensílios de Instalação Máquinas Veiculos  Oficina p/ imob. Futuras Total

Depreciação
Saldo em 1º de janeiro de 2021
Adições  (3.722)  (672)  (376)  (458)  (377)  (39)  (3.108)  (5) -  (8.757)
Baixas
Saldo em 31 de dezembro de 2021  (3.722)  (672)  (376)  (458)  (377)  (39)  (3.108)  (5) - (8.757)
Adições  (768)  (128)  (38)  (93)  (71)  (99)  (969)  (7) -  (2.173)
Baixas
Saldo em 31 de dezembro de 2022  (4.490)  (800)  (414)  (551)  (448)  (138)  (4.077)  (12) - (10.930)

Equipamentos Equipamentos Computadores Móveis e Equipamentos Equipamentos Adiantamento
de campo  especiais  e Periféricos  Utensílios  de Instalação Máquinas Veículos Oficina p/ imob. Futuras Total

Imobilizado líquido
Em 31 de dezembro de 2021 3.130 608 197 424 347 35 1.674 25 - 6.440
Em 31 de dezembro de 2022 3.253 480 182 344 276 3.871 1.286 18 9.765 19.475

11 Intangível
Marcas

Consolidado  e Patentes Outorga Total
Custo
Saldo em 01 de janeiro de 2021
Adição 43.661 - 43.661
Baixas
Saldo em 31 de dezembro de 2021 43.661 - 43.661
Adição - 12.612 12.612
Baixas
Saldo em 31 de dezembro de 2022 43.661 12.612 56.273
12 Empréstimos e Financiamentos

Controladora Consolidado
Venci-

Linha de Crédito Indexador mento 2022 2021 2022 2021
Capital de Giro Pós Fixado - de 2021

CETIP 100%  a 2024 - - 5.777 8.301
Mutuo 1.218 - 21.638
Total  1.218 - 27.415 8.301
Passivo circulante - 1.905 1.905
Passivo não circulante 1.218 - 25.510 6.396
13 Provisões para Contingências

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Provisão para contingências - - 15 -
Provisão para perdas em investimentos  46 - - -

 46 - 15 -
Passivo circulante
Passivo não circulante  46 -  15 -
14 Partes Relacionadas
Consolidado Ativo Passivo Resultado
Circulante 2022 2021 2022 2021 2022 2021
Em fornecedores,
clientes e outras contas
a pagar e a receber 238.599  232.514 - - - -

238.599  232.514 - - - -
Consolidado Ativo Passivo Resultado
Não circulante 2022 2021 2022 2021 2022 2021
Em fornecedores,
clientes e outras contas
a pagar e a receber  15.000  18.219 6.903 49 - -

 15.000  18.219 6.903 49 - -
Controladora Ativo Passivo Resultado
Circulante 2022 2021 2022 2021 2022 2021
Conta corrente  1.042 - - - - -

 1.042 - - - - -

Controladora Ativo Passivo Resultado
Não circulante 2022 2021 2022 2021 2022 2021
Em fornecedores, clientes
e outras contas a pagar e
a receber - -  1.219 - -
15 Capital Social Em quantidade

 de ações Valor
2022 2022

SP Infra S.A. 312.190.127 312.190.127
Thera Investimentos Ltda 1 1
Total 312.190.128 312.190.128
16 Instrumentos Financeiros: A Companhia não contrata operações en-
volvendo derivativos ou qualquer outro ativo com fins de especulação. Em
31 de dezembro de 2022, a Companhia não possui qualquer operação com
derivativos. A estrutura de capital da Companhia é formada pelo patrimônio
líquido da Companhia (que inclui capital social, reservas e lucros acumulados
conforme apresentado na demonstração da mutação do patrimônio líquido).
Gerenciamento dos riscos financeiros - Visão geral: Em geral as Compa-
nhias estão expostas aos seguintes riscos resultantes de instrumentos finan-
ceiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco de mercado. Esta nota
apresenta informações sobre a exposição da Companhia para cada um dos
riscos acima, os objetivos da companhia, políticas e processos de
mensuração e gerenciamento de riscos e gerenciamento do capital da Com-
panhia. Estrutura de gerenciamento de risco: A Diretoria é responsável
pelo desenvolvimento e acompanhamento das políticas de gerenciamento de
risco da Companhia. As políticas de gerenciamento de risco da Companhia
foram estabelecidas para identificar e analisar os riscos ao qual a Companhia
está exposta, para definir limites de riscos e controles apropriados, e para
monitorar os riscos e a aderência aos limites impostos. As políticas de risco
e os sistemas são revistos regularmente para refletir mudanças nas condi-
ções de mercado e nas atividades da Companhia. A Companhia através de
treinamento e procedimentos de gestão busca desenvolver um ambiente de
disciplina e controle no quais todos os funcionários tenham consciência de
suas atribuições e obrigações. Riscos de crédito: Risco de crédito é o risco
de a Companhia incorrer em perdas decorrentes de um cliente ou de uma
contraparte em um instrumento financeiro, decorrentes da falha destes em
cumprir com suas obrigações contratuais. O risco é basicamente proveniente
das contas a receber de clientes e de instrumentos financeiros conforme apre-
sentado abaixo. Exposição a riscos de crédito: O valor contábil dos ativos
financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima
do risco do crédito na data das demonstrações contábeis foi:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Contas a receber e outros créditos - - 300.661 300.536
Caixa e equivalentes de caixa 52 1 20.841 12.599
Saldo em 31 de dezembro 52 1 321.502 313.135
Contas a receber e outros recebíveis: A exposição da Companhia a
risco de crédito é influenciada principalmente pelas características individu-

ais de cada cliente e das características do empreendimento negociado. A
Companhia analisa novos e atuais clientes através de revisões periódicas
que inclui informações de empresas de crédito (quando disponíveis), refe-
rências bancárias, documentações de cadastro e histórico do cliente. A
gestão de risco entende que não há limite para aprovação de crédito em
função da alta garantia do negócio que são os imóveis. Caixa e equivalen-
tes de caixa: A Companhia e empresas consolidadas detinham caixa e
equivalentes de caixa de R$ 52 em 31 de dezembro de 2022, os quais
representam sua máxima exposição de crédito sobre aqueles ativos. O
caixa e equivalentes de caixa são mantidos com bancos e instituições fi-
nanceiras consideradas pelo mercado como de primeira linha. Garantias:
A política da Companhia é fornecer garantias financeiras somente para ga-
rantia de empréstimos e financiamentos captados para investimento em
negócios relacionados à atividade desta Companhia e de pessoas ligadas.
Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá
encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com
seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou
com outro ativo financeiro. A Companhia monitora as exigências de fluxo
de caixa. Tipicamente, a Companhia garante que possui caixa à vista e/ou
recebíveis de curto prazo suficiente para cumprir com despesas
operacionais esperadas para um período de curto prazo, incluindo o cumpri-
mento de obrigações financeiras; isto exclui o impacto potencial de circuns-
tâncias extremas que não podem ser razoavelmente previstas, como de-
sastres naturais. A abordagem da Companhia na administração de liquidez
é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para
cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de
estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a re-
putação da Companhia. Risco de mercado: Risco de mercado é o risco
que alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de câmbio e
taxas de juros têm nos ganhos da Companhia ou no valor de suas partici-
pações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco
de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados,
dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno.
Risco de taxa de juros: A Companhia adota uma política de análise de sua
exposição a mudanças na taxa de juros sobre empréstimos.
Gerenciamento do capital: A política da Diretoria é manter uma sólida
base de capital para manter a confiança do investidor, credor e mercado e
manter o desenvolvimento futuro do negócio. A Diretoria monitora os retor-
nos sobre capital, que a Companhia define como resultados de atividades
operacionais divididos pelo patrimônio líquido.
17 Outras Informações: Os registros contábeis, fiscais e trabalhistas e
suas respectivas declarações, quando exigidas, estão sujeitos à revisão
por parte das autoridades fiscais por períodos e prazos variáveis em rela-
ção às respectivas datas de pagamento ou de entrega das declarações.
18 Eventos Subsequentes: A administração considerou todos os fatos e
eventos que ocorreram entre a data das demonstrações e a data da sua
autorização para conclusão não havendo eventos que requeiram ajustes
em suas demonstrações contábeis.

Composição da Diretoria
Diretora Presidente - Elaine Cristina Ferreira Claudio Berloffa Junior - CRC/SP nº 1SP216997/ODiretor Corporativo - Felippe Soares Verdi

Contador

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis Consolidadas
Aos Administradores e Acionistas da BRZ Infra S.A. e empresas con-
solidadas - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações
contábeis da BRZ Infra S.A. (“Companhia”), individuais e consolidadas,
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 as
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, da
mutação do patrimônio líquido e do fluxo de caixa para o exercício findo
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo
o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as de-
monstrações contábeis consolidadas acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e
financeira da BRZ Infra S.A., em 31 de dezembro de 2022, o desempenho
de suas operações e os fluxos de caixa para o exercício findo nessa
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para
Opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em confor-
midade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada
‘’Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações
contábeis’’. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissi-
onal do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Fe-
deral de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades
éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião sem res-
salva. Responsabilidade da administração pelas demonstrações
contábeis: A administração é responsável pela elaboração das demons-
trações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção re-

levante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabora-
ção das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgan-
do, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstra-
ções contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Com-
panhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa re-
alista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades
dos auditores pela auditoria das demonstrações contábeis: Nos-
sos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações
contábeis, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de
segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, in-
dividualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma pers-
pectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com
base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria
realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissi-
onal ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos a avaliamos os
riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independen-
temente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos proce-
dimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evi-
dência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opi-
nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude

é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles in-
ternos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de
auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Compa-
nhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas
pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela admi-
nistração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas
evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas de-
monstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamenta-
das nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório.
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não
mais se manter em continuidade operacional. Comunicamo-nos com os
responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significati-
vas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Presidente Prudente, 27 de fevereiro de 2023.
Approach Auditores Independentes S/S

CRC 2SP023119/O-0, Leandro Antonio Marini Pires
Sócio - Diretor - Contador CRC 1SP185232/O-3.

Balanço patrimonial em 31/12/2022 e 2021
(Valores expressos em milhares de reais)_____________________________________________________

Ativo 2022 2021____________________________________ ______ ______
Circulante

 315   -   
Contas a receber de clientes  19.452   -      ______ ______
Total do ativo circulante  19.767   -      ______ ______
Não circulante  
Partes relacionadas  14.540   -   
Imobilizado  30.210   -       ______ ______
Total do ativo não circulante  44.750   -       ______ ______
Total do ativo  64.517   -    ______ ______    ______ ______
Passivo 2022 2021____________________________________ ______ ______
Circulante  
Fornecedores   31.525   -   
Impostos e contribuições a recolher   982   -   
Adiantamentos de clientes   14.856   -      ______ ______
Total do passivo circulante    47.363   -      ______ ______
Patrimônio líquido
Reservas de lucros   17.154   -       ______ ______
Total do patrimônio líquido   17.154   -       ______ ______
Total do passivo e do patrimônio líquido   64.517   -       ______ ______    ______ ______

ORIZON BIOMETANO PAULINIA LTDA.
CNPJ: 46.698.808/0001-95

Demonstração dos resultados dos exercícios 
em 31/12/2022 e 2021 - (Valores expressos em milhares de reais)_____________________________________________________

    2022 2021    ______ _____
Receita operacional líquida  18.741   -   
Custo dos serviços prestados  (1.315)  -      ______ _____
Lucro bruto  17.426   -       ______ _____
Lucro antes do IR e contribuição social  17.426   -     ______ _____
Imposto de renda e contribuição social  (272)  -       ______ _____
Lucro líquido do exercício  17.154   -      ______ _____    ______ _____

Demonstração do resultado abrangente em 31/12/2022 e 2021
(Valores expressos em milhares de reais)_____________________________________________________

    2022 2021    ______ _____
Lucro líquido do exercício 17.154  -   
Outros resultados abrangentes  -     -     ______ _____
Total do resultado abrangente do exercício 17.154    -     ______ _____    ______ _____

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
em 31/12/2022 e 2021 - (Valores expressos em milhares de reais)_____________________________________________________

    Lucro acumulado Total    _______________ ______
Lucro líquido do exercício   17.154   17.154    _______________ ______
Saldos em 31 de dezembro de 2022   17.154  17.154     _______________ ______    _______________ ______

(Valores expressos em milhares de reais)_____________________________________________________
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2022 2021    _______ ____
Lucro líquido do exercício  17.154   -   
Redução (aumento) nos ativos  
Contas a receber de clientes  (19.452)  -   
Aumento (redução) nos passivos  
Fornecedores  1.315   -   
Impostos e contribuições a recolher  982   -   
Adiantamento de clientes  14.856   -       _______ ____
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais  14.855   -       _______ ____
Fluxo de caixa das atividades de investimento  

 (315)  -       _______ ____
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento  (315)  -       _______ ____

Partes relacionadas  (14.540)  -       _______ ____
Caixa líquido aplicado nas atividades de 

(14.540)  -      _______ ____
Redução no saldo de caixa e equivalentes de caixa  -     -     _______ ____    _______ ____
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  -     -   

 -     -       _______ ____
Variação no saldo de caixa e equivalentes de caixa  -     -       _______ ____    _______ ____

Leonardo Roberto Pereira dos Santos - Diretor - CPF 218.498.438-80 Jessé Gonçalves de Lima Andrade - Contador - CRC/RJ 115836/O-8 - CPF 114.816.477-41

BAUMER S.A.
Companhia Aberta - CNPJ nº 61.374.161/0001-30 - NIRE 35.300.027.213

Edital de Convocação para Assembleia Geral Ordinária
Ficam os acionistas da Baumer S.A. convocados para a Assembleia Geral Ordinária da Baumer S.A.,
companhia aberta, inscrita no CNPJ sob o nº 61.374.161/0001-30, com seus atos constitutivos arquivados
na JUCESP sob o NIRE 35.300.027.213, registrada na Comissão de Valores Mobiliários sob o código
00156-2, com sede na cidade de Mogi Mirim, estado de São Paulo, na Avenida Prefeito Antônio Tavares
Leite, nº 181, CEP 13.803-330 (“Companhia”), na modalidade Semipresencial, a ser realizada no dia 28 de
abril de 2023, às 16h30, na sede da Companhia, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia:
(a) em sede de Assembleia Geral Ordinária: (1) exame, discussão e votação do Relatório da Diretoria,
Balanço Patrimonial, Demonstrações Financeiras e Parecer da Auditoria, referentes ao exercício social
encerrado em 31/12/2022; (2) destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos;
(3) fixação da remuneração anual dos membros da Diretoria; (4) eleição dos membros do Conselho Fiscal;
(5) exame, discussão e votação da proposta do Conselho de Administração para aumento de capital da
Companhia de R$ 66.000.000,00 para R$ 70.000.000,00, através de incorporação de parte do saldo da
conta de Reservas de Retenção de Lucros e saldo da conta de Reservas de Lucros a Realizar.  Informações
Gerais: Para participar da AGO, por si, seus representantes legais ou procuradores, os senhores acionistas
deverão encaminhar à Companhia os seguintes documentos: (i) documento hábil de identidade do acionista
ou de seu representante; (ii) documentos que comprovem os poderes do representante do acionista pessoa
jurídica ou do gestor ou administrador no caso de fundos de investimento; e (iii) instrumento de procuração,
devidamente regularizado na forma da lei, na hipótese de representação do acionista (“Documentos”).
Solicita-se aos senhores acionistas que os Documentos sejam enviados ao e-mail ri@baumer.com.br com
até 72 (setenta e duas) horas de antecedência da realização da AGO, observado que os acionistas que
comparecerem presencialmente à AGO poderão dela participar e votar se estiverem munidos dos
Documentos, ainda que tenham deixado de enviá-los previamente à Companhia. A participação dos
acionistas na AGO será de forma Semipresencial, na sede da Companhia, localizada na Avenida Prefeito
Antônio Tavares Leite, 181, Distrito Industrial I José Marangoni, CEP 13.803-330, no município de Mogi
Mirim/SP e de forma digital, acessível pelo aplicativo “ZOOM”, cujo acesso será disponibilizado pela
Companhia, através do correio eletrônico ri@baumer.com.br, 24 horas antes da realização da assembleia.
Para maiores instruções, acesse https://bit.ly/AGO-28-04-2023. 

Mogi Mirim, 11 de abril de 2023. Ruy Salvari Baumer - Presidente do Conselho de Administração.

SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
(Companhia Aberta)

CNPJ/MF nº 01.599.101/0001-93 - NIRE nº 35.300.501.497
EDITAL DE ADIAMENTO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

Informamos os senhores acionistas da Sequoia Logística e Transportes S.A. (“Companhia”) sobre 
o adiamento da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia, que foi inicialmente 
anunciada para ser realizada, em primeira convocação, no dia 28 de abril de 2023, às 16:00 horas,  
e que passará a ser realizada no dia 03 de maio de 2023, às 16:00 horas de modo exclusivamente 
digital, nos termos do artigo 5º, §2º, inciso I e artigo 28, §§2º e 3º da Resolução CVM nº 81, de 29 
de março de 2022, conforme alterada (“RCVM 81/22”), por meio da plataforma digital Ten Meetings 
(“Plataforma Digital”) para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia (“Assembleia” ou “AGOE”): 
Em Assembleia Geral Ordinária: 1. Examinar, discutir e votar as contas dos administradores e 
as demonstrações financeiras, acompanhadas do relatório da administração, do relatório dos 
auditores independentes, do parecer do conselho fiscal e do relatório do comitê de auditoria, 
relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2022; 2. Deliberar sobre a proposta da 
administração da Companhia para destinação do resultado relativo ao exercício social findo 
em 31 de dezembro de 2022; e 3. Fixar o valor da remuneração global dos administradores da 
Companhia para o exercício social de 2023. Em Assembleia Geral Extraordinária: 4. Deliberar sobre 
a mudança do Estatuto Social da Companhia mediante a alteração do artigo 5º, caput, para refletir 
as variações do capital social da Companhia e do número de ações em que se encontra dividido 
até a data da Assembleia, nos termos descritos na Proposta da Administração; e 5. Consolidar o 
Estatuto Social da Companhia. Procedimentos para participação: A Assembleia será realizada de 
modo exclusivamente digital, nos termos da RCVM 81/22 e em conformidade com as instruções 
detalhadas no Manual e Proposta da Administração para a Assembleia divulgada pela Companhia 
(“Proposta da Administração”). Dessa forma, a participação do acionista somente poderá se dar: 
(a) pelo envio do boletim de voto a distância (“Boletim”), nos termos da RCVM 81/22, sendo que 
as orientações detalhadas acerca da documentação exigida para a votação a distância constam no 
Boletim que pode ser acessado nos websites indicados no fim deste edital; ou (b) via Plataforma 
Digital, caso em que o acionista poderá: (i) simplesmente participar da Assembleia, tenha ou não 
enviado o Boletim; ou (ii) participar e votar na Assembleia, observando-se que, quanto ao acionista 
que já tenha enviado o Boletim e, caso queira, vote na Assembleia via Plataforma Digital, todas as 
instruções de voto recebidas por meio de Boletim serão desconsideradas pela mesa, nos termos 
do art. 48, §5º, da RCVM 81/22. Nos termos do parágrafo primeiro do artigo 126 da Lei nº 6.404,  
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), o acionista pode participar 
ou ser representado na Assembleia: (i) se pessoa natural, por procurador constituído há menos 
de 1 (um) ano (que seja acionista, administrador da Companhia, advogado regularmente 
inscrito nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil ou instituição financeira), (ii) se 
pessoa jurídica, por seus representantes legais ou por procurador nomeado nos termos de 
seus atos constitutivos, (iii) se fundo de investimento, pelo seu administrador e/ou gestor 
ou, ainda, por procurador nomeado nos termos de seus atos constitutivos e, em qualquer 
caso, de acordo com as regras da legislação aplicável. O acionista ou seu representante 
legal, objetivando assegurar a sua participação na Assembleia, deverão acessar o site da  
Companhia, no endereço https://tenmeetings.com.br/assembleia/portal_/#/?id=03E793FE2207, 
preencher o seu cadastro e anexar todos os documentos necessários para sua habilitação para 
participação e/ou voto na Assembleia descritos na Proposta da Administração, com, no mínimo,  
2 (dois) dias de antecedência da data designada para a realização da Assembleia, ou seja, até 
o dia 01 de maio de 2023. Após a aprovação do cadastro pela Companhia, o acionista receberá 
seu login e senha individual para acessar a plataforma por meio do e-mail utilizado para o 
cadastro. Esclarecemos, por ocasião do adiamento da Assembleia, que (i) o link para cadastro 
dos acionistas para participação na Assembleia permanece o mesmo; (ii) os acionistas que 
já haviam se cadastrado para participar da AGOE por meio da Plataforma Digital não precisam 
proceder a novo cadastro; e (iii) serão consideradas válidas as instruções de voto encaminhadas 
pelos acionistas via boletim de voto a distância até a presente data. Por fim, informamos que os 
acionistas que já tenham encaminhado seus votos por meio do boletim de voto a distância até 
a presente data e desejem alterar as instruções de voto já encaminhadas poderão alterá-
las na Assembleia, votando por meio do sistema eletrônico, nos termos do artigo 28, §2º, inciso 
II, da RCVM 81. Encontram-se à disposição dos acionistas no Departamento de Relações com 
Investidores da Companhia, na Cidade de Embu das Artes, Estado de São Paulo, na Avenida 
Isaltino Victor de Moraes, nº 437, Térreo, Módulo D, Bloco 100, Vila Bonfim, CEP 06806-400 e 
nos websites da Companhia (https://ri.sequoialog.com.br/), da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3  
(www.b3.com.br), toda documentação pertinente às matérias que serão deliberadas na Assembleia, 
nos termos da Lei das S.A. e da RCVM 81/22.

Embu das Artes-SP, 12 de abril de 2023
GREGORY LOUIS REIDER

Presidente do Conselho de Administração

M.A.R. Genebra 
Desenvolvimento Imobiliário Ltda.

NIRE 35226795437 - CNPJ 17.018.455/0001-37
Extrato de Resolução de Sócios

Pelo presente instrumento particular, as partes a seguir qualificadas, a saber: (1) Benx Empreendi-
mentos Imobiliários Ltda. (“BENX”), sociedade com sede em São Paulo/SP, CNPJ 10.308.689/0001-
70, com seu Contrato Social registrado na JUCESP 35222635109, em 14/08/2008, neste ato repre-
sentada por seus Diretores, Carlos Alberto Bueno Netto, R.G. 29.418.034-5, CPF 293.661.498-80, 
e Luciano Sergio Amaral Alves, RG 2.738.750-SSP-SP, CPF 297.352.545-49; ambos residentes e 
domiciliados em São Paulo/SP; e (2) Avior Empreendimentos Imobiliários S/A (“AVIOR”), socieda-
de empresária, com sede em São Paulo/SP, CNPJ 10.685.047/0001-90, com seus atos constitutivos, 
arquivados na JUCESP NIRE 35300365399, e posteriores alterações, sendo seu último estatuto 
social consolidado em 05/01/2015, arquivado na JUCESP 035.728/15-2 em 23/01/2015, neste ato 
representada por seus Diretores Carlos Alberto Bueno Netto, R.G. 29.418.034-5 SSP/SP, CPF 
293.661.498-80, residente e domiciliado em São Paulo/SP, e Luciano Sérgio Amaral Alves, RG 
2.738.750-SSP/BA e CPF 297.352.545-49, residente e domiciliado em São Paulo/SP, ambos com en-
dereço comercial na Avenida Dr. Cardoso de Melo, 1.340, 6º andar, conjunto 61, Vila Olímpia; e Úni-
cas atuais sócias da sociedade empresária limitada M.A.R. Genebra Desenvolvimento Imobiliário 
Ltda., com sede em São Paulo/SP, CNPJ 17.018.455/0001-37, com seu Contrato Social arquivado 
na JUCESP 35226795437, (“Sociedade”). Resolvem, por unanimidade, sem quaisquer reservas: (i) 
Nos termos do Artigo 1.082, II, da Lei 10.406/2002, aprovar a redução o capital social da Sociedade, 
de R$ 13.249.133,00 para R$ 874.410,00, com uma redução efetiva de R$ 12.374.723,00, mediante 
o cancelamento de 12.374.723 quotas. (ii) Aprovar o pagamento do reembolso de 12.374.723 quotas 
integralizadas ao sócio AVIOR, em moeda corrente nacional, no valor de R$ 12.374.723,00; (iii) As 
sócias quotistas promoverão a publicação da presente ata no Diário Oficial, em jornal de grande 
circulação e a sua averbação no Registro Público de Empresas Mercantis, para que se produzam os 
devidos efeitos legais (artigo 1.084, §§§ 1º, 2º e 3º da Lei 10.406/2002). Estando assim, justos e acor-
dados, os sócios firmam a presente resolução em 3 vias de igual teor e forma. São Paulo, 10/04/2023.

M.A.R. Londres 
Desenvolvimento Imobiliário Ltda.

NIRE 35226795500 - CNPJ 17.017.949/0001-05
Extrato de Resolução de Sócios

Pelo presente instrumento particular, as partes a seguir qualificadas, a saber: (1) Avior Empreendi-
mentos Imobiliários S/A (“AVIOR”), sociedade com sede São Paulo/SP, CNPJ 10.685.047/0001-90, 
JUCESP NIRE 35300365399, e posteriores alterações, sendo seu último estatuto social consolidado 
em 05/01/2015, arquivado na JUCESP 035.728/15-2 em 23/01/2015, neste ato representada por 
seus Diretores Carlos Alberto Bueno Netto, RG 29.418.034-5 SSP/SP, CPF 293.661.498-80, e 
Luciano Sérgio Amaral Alves, RG 2.738.750-SSP/BA e CPF 297.352.545-49,  ambos residentes e 
domiciliados em São Paulo/SP, com endereço comercial na Avenida Dr. Cardoso de Melo, 1.340, 6º 
andar, conjunto 61, Vila Olímpia; e (2) M.A.R. Genebra Desenvolvimento Imobiliário Ltda. (“M.A.R. 
GENEBRA”), sociedade empresária limitada, com sede em São Paulo/SP, CNPJ 17.018.455/0001-
37, com seu Contrato Social registrado na JUCESP 35226795437, em 05/07/2012, neste ato re-
presentada por seus Diretores, Carlos Alberto Bueno Netto, R.G. 29.418.034-5 SSP/SP, CPF 
293.661.498-80, e Luciano Sérgio Amaral Alves, RG 2.738.750-SSP/BA e CPF 297.352.545-49, 
ambos residentes e domiciliados em São Paulo/SP, com endereço comercial na Avenida Dr. Car-
doso de Melo, 1.340, 6º andar, conjunto 61, Vila Olímpia; Únicas sócias da sociedade empresária 
limitada M.A.R. Londres Desenvolvimento Imobiliário Ltda., com sede em São Paulo/SP, CNPJ 
17.017.949/0001-05, com seu Contrato Social arquivado na JUCESP 35226795500, (“Socieda-
de”). Resolvem, por unanimidade, sem quaisquer reservas: (i) Nos termos do Artigo 1.082, II, da 
Lei 10.406/2002, aprovar a redução o capital social da Sociedade, de R$ 12.783.715,00 para R$ 
1.000,00, com uma redução efetiva de R$ 12.782.715,00, mediante o cancelamento de 12.782.715 
quotas. (ii) Aprovar o pagamento do reembolso de 12.782.715 quotas integralizadas ao sócio AVIOR, 
em moeda corrente nacional, no valor de R$ 12.782.715,00; (iii) As sócias quotistas promoverão a 
publicação da presente ata no Diário Oficial, em jornal de grande circulação e a sua averbação no 
Registro Público de Empresas Mercantis, para que se produzam os devidos efeitos legais (artigo 
1.084, §§§ 1º, 2º e 3º da Lei 10.406/2002). Estando assim, justos e acordados, os sócios firmam a 
presente resolução em 3 vias de igual teor e forma. São Paulo, 10/04/2023. 

M.A.R. Viena
Desenvolvimento Imobiliário Ltda.

NIRE 35226795496 - CNPJ 17.018.378/0001-15
Extrato de Resolução de Sócios

Pelo presente instrumento particular, as partes a seguir qualificadas, a saber: (1) Avior Empreen-
dimentos Imobiliários S/A (“AVIOR”), com sede em São Paulo/SP, CNPJ 10.685.047/0001-90, 
com seus atos constitutivos, arquivados na JUCESP NIRE 35300365399, e posteriores alterações, 
sendo seu último estatuto social consolidado em 05/01/2015, arquivado na JUCESP 035.728/15-
2 em 23/01/2015, neste ato representada por seus Diretores Carlos Alberto Bueno Netto, RG 
29.418.034-5 SSP/SP, CPF 293.661.498-80, residente e domiciliado em São Paulo/SP, e Luciano 
Sérgio Amaral Alves, RG 2.738.750-SSP/BA e CPF 297.352.545-49, residente e domiciliado em 
São Paulo/SP, ambos com endereço comercial na Avenida Dr. Cardoso de Melo, 1.340, 6º andar, 
conjunto 61, Vila Olímpia; e (2) Benx Empreendimentos Imobiliários Ltda. (“BENX”), com sede 
em São Paulo/SP, CNPJ 10.308.689/0001-70, com seu Contrato Social registrado na JUCESP 
35222635109, em 14/08/2008, neste ato representada por seus Administradores, Carlos Alber-
to Bueno Netto, R.G. 29.418.034-5, CPF 293.661.498-80, e Luciano Sérgio Amaral Alves, RG  
2.738.750-SSP/BA e CPF 297.352.545-49, ambos residentes e domiciliados em São Paulo/SP, com 
endereço comercial na Avenida Dr. Cardoso de Melo, 1.340, 6º andar, conjunto 61, Vila Olímpia, 
CEP 04548-004, São Paulo/SP. Únicas sócias da sociedade empresária limitada M.A.R. Viena De-
senvolvimento Imobiliário Ltda., com sede em São Paulo/SP, CNPJ 17.018.378/0001-15, com seu 
Contrato Social arquivado na JUCESP 35226795496, (“Sociedade”). Resolvem, por unanimidade, 
sem quaisquer reservas: (i) Nos termos do Artigo 1.082, II, da Lei 10.406/2002, aprovar a redução o 
capital social da Sociedade, de R$ 8.002.857,00 para R$ 1.000,00, com uma redução efetiva de R$ 
8.001.857,00, mediante o cancelamento de 8.001.857,00 quotas. (ii) Aprovar o pagamento do reem-
bolso de 8.001.857 quotas integralizadas ao sócio AVIOR, em moeda corrente nacional, no valor de 
R$ 8.001.857; (iii) As sócias quotistas promoverão a publicação da presente ata no Diário Oficial, em 
jornal de grande circulação e a sua averbação no Registro Público de Empresas Mercantis, para que 
se produzam os devidos efeitos legais (artigo 1.084, §§§ 1º, 2º e 3º da Lei 10.406/2002). Estando 
assim, justos e acordados, os sócios firmam a presente resolução em 3 vias de igual teor e forma. 
São Paulo, 10/04/2023.
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29 º LOTE
MEMORIAL PARQUE DAS CEREJEIRAS

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
COMUNIDADE ECUMÊNICA DE SÃO PAULO, portadora do CNPJ nº 00.000.699/0001-90,entidade mantenedora do cemitério Memorial Parque das Cerejeiras,
representada pela sua procuradora CEREJEIRAS ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÃO LTDA, situada nesta Capital, à Rua São Benedito, nº 1.741 - CEP. 04735-
004 - Alto da Boa Vista - São Paulo - SP, faz saber aos contratantes, cessionários e familiares interessados, abaixo relacionados, que, em conformidade com o disposto
nos respectivos contratos de cessão de uso ou locação e com a legislação vigente, e em consequência da extinção da relação contratual previamente notificada, os
restos mortais que se encontram sepultados e inumados nas respectivas gavetas serão exumados e guardados em ossuário geral, se não reclamados no prazo de
30 (trinta) dias contados da presente. Contrato 33605, DOMINGOS JOSE DE SANTANA, sepultado (a)MARCIELA BISPO DOS SANTOS, data do sepultamento
28/05/2015, gaveta 01, quadra 09, jazigo 3197. Contrato 42510, CREMILDA DOMINGOS VITAL FONSECA, exumado (a)GILBERTO DOS SANTOS FONSECA,
data do sepultamento 07/12/2020, gaveta 01, quadra 02, jazigo 4449-5. Contrato 979, IRACEMA APARECIDA DA SILVA E OU,sepultado (a)ANTONIO JUSTINO
DA SILVA,data do sepultamento 28/11/2013, gaveta 01, quadra 07, jazigo 2919. Contrato 979, IRACEMA APARECIDA DA SILVA E OU, sepultado (a) EPONINA
JOVELINA DA SILVA,data do sepultamento 11/09/2017, gaveta 02, quadra 07, jazigo 2919. Contrato 9882, VANDERLEI EDSON DOS SANTOS, sepultado (a)ANTONIO
DOS SANTOS, data de sepultamento 04/01/1999 gaveta 01, quadra 07, jazigo 899. Contrato 9882, VANDERLEI EDSON DOS SANTOS, sepultado (a) JOSE BISPO
DOS SANTOS, data de sepultamento 13/02/2001 gaveta 02, quadra 07, jazigo 899. Contrato 9882, VANDERLEI EDSON DOS SANTOS, sepultado (a) WAGNER
JUVENAL DOS SANTOS, data de sepultamento 16/05/1999 gaveta 03, quadra 07, jazigo 899. Contrato 5421, EDMAR DA SILVA VIEIRA, sepultado (a)EMIDIO
ARISTIDES DA SILVA, data de sepultamento 11/11/2000, gaveta 02, quadra 07, jazigo 703.  Contrato 5421, EDMAR DA SILVA VIEIRA, sepultado (a)IVANILDO
ALEXANDRE DOS SANTOS, data de sepultamento 21/05/1997, gaveta 01, quadra 07, jazigo 703. Contrato 5421,EDMAR DA SILVA VIEIRA, sepultado (a)OLGA
FIGUEIREDO DA SILVA, data de sepultamento 18/08/2001, gaveta 03, quadra 07, jazigo 703. Contrato 5245, NATAL DOMINGOS DE OLIVEIRA, sepultado (a) JAIR
DE OLIVEIRA, data de sepultamento 18/09/2017, gaveta 06, quadra 02, jazigo 616. Contrato 5245, NATAL DOMINGOS DE OLIVEIRA, sepultado (a) JOSE BARBOZA
DE OLIVEIRA, data de sepultamento 18/09/2017, gaveta 06, quadra 02, jazigo 616. Contrato 5245, NATAL DOMINGOS DE OLIVEIRA, sepultado (a) MARIA
APARECIDA DE ALCANTARA OLIVEIRA, data de sepultamento 18/09/2017, gaveta 06, quadra 02, jazigo 616. Contrato 5245, NATAL DOMINGOS DE OLIVEIRA,
sepultado (a) MARIA MOREIRA DE OLIVEIRA, data de sepultamento 18/09/2017, gaveta 06, quadra 02, jazigo 616. Contrato 5245, NATAL DOMINGOS DE
OLIVEIRA, sepultado (a) MATHEUS LAZARO DE OLIVEIRA, data de sepultamento 18/09/2017, gaveta 06, quadra 02, jazigo 616. Contrato 5245, NATAL DOMINGOS
DE OLIVEIRA, sepultado (a) THAIS VIDA DE OLIVEIRA, data de sepultamento 18/09/2017, gaveta 06, quadra 02, jazigo 616. Contrato 5714, JOSÉ AUGUSTO DE
ALMEIDA, sepultado (a) JOSE AUGUSTO DE ALMEIDA JUNIOR, data de sepultamento 14/06/2005, gaveta 01, quadra 9, jazigo 1922. Contrato 5714, JOSÉ
AUGUSTO DE ALMEIDA, sepultado (a) MARIA ETELVINA DE MATOS, data de sepultamento 23/12/2005, gaveta 02, quadra 09, jazigo 1922. Contrato 41608, JOSÉ
RAFAEL CAMELO, exumado (a) MARIA LUZIA DA COSTA CAMELO, data de sepultamento 13/03/2020, gaveta 08, quadra 02, jazigo 4303-8, Contrato 00027554T,
, ANGELA CRISÓSTOMO BENTO SANTANA E OU, sepultado (a) REINALDO CRISÓSTOMO BENTO, data de sepultamento 04/07/2015, gaveta 04, quadra 03,
jazigo 5762. Contrato 26456,ELINEUZA DOS ANJOS SILVA, sepultado (a) ROBSON DOS ANJOS RAMOS, data de sepultamento 03/08/2013, gaveta 08, quadra
10, jazigo 4931. Contrato 570, MARIA DE SOUZA ALVES, sepultado (a) CELSO DOS REIS, data de sepultamento 07/11/2010, gaveta 01, quadra 07, jazigo 1782.
Contrato 00019658TT, KARINE ALVES MAIA, exumado (a) NATHALIA MAIA DA SILVA, data de sepultamento 20/08/2012, gaveta 04, quadra 10, jazigo 4947. Contrato
38032,JAIME BARROS DOS SANTOS, sepultado (a) JOSÉ PEREIRA DOS SANTOS, data de sepultamento 26/05/2017, gaveta 01, quadra 02, jazigo 658. Contrato
38005, ALEX IZIDRO DE MEDEIROS E OU, sepultado (a) FRANCISCA GONÇALVES MEDEIROS, data de sepultamento 12/04/2017, gaveta 01, quadra 02, jazigo
1394. Contrato 38033, VINICIO DA SILVA NOGUEIRA E OU, sepultado (a) JOSE ACRISIO NOGUEIRA, data de sepultamento 27/05/2017, gaveta 01, quadra 02,
jazigo 800. Contrato 38048, LUCAS FIDELIS ARAUJO, sepultado (a)HELENO FIDELIS, data de sepultamento 14/06/2017, gaveta 01, quadra 04, jazigo 3805.
Contrato 6437, ADALGISA SANTOS SABINO, sepultado (a)EMERSON ANTONIO DE OLIVEIRA, data de sepultamento 17/06/2001, gaveta 01, quadra 10, jazigo
2494A. Contrato 6854, JORGE LUCAS MAIA, sepultado (a)AFONSO OLIVEIRA SILVA,data do sepultamento 15/11/1994, gaveta 01, quadra 06, jazigo 330. Contrato
6854, JORGE LUCAS MAIA, sepultado (a)PAULO JORGE MAIA,data do sepultamento 19/10/2012, gaveta 02, quadra 06, jazigo 330. Contrato 6854, JORGE LUCAS
MAIA, sepultado (a)SUELI FATIMA SILVA,data do sepultamento 03/06/2015, gaveta 03, quadra 06, jazigo 330. Contrato 5941, ERONILDES IZAQUIEL DOS SANTOS,
sepultado (a)MARIA MARCELINA DE JESUS,  data do sepultamento 03/11/2004 gaveta 02, quadra 10, jazigo 845. Contrato 5941, ,ERONILDES IZAQUIEL DOS
SANTOS, sepultado (a)MAURICIO DOS SANTOS, data do sepultamento 06/07/2022 gaveta 01, quadra 10, jazigo 845. Contrato 5941, ERONILDES IZAQUIEL DOS
SANTOS, sepultado (a)MIGUEL ESEQUIEL DA SILVA, data do sepultamento 02/03/2008 gaveta 03, quadra 10, jazigo 845. Contrato 42702, ROGERIO GOMES DOS
SANTOS E OU, exumado (a)JOSE EMIDIO BEZERRA,data do sepultamento 04/05/2021, gaveta 01, quadra 02, jazigo 4295. Contrato 8221, MARIA CRISTIANO
DIAS, sepultado (a)CARLOS APARECIDO FERREIRA DA SILVA, data do sepultamento 08/12/1997, gaveta 01, quadra 07, jazigo 481. Contrato 583, CICERO
JUVENCIO DA SILVA, sepultado (a)ARTUR JUVENCIO DA SILVA, data de sepultamento 08/10/2006, gaveta 02, quadra 06, jazigo 431. Contrato 583, CICERO
JUVENCIO DA SILVA, sepultado (a)JOÃO JUVÊNCIO DA SILVA, data de sepultamento 10/04/2007, gaveta 03, quadra 06, jazigo 431. Contrato 583, , CICERO
JUVENCIO DA SILVA, sepultado (a)MARIA JOSE DE FRANCA SILVA, data de sepultamento 09/07/1996, gaveta 01, quadra 06, jazigo 431. Contrato 8056,ALESSANDRO
MATOS ALEIXO DE JESUS, exumado (a) ISRAEL ALEIXO DE JESUS, data de sepultamento 14/12/2007, gaveta 03, quadra 06, jazigo 69. Contrato 8056, ALESSANDRO
MATOS ALEIXO DE JESUS, exumado (a) ROQUE ALEIXO DE JESUS, data de sepultamento 14/12/2007, gaveta 03, quadra 06, jazigo 69. Contrato 8056, ALESSANDRO
MATOS ALEIXO DE JESUS, sepultado (a) MACIEL HERCULANO COSTA, data de sepultamento 10/08/2017, gaveta 03, quadra 06 jazigo 69. Contrato 8056,
ALESSANDRO MATOS ALEIXO DE JESUS, sepultado (a) MARIA JOSE DE JESUS, data de sepultamento 12/04/1994, gaveta 01, quadra 06, jazigo 69. Contrato
8056, ALESSANDRO MATOS ALEIXO DE JESUS, sepultado (a) TEREZA ALEIXO DE JESUS, data de sepultamento 04/07/2000, gaveta 02, quadra 06, jazigo 69.
Contrato 39842, ROBÉRIO COSTA DO NASCIMENTO, sepultado (a) EDELSON SILVESTRE COSTA, data de sepultamento 21/06/2018, gaveta 01, quadra 04,
jazigo 3403. Contrato 34107, CARLA ELANE GOMES MARCELINO E OU, sepultado (a) ELIZETE GOMES SANTOS MARCELINO, data de sepultamento 04/09/
2015, gaveta 01, quadra 02, jazigo 3130, Contrato 38002, VENCERLINA TELES SANTOS DA CRUZ E OU, sepultado (a) NATIMORTO, data de sepultamento 11/
04/2017, gaveta 01, quadra 02, jazigo 1108. Contrato 00033608T, MICHELE NADIA DE PAIVA, sepultado (a) FRANCISCO VALMIR DE PAIVA, data de sepultamento
27/02/2017, gaveta 01, quadra 02, jazigo 3698. Contrato 00035115T, ANDRE AREIAS DOS SANTOS E OU, sepultado (a) MIGUEL AREIAS DOS SANTOS, data
de sepultamento 21/03/2015, gaveta 01, quadra 03, jazigo 4417. Contrato 5121, MARCELO MARTINS MARQUES E OU, exumado(a)GERALDO MARTINS
MARQUESdata do sepultamento 16/06/2016, gaveta 03, quadra 07, jazigo 1921. Contrato 5121,MARCELO MARTINS MARQUES E OU, sepultado (a)LUIZ
ANTONIO DE FREITAS data do sepultamento 08/11/2005, gaveta 02, quadra 07, jazigo 1921. Contrato 5121, MARCELO MARTINS MARQUES E OU, sepultado
(a)MARIA DE LOURDES AP DE FREITAS MARQUESdata do sepultamento 20/07/2004, gaveta 01, quadra 07, jazigo 1921 Contrato 26243, REINALDO FELIPE
DOS SANTOS E OU, sepultado (a)MARIA TEREZA DANTAS SANTOS, data do sepultamento 16/12/2013 gaveta 07, quadra 10, jazigo 3217. Contrato 33213 MARLI
JANETE MARTINS E OU,  sepultado (a)RUBENS ANTONIO MARTINS CASSIANO, data do sepultamento 26/03/2015, gaveta 01, quadra 03, jazigo 4411. Contrato
40314 GELZA MARIA PEREIRA ALVES DOS SANTOS E OUsepultado (a) SERAFIM PEREIRA DA SILVA, data do sepultamento 19/01/2019, gaveta 01, quadra 02,
jazigo 2937. Contrato 40346 OSNIR ANTONIO DA SILVA sepultado (a) SONIA MARIA MARQUES, data do sepultamento 14/06/2018, gaveta 08 quadra 2 jazigo4464.
Contrato 5380 RAPHAEL CORREA DE SOUZA, sepultado (a) ADÃO PLACIDINO DE SOUZA, data do sepultamento 24/05/2009, gaveta 01 quadra 6 jazigo 245.
Contrato 5380 RAPHAEL CORREA DE SOUZA, sepultado (a)MARCELO CRESTANI DE OLIVEIRA, data do sepultamento 14/05/1995 gaveta 04 quadra 06 jazigo
245. Contrato 5380 RAPHAEL CORREA DE SOUZA, sepultado (a) ODETE CORREA DE SOUZA, data do sepultamento 30/01/1995 gaveta 03 quadra 06 jazigo
245. Contrato 41684 LEANDRO PONCIANO ALVES E OU, sepultado (a) CARLOS HENRIQUE ROBERTO DA SILVA,   data do sepultamento 07/04/2020, gaveta
01 quadra 04 jazigo 2533. Contrato 35316 GIVANEIDE LIMA FERREIRA E OU, sepultado (a) VANDIVALDO BRAZ DOS SANTOS, data do sepultamento 12/05/2017
gaveta 01 quadra 02 jazigo 1814. Contrato 35348 GISELE SOUZA DE OLIVEIRA, sepultado (a) NEUZA MARTINS DE SOUZA, data do sepultamento 29/06/2017,
gaveta 01 quadra 02, jazigo 1352.Contrato 41807 JOSE ERALDO DA SILVA, sepultado (a) TEODIO JULIO DA SILVA, data do sepultamento 01/02/2020, gaveta 5
quadra 02 jazigo 4752. Contrato 36193 HELIO BARBOSA DA SILVA, sepultado (a) TEREZA BARBOSA DA SILVA, data do sepultamento 31/07/2017,gaveta 01 quadra
02 jazigo 782. Contrato 36824 NATALIA FERNANDA FRANCO, sepultado (a) ADAILTON PIRES MIRANDA, data do sepultamento 18/01/2019, gaveta 01 quadra
09 jazigos 5042. Contrato 25240 ADAIR ALVES MARQUES, sepultado (a) ELIZA MARIA ALVES MARQUES, data do sepultamento 24/08/2015, gaveta 01 quadra
09 jazigo 794. Contrato 19790 ALLAN HENRIQUES SILVEIRA, sepultado (a) MARIA JOSE HENRIQUES SILVEIRA, data do sepultamento 07/01/2014 gaveta 01
quadra 09 jazigo 4285. Contrato 19790 ALLAN HENRIQUES SILVEIRA, sepultado (a) MARIA IZABEL HENRIQUES GOULART, data do sepultamento 12/03/2014
gaveta 02 quadra 09 jazigo 4285. Contrato 39190 CIBELE LIMA DE MORAIS, sepultado (a) EUCLIDES DE MORAIS, data do sepultamento 19/06/2017 gaveta 06
quadra 10 jazigo 2626. Contrato 37498 COSME PEREIRA DE MOURA, sepultado (a) LUÍSA CATARINO BRAZ MARTINS, data do sepultamento 11/03/2017 gaveta
01 quadra 02 jazigo 4760. Contrato 17709 DONIZETE APARECIDO DA ROCHA, sepultado (a) ELEI JOAQUINA DE LIMA ROCHA, data do sepultamento 19/06/
2018 gaveta 02 quadra 10 jazigo 4507. Contrato 17709 DONIZETE APARECIDO DA ROCHA, sepultado (a) JOSÉ DUQUES DA ROCHA, data do sepultamento
31/08/2006 gaveta 01 quadra 10 jazigo 4507. Contrato 17709 DONIZETE APARECIDO DA ROCHA, sepultado (a) JOSE DUQUES DA ROCHA, data do sepultamento
31/08/2006, gaveta 01, quadra 10 jazigo 4507. Contrato 22378 MARILZA MARIA DE SOUZA E OU, sepultado (a) ANTONIO CARLOS RAMOS, data do sepultamento
07/04/2011, gaveta 06 quadra 10 jazigo 4999-6. Contrato 22555 CAMILA CRISTINA DA CONCEIÇÃO SOUZA, sepultado (a) RODRIGO DE SOUZA, data do
sepultamento 27/08/2011, gaveta 07 quadra 10 jazigo 5207-7. Contrato 34716 FABIOLA ALMEIDA DE OLIVEIRA, sepultado (a) MARIA BENEDITA ALMEIDA DE
OLIVEIRA, data do sepultamento 30/03/2017, gaveta 01 quadra 02 jazigo 4621-1. Contrato 37419 GILBERTO BRASILEIRO ROCHA, sepultado (a) ILARINO
BRASILEIRO ROCHA, data do sepultamento 17/12/2016, gaveta 5 quadra 02 jazigo 4760. Contrato 37452 VERONICA TAUIL, sepultado (a) ELIZABETE TAUIL, data
do sepultamento 20/01/2017 gaveta 02 quadra 02 jazigo5045. Contrato 37456 WAGNER ARCANJO DE SOUZA, sepultado (a) GEOVANNA DE SOUZA, data do
sepultamento 23/01/2017 gaveta 03 quadra 02 jazigo 5045. Contrato 37475 JOSE SOUZA COUTINHO, sepultado (a) ROSÁLIA CARDIM COUTINHO, data do
sepultamento 17/02/2017 gaveta 07 quadra 02 jazigo 5195. Contrato 37478 VILSON MAGNO DOS SANTOS CARDOSO, sepultado (a) MARIA NEUZA DOS
SANTOS CARDOSO, data do sepultamento 19/02/2017, gaveta 08 quadra 02 jazigo 5195. Contrato 37579 REGINALDO APARECIDO DA CRUZ, sepultado (a)
VANTUIR CARLOS, data do sepultamento 18/09/2017, gaveta 01 quadra 02 jazigo 2790. Contrato 37704 GERALDA DOS REIS CAMPOS, sepultado (a) ALVARO
GERALDO DE CAMPOS, data do sepultamento 20/11/2017, gaveta 07 quadra 10 jazigo 2626.  Contrato 37872 MICHELLE DE ARAUJO DANTAS DA COSTA,
sepultado (a) TIAGO ARAUJO DOS SANTOS, data do sepultamento 02/04/2018 gaveta 08 quadra 10 jazigo 5116.  Contrato 38026 MÁRIO LOURENÇO XAVIER,
sepultado (a) TIAGO DA SILVA XAVIER, data do sepultamento 14/05/2017 gaveta 06 quadra 02 jazigo 5648. Contrato 38041 WAGNER FERREIRA DOS SANTOS
, sepultado (a) MOZART FERREIRA DOS SANTOS, data do sepultamento 07/06/2017 gaveta 01 quadra 02 jazigo 938. Contrato 38046 SÓCRATES RICARDO
CLEMENTE CORDEIRO, sepultado (a) CLARICE CLEMENTE CORDEIRO, data do sepultamento 11/06/2017 gaveta 02 quadra 02 jazigo 5800. Contrato 38157
SERGIO SOARES DA CRUZ, sepultado (a) NIUVA SOARES DA CRUZ, data do sepultamento 04/10/2018 gaveta 07 quadra 02 jazigo 4320. Contrato 38171
ANDRESSA SANTOS DA SILVA, sepultado (a) SEVERINA MARIA DO NASCIMENTO, data do sepultamento 12/12/2017 gaveta 4 quadra 02 jazigo 4611. Contrato
38209 NILSON RODRIGUES DOS SANTOS, sepultado (a) JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS, data do sepultamento 20/01/2018 gaveta 04 quadra 02 jazigo 4469.
Contrato 32903 MILTON CESAR DOS SANTOS CARDOSO, sepultado (a) NATIMORTO, data do sepultamento 16/11/2014 gaveta 01 quadra 03 jazigo 3156.
Contrato 32940 GENILTO FRANCISCO DA SILVA JUNIOR, sepultado (a) ANA VITORIA RODRIGUES DOURADO, data do sepultamento 05/12/2014 gaveta 01
quadra 03 jazigo 3381. Contrato 32947 RODRIGO PROCOPIO DE OLIVEIRA, sepultado (a) RODRIGO OLIVEIRA DOS SANTOS, data do sepultamento 09/12/
2014 gaveta 06 quadra 03 jazigo 5874. Contrato 32473 ROSELI LOPES CANDIDO PEREIRA, sepultado (a) EDUARDO DA SILVA SANTOS, data do sepultamento
07/09/2018 gaveta 01 quadra 03 jazigo 2527. Contrato 32602 MARCELO MARIANO DA SILVA, sepultado (a) JURACI APARECIDA DA SILVA, data do sepultamento
27/02/2019 gaveta 02 quadra 03 jazigo 3362. Contrato 32602 MARCELO MARIANO DA SILVA, sepultado (a) PEDRO MARIANO DA SILVA, data do sepultamento
30/10/2018, gaveta 01 quadra 03 jazigo 3362. Contrato 32965 EDMILSON RODRIGUES DE SOUZA, sepultado (a) EDIRÇON ROSA DE SOUZA, data do
sepultamento 15/12/2014 gaveta 06 quadra 03 jazigo 5749.  São Paulo, 10 de Abril de 2023. Memorial Parque das Cerejeiras. Comunidade Ecumênica de São Paulo.

CKPAR Participações Societárias S/A
CNPJ 07.896.414/0001-90

Demonstrações Financeiras
Balanços patrimoniais em 31 de dezembro

de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Demonstrações do resultado - Exercícios findos em
31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Notas explicativas da Administração às 
Demonstrações Contábeis dos Exercícios 

findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares 
de Reais, exceto quando de outra forma indicado)

Demonstrações do resultado abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Em milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Ativo Notas 2022 2021
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 109 99
Tributos a recuperar 4 17 12
Outros créditos  4 -
Total do ativo circulante  130 111
Ativo não circulante
Investimento 5 148.023 128.022
Total do ativo não circulante  148.023 128.022
Total do ativo  148.153 128.133
Passivo e patrimônio líquido Notas 2022 2021
Passivo circulante
Salários e encargos sociais a recolher  2 2
Partes relacionadas 6 1.600 300
Total do passivo circulante  1.602 302
Provisão para perdas com investimentos 5 1.111 1.315
Total do passivo não circulante  1.111 1.315
Patrimônio líquido
Capital social 7.1 120.425 96.801
AFAC  1.161 -
Reserva Legal 7.2 1.922 1.444
Reservas de lucros 7.3 21.932 28.271
  145.440 126.516
Total do passivo e patrimônio líquido  148.153 128.133

 2022 2021
Lucro líquido do exercício 9.561 20.597
Ajustes que não afetam caixa - -
Dividendos desproporcionais 2 -
Resultado da equivalência patrimonial (9.615) (20.737)
 (52) (140)
Decréscimo nos ativos e 
 passivos operacionais
Impostos a recuperar (5) 53
Salários e encargos sociais - 1
Outros créditos (4) -
Caixa gerado das operações (61) (86)
Imposto de Renda e 
 Contribuição Social pagos
Das atividades de investimento
Adiantamento para futuro 
 aumento de capital (10.598) (1)
Distribuição de lucros 4 -
Juros sobre capital prório - 890

Receitas/(despesas) operacionais 2022 2021
Gerais e administrativas (68) (141)
Ganhos e perdas (2) -
Resultado de equivalência patrimonial 9.615 20.737
Resultado operacional 9.545 20.596
Despesas financeiras (12) (9)
Receitas financeiras 28 10
Resultado do exercício antes do Imposto 
 de Renda e da Contribuição Social 9.561 20.597
Imposto de Renda e Contribuição Social - -
Lucro líquido do exercício 9.561 20.597
Lucro líquido por ação 2,03 4,66

 2022 2021
Lucro líquido do exercício 9.561 20.597
Total do resultado abrangente
 do exercício 9.561 20.597

  Capital Adiantamento  Re- Lucros
  social a para futuro Re- servas (Prejuízos)
 Capital inte- aumento servas de acu-
 social gralizar de capital legal lucros mulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2020 96.801 (328) - 414 9.504 - 106.391
Integralização de capital - 328 - - - - 328
Juros sobre o capital próprio - - - - (800) - (800)
Lucro do exercício - - - - - 20.597 20.597
Transferência para reserva legal - - - 1.030 - (1.030) -
Transferência para reserva de lucros - - - - 19.567 (19.567) -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 96.801 - - 1.444 28.271 - 126.516
Ajuste de exercícios - - - - (2) - (2)
Aumento de capital 23.624 - - - - - 23.624
Integralização de capital com reserva de lucros - - - - (15.420) - (15.420)
Adiantamento para futuro aumento de capital - - 1.161 - - - 1.161
Lucro do exercício - - - - - 9.561 9.561
Transferência para reserva legal - - - 478 - (478) -
Transferência para reserva de lucros - - - - 9.083 (9.083) -
Saldos em 31 de dezembro de 2022 120.425 - 1.161 1.922 21.932 - 145.440

A Diretoria Patrícia Pansonato Garcia Pagani - Contadora - CRC 1SP 230236/O-4

 2022 2021
Caixa líquido das atividades 
 de investimento (10.594) 889
Das atividades de financiamento 
 (com cotistas e com terceiros)
Contrato de mútuo 1.300 300
Adiantamento para futuro 
 aumento de capital (AFAC) 1.161 (1.035)
Aumento de capital social 8.204 328
Juros sobre capital próprio - (800)
Caixa líquido das atividades de 
 financiamento com acionistas 10.665 (1.207)
Aumento líquido/(diminuição) de 
 caixa e equivalentes de caixa 10 (404)
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício 99 503
Caixa e equivalentes de caixa 
 no final do exercício 109 99
Aumento líquido/(diminuição) de 
 caixa e equivalentes de caixa 10 (404)

1. Contexto operacional: A CKPAR Participações Societá-
rias S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações regida 
pelo seu estatuto e pela Lei nº 6.404/76 e suas alterações 
posteriores, com sede na Av. Juscelino Kubitschek, 1400, 
7º andar, sala 07, Itaim Bibi, no município de São Paulo, no 
Estado de São Paulo. A Companhia tem como objeto social 
a participação societária, compra, venda, locação, arrenda-
mento, desmembramento e loteamento de imóveis, incor-
porações imobiliárias, construções de imóveis destinados a 
venda, podendo praticar todos e quaisquer atos diretamente 
se relacionarem com tais.
2. Base de apresentação e elaboração das demons-
trações contábeis individuais e consolidadas e prin-
cipais práticas contábeis: As presentes demonstrações 
contábeis foram aprovadas pela Administração da Compa-
nhia em 09 de março de 2023.
3. Caixa e equivalentes de caixa
 2022 2021
Bancos - 4
Aplicações financeiras 109 95
 109 99
4. Tributos a recuperar
 2022 2021
IRRF a recuperar 15 2
CSLL a recuperar - -
IRPJ a recuperar PER/DCOMP 2 10
 17 12
5. Investimentos: a) Composição e natureza
 2022 2021
Asperbras Imp. e Exp. Ltda. (i) (1.111) (1.315)
Abitte Empreendimentos e 
 Urbanismo Ltda. (ii) 11.228 7.876
Greenplac Tecnologia Indl. 
 e Agron. Ltda. (iii) 136.795 120.146
 146.912 126.707
(i) Corresponde a 15% do capital da referida investida, a qual 
possui como objeto social e atividade preponderante, direta-
mente ou pela participação em outras empresas, atividades 
de comercialização, importação e exportação de máquinas, 
equipamentos, produtos agropecuários (implementos agríco-
las, mudas, sementes, defensivos agrícolas e insumos em 
geral, etc.) e industriais em geral, desenvolvimento de proje-
tos e instalações industriais, nacional e internacional, consul-
toria e serviços em tecnologia de gestão industrial e agrope-
cuária, serviços de engenharia (topográficos, geodésicos, es-
tudos, projeto, direção, construção em geral, obras particula-
res ao saneamento urbano e rural, serviços de urbanismo, 
perfuração, restauração e mineração), gerenciamento e fisca-
lização de obras; (ii) Corresponde a 14,95% do capital da re-
ferida investida, a qual possui como objeto social e atividade 
preponderante, diretamente ou pela participação em outras 
empresas, atividades de comercialização, importação e ex-

 Saldos         Saldos
 em Adi-   Divi-   Amort.  em
 31/12/20 ções JCP Baixas dendos Ajuste Equiv. ágio Afac 31/12/21
Asperbras Imp. e Exp. Ltda. (i) (1.478) - - - - - 163 - - (1.315)
Abitte Empreend. e Urbanismo Ltda. 6.424 1 - - - - 416 - 1.035 7.876
Greenplac Tecnologia Indl. e Agron. Ltda. 100.878 - (890) - - - 20.158 - - 120.146
 105.824 1 (890) - - - 20.737 - 1.035 126.707
 Saldos em Adi- Bai- Divi-   Amort.  Saldos em
Movimentação 31/12/21 ções xas dendos Ajuste Equiv. ágio Afac 31/12/22
Asperbras Imp. e Exp. Ltda. (i) (1.315) - - - (2) 206 - - (1.111)
Abitte Empreend. e Urbanismo Ltda. 7.876 - - (4) (2) 1.011 - 2.347 11.228
Greenplac Tecnologia Indl. e Agron. Ltda. 120.146 - - - - 8.398 - 8.251 136.795
 126.707 - - (4) (4) 9.615 - 10.598 146.912
(i) O saldo foi transferido para o passivo na rubrica referente 
a provisão para perdas com investimentos.
6. Contrato de mútuo: 6.1. Contrato de mútuo: Os seguin-
tes saldos estavam em aberto no final do período:
  2022  2021
  Não  Não
 Circu- circu- Circu- circu-
Passivo lante lante lante lante
Jose Mauricio Caldeira 800.002,69 - 100.002,69 -
Geraldo Antonio Kulaif - - 44.662,02 -
Geraldo Hypolito Kulaif - - 55.332,60 -
Rita de Cassia Wenceslau 800.002,69 - 100.002,69 -
 1.600.005,38 - 300.000,00 -
(a) Saldo refere-se a mútuo celebrado entre as partes.
6.2. Remuneração dos Administradores: Até 31 de de-
zembro de 2022, a Companhia pagou aos Administradores 
honorários no montante de R$ 18 (R$ 18 em 2021). A remu-
neração da Diretoria e dos Administradores da Companhia é 
composta por:
 2022 2021
Pró-labore e encargos 18 18
 18 18
7. Patrimônio líquido: 7.1. Capital social: O capital social 
totalmente subscrito em 31 de dezembro de 2022 é de R$ 
120.425 representado por 4.710.150 ações ordinárias sem 
valor nominal. Em 31 de dezembro de 2021 o capital social 
era de 96.801 representado por 4.417.150 ações ordinárias 
nominativas sem valor nominal, com saldo de R$ 328 a inte-
gralizar. O capital social é composto como segue:
 % 2022 % 2021 2022 2021
RM Agribusiness e 
 Investimentos 69,65 66,67 83.982 64.536
Geraldo Antonio Kulaif 3,50 14,89 3.181 10.027
Geraldo Hypolito Kulaif - 18,44 - 22.238
Asperbras Brasil 26,85 - 33.262 -
 100,00 100,00 120.425 96.801

7.2. Reserva legal: A reserva legal é constituída anual-
mente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício, 
e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva 
legal tem por fim assegurar a integridade do capital social 
e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e 
aumentar o capital. 7.3. Reserva de lucros: Refere-se à re-
tenção do saldo remanescente de lucros acumulados, a fim 
de atender ao projeto de crescimento dos negócios estabe-
lecido em seu plano de investimentos, conforme orçamento 
de capital proposto pelos Administradores da Empresa e 
aprovado pelos Sócios.
8. Eventos subsequentes: Supremo Tribunal Federal 
(“STF”) muda entendimento relacionado com a coisa 
julgada em matéria tributária: Em 08 de fevereiro de 2023 
o Supremo Tribunal Federal (STF) julgou os Temas 881 - Re-
cursos Extraordinário nº 949.297 e 885 - Recurso Extraordiná-
rio nº 955.227. Os ministros que participaram destes temas 
concluíram, por unanimidade, que decisões judiciais tomadas 
de forma definitiva a favor dos contribuintes devem ser anula-
das se, depois, o Supremo tiver entendimento diferente sobre 
o tema. Ou seja, se anos atrás uma empresa conseguiu auto-
rização da Justiça para deixar de recolher algum tributo, essa 
permissão perderá a validade automaticamente se, e quando, 
o STF entender que o pagamento é devido. A Administração 
avaliou com os seus assessores jurídicos internos os possí-
veis impactos desta decisão do STF e concluiu que a decisão 
do STF não resulta, baseada em avaliação da administração 
suportada por seus assessores jurídicas, e em consonância 
com o CPC25/IAS37 Provisões, Passivos Contingentes e Ati-
vos Contingentes, CPC 32/IAS 12 Tributos sobre o lucro, ICPC 
22 / IFRIC 23 Incerteza sobre tratamento de tributos sobre o 
lucro e o CPC24/IAS10 Eventos Subsequentes, em impactos 
significativos em suas demonstrações contábeis de 31 de 
dezembro de 2022.

portação de máquinas, equipamentos, produtos agropecuá-
rios (implementos agrícolas, mudas, sementes, defensivos 
agrícolas e insumos em geral, etc.) e industriais em geral, 
desenvolvimento de projetos e instalações industriais, nacio-
nal e internacional, consultoria e serviços em tecnologia de 
gestão industrial e agropecuária, serviços de engenharia (to-
pográficos, geodésicos, estudos, projeto, direção, construção 
em geral, obras particulares ao saneamento urbano e rural, 
serviços de urbanismo, perfuração, restauração e mineração), 
gerenciamento e fiscalização de obras; (iii) Corresponde a 
15% do capital social da referida investida, a qual possui 
como objeto social a comercialização, importação e exporta-
ção de máquinas, equipamentos, produtos agropecuários 

(implementos agrícolas, mudas, sementes, defensivos agríco-
las e insumos em geral e etc.) e indústria para produção de 
painéis de madeira industrializados, MDF (Medium Density 
Fiber Board), MDP (Medium Density Particle Board) e chapas 
de fibra, Produção, exploração e extração de madeira de eu-
calipto, desenvolvimento de projetos e instalações industriais 
em geral, nacional e internacional, assessoria, consultoria, 
orientação e assistência comercial e operacional, gerencia-
mento, fiscalização e serviços em tecnologia de gestão indus-
trial e agropecuária, podendo praticar todos os atos que dire-
tamente se relacionarem com tais objetivos, inclusive partici-
par como sócia ou acionista em sociedade nacionais e inter-
nacionais e em sociedade em conta de participação.

Balanço patrimonial em 31/12/2022 e 2021
(Valores expressos em milhares de reais)___________________________________________________________________

 Controladora  Consolidado _____________ _____________
Ativo 2022 2021 2022 2021_____________________________________ ______ _____ ______ _____
Circulante    

 -     -     315   -   
Contas a receber de clientes  -     -     19.452   -       ______ _____ ______ _____
Total do ativo circulante  -     -     19.767   -       ______ _____ ______ _____
Não circulante    
Partes relacionadas  -     -     14.540   -   
Investimento    
Imobilizado  17.154   -     30.210   -       ______ _____ ______ _____
Total do ativo não circulante  17.154   -     44.750   -       ______ _____ ______ _____
Total do ativo  17.154   -     64.517   -    ______ _____ ______ _____    ______ _____ ______ _____

 Controladora  Consolidado _____________ _____________
Passivo 2022 2021 2022 2021_____________________________________ ______ _____ ______ _____
Circulante    
Fornecedores   -     -     31.525   -   
Impostos e contribuições a recolher    -  -     982   -   
Adiantamentos de clientes    -   -     14.856   -       ______ _____ ______ _____
Total do passivo circulante    -  -     47.363   -       ______ _____ ______ _____
Patrimônio líquido     
Reservas de lucros   17.154   -     17.154   -       ______ _____ ______ _____
Total do patrimônio líquido   17.154   -     17.154   -     ______ _____ ______ _____
Total do passivo e do patrimônio líquido   17.154   -     64.517   -       ______ _____ ______ _____    ______ _____ ______ _____

ORIZON ENERGIA E GAS RENOVAVEL LTDA.
CNPJ: 46.226.283/0001-95

Demonstração dos resultados dos exercícios em 31/12/2022 e 2021
(Valores expressos em milhares de reais)___________________________________________________________________

 Controladora  Consolidado _____________ _____________

    2022 2021 2022 2021    ______ _____ ______ _____

Receita operacional líquida  -     -     18.741   -   

Custo dos serviços prestados  -     -     (1.315)  -     ______ _____ ______ _____

Lucro bruto  -     -     17.426   -       ______ _____ ______ _____

Resultado de equivalência patrimonial  17.154   -     -     -       ______ _____ ______ _____

Lucro antes do IR e CS  17.154   -     17.426   -    ______ _____ ______ _____
IR e CS  -     -     (272)  -    ______ _____ ______ _____
Lucro líquido do exercício  17.154   -     17.154   -     ______ _____ ______ _____    ______ _____ ______ _____

Demonstração do resultado abrangente em 31/12/2022 e 2021
(Valores expressos em milhares de reais)___________________________________________________________________

    2022 2021    ______ _____

Lucro líquido do exercício 17.154  -   

Outros resultados abrangentes  -     -     ______ _____

Total do resultado abrangente do exercício  17.154     -     ______ _____    ______ _____

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
em 31/12/2022 e 2021 - (Valores expressos em milhares de reais)___________________________________________________________________

    Lucro acumulado Total    _______________ ______

Lucro líquido do exercício   17.154   17.154    _______________ ______

Saldos em 31 de dezembro de 2022   17.154  17.154     _______________ ______    _______________ ______

(Valores expressos em milhares de reais)___________________________________________________________________
 Controladora  Consolidado ______________ _____________
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2022 2021 2022 2021    _______ _____ ______ _____
Lucro líquido do exercício  17.154   -     17.154   -   
Ajustes de reconciliação do lucro  líquido do 
 exercício ao caixa gerado pelas atividades 
  operacionais    
Resultado de equivalência patrimonial  (17.154) - - -
Redução (aumento) nos ativos    
Contas a receber de clientes  -     -     (19.452)  -   
Aumento (redução) nos passivos    
Fornecedores -  -     1.315   -   
Impostos e contribuições a recolher -  -     982   -   
Adiantamento de clientes -    -     14.856   -       _______ _____ ______ _____
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais -    -     14.855   -    _______ _____ ______ _____
Fluxo de caixa das atividades de investimento

-   -     (315)  -       _______ _____ ______ _____
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento -    -     (315)  -       _______ _____ ______ _____

Partes relacionadas -    -     (14.540)  -       _______ _____ ______ _____
Caixa líquido aplicado nas atividades de 

-     -     (14.540)  -       _______ _____ ______ _____
Redução no saldo de caixa e equivalentes de caixa -     -    -     -    _______ _____ ______ _____    _______ _____ ______ _____
Caixa e equivalentes de caixa no início do 
 exercício -  -    -  -   

 -    -    -    -       _______ _____ ______ _____
Variação no saldo de caixa e equivalentes de caixa -    -    -    -       _______ _____ ______ _____    _______ _____ ______ _____

Leonardo Roberto Pereira dos Santos
Diretor - CPF 218.498.438-80

Jessé Gonçalves de Lima Andrade
Contador - CRC/RJ 115836/O-8 - CPF 114.816.477-41

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 481ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 481ª Série da 4ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, 
CEP: 04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a OLIVEIRA TRUST 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da 
Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 2 
de maio de 2023 às 10h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma 
Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos 
deste edital, a fim de, conforme cláusula 16.4 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão celebrado 
em 13 de abril de 2022, (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) Aprovar ou não a decretação do Resgate 
Antecipado Compulsório Automático das Notas Comerciais e, consequentemente dos CRI, nos termos da cláusula 
6.1.1 do “Instrumento Particular da 1ª (Primeira) Emissão de Notas Comerciais, Não Conversíveis em Participação 
Societária, com Garantia Real e Fidejussória, Emitidas em Série Única, Destinada para Colocação Privada, da Cia 
Agropastoril Vale do Piragiba” (“Termo de Emissão”) e 8.3 do Termo de Securitização, em razão do descumprimento 
pela Cia Agropastoril Vale do Piragiba (“Emitente”) em efetuar a recomposição do Valor Mínimo do Fundo de Reserva 
prevista nas 11.3.6.1 do Termo de Emissão e 5.8 do Termo de Securitização; b) Autorizar a Emissora para, em conjunto 
com o Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários 
para implementar o deliberado nos itens acima, bem como ratificar a contratação de assessor legal, utilizando-se dos 
recursos disponíveis no Fundo de Despesas da Emissão, nos termos do material de apoio disponível no site da 
Emissora. O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site 
da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fins de 
esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em primeira convocação, será com a presença de Titulares 
de CRI que representem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais 01 (um) dos CRI em Circulação e, em segunda 
convocação, com qualquer número, conforme cláusula 16.4 do Termo de Securitização, já as deliberações serão 
tomadas em primeira convocação por Titulares dos CRI, que representem, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) 
com relação ao item (a) da Ordem do Dia, e com 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) para os itens (b) e (c) dos CRI 
em Circulação presentes na Assembleia, conforme cláusula 16.9.2, (ii) e 16.9 do Termo de Securitização. A Assembleia 
convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft 
Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos 
CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e 
ao Agente Fiduciário para af.assembleias@oliveiratrust.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da 
realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: 
(a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e 
documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com 
poderes específicos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de 
voto, conforme abaixo. O titular do CRI (“Titular de CRI”) poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a 
necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à 
Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da 
Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação de voto à 
distância em sua página eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos 
Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e 
assinada pelo Titular do CRI ou por seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certificados 
digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o 
Titular do CRI ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto 
Social que comprove os respectivos poderes. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso 
simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados 
anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 12 de abril de 2023.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº1063679-50.2020.8.26.0100 A MM.Juíza de Direito da 5ªVara Cível, do 
Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dra. Ana Carolina Vaz Pacheco de Castro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a 
REALIZZE CONSULTORIA IMOBILIÁRIA LTDA.,CNPJ 23.717.631/0001-21,que lhe foi proposta uma ação de Ação de Exigir Con-
tas Cumulada com Ressarcimento de Danos por parte de Sylene Arrebola Uehara,alegando em síntese,que a ré passou a desem-
penhar a função de administradora do imóvel situado à Av.Andromeda,146,apto.12,Cidade Satélite,São Paulo/SP,de sua proprie-
dade, em razão do contrato de administração celebrado pelas partes em 06/03/2020. Visa a autora que lhe sejam prestadas as 
contas da sua administração. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, 
para os atos e termos da ação proposta e para prestar as contas,nos termos do art.550, do NCPC, ou contestar o feito no prazo de 
15(quinze)dias úteis,que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,em conformidade com o artigo 335,do NCPC.Não sen-
do contestada a ação,a ré será considerada revel,caso em que será nomeado curador especial.Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de setembro de 2022. [12,13] 
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Balanço Patrimonial em 31/12/2022 e 31/12/2021

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstração de Resultado

Acober S/A Administração de Bens e Condomínios - CNPJ/MF 61.391.314/0001-57
Relatório da Administração

Srs. Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos a V.Sas. as Demonstrações Financeiras do Exercício encerrado em 31/12/2022. A Diretoria

ATIVO 2022 2021
Circulante
Bancos/Caixa 211,96 443,34
Aplicações Financeiras 3.652.755,31 2.621.203,44
Aluguéis a Receber 228.539,02 171.287,24
Imóvel em Estoque 506.110,31 -
Total Ativo Circulante 4.387.616,60 2.792.934,02
Não Circulante
Depósito Garantia p/ Recurso - 183.834,00
Mútuo 1.284.910,14 1.536.025,72
Imoblizado 552.265,56 544.191,36
Depreciações (-) (436.595,03) (436.595,03)
Total do Ativo Não Circulante 1.400.580,67 1.827.456,05

Total do Ativo 5.788.197,27 4.620.390,07

PASSIVO 2022 2021
Circulante
Contas a Pagar 6.555,00 2.175,00
Dividendos a Distribuir 1.090.228,93 617.409,28
Obrigações Fiscais a Pagar 86.315,24 68.509,68
Obrigações a Pagar 93.152,29 9.923,18
Pró-labore a Pagar 2.157,36 1.958,00
Dividendos Creditados a Pagar 1.792,93 -
Total Passivo Circulante 1.280.201,75 699.975,14
Patrimônio Líquido
Capital Social 3.031.832,98 3.031.832,98
Reserva Legal 385.933,61 271.172,68
Resultado do Exercício 1.090.228,93 617.409,27
Total do Pratrimônio Líquido 4.507.995,52 3.920.414,93
Total do Passivo 5.788.197,27 4.620.390,07

1 - Contexto Operacional: A empresa tem como objetivo 
principal a locação de imóveis próprios. 2 - Principais 
Práticas Contábeis: As demonstrações financeiras foram 
elaboradas, seguindo os princípios emanados da legislação 

Demonstração de Fluxo de Caixa
Das Atividades Operacionais 2022 2021
Resultado do Exercício 2.295.218,79 1.299.809,00
Depreciação - (4.158,06)
Resultado Líquido Ajustado 2.295.218,79 1.295.650,94
Variações de Ativo e Passivo
Clientes (57.251,78) (38.102,66)
Imóvel em Estoque (506.110,31) -
Contas a Pagar 4.380,00 (326.028,54)
Obrigações Fiscais a Pagar 17.805,56 20.201,29
Obrigações a Pagar 83.229,11 (1.037,88)
Pró-labore a Pagar 199,36 (832,00)
Outras Obrigações 1.792,93 (2.829,86)
Total (455.955,13) (348.629,65)
Total das Atividades 
 Operacionais 1.839.263,66 947.021,29
Das Atividades Investimentos
Depósito Garantia p/ Recurso 183.834,00 (183.834,00)
Mútuo 251.115,58 (18.417,76)
Imoblizado (8.074,20) 51.067,42
Total das Atividades 
 Investimentos 426.875,38 (151.184,34)
Das Atividades Financiamentos
Dividendos pagos (1.234.818,55) (1.021.862,44)
Capital Social - -
Amortização do Capital Social - -
Total da Atividades 
 Financiamentos (1.234.818,55) (1.021.862,44)
Caixa Líquido 1.031.320,49 (226.025,49)
Disponibilidade 
 no Início do Ano 2.621.646,78 2.847.672,27
Variação Ocorrida 
 no Período 1.031.320,49 (226.025,49)
Disponibilidade 
 no Final do Ano 3.652.967,27 2.621.646,78

Receita Operacional 2022 2021
Receita de Aluguel 3.162.934,67 2.151.479,41
(-) Impostos s/ Receitas (115.447,11) (78.529,00)
Receita Líquida de Aluguéis 3.047.487,56 2.072.950,41
(-) Custo Direto de Aluguéis (325.039,89) (149.236,63)
Lucro Bruto 2.722.447,67 1.923.713,78
(-) Despesas Administrativas (308.996,70) (399.496,42)
(-) Despesas Financeiras (1.484,86) (107.081,16)
(+) Receitas Financeiras 308.151,47 140.536,01

societária. As principais práticas contábeis são: 2.1. Aluguéis 
A Receber: São registrados e mantidos no balanço pelo valor 
nominal dos aluguéis representativos desses créditos;  
2.2. Aplicações Financeiras: Estão registradas pelo valor 

A Diretoria:  Presidente: Alexandre Pedro de Queiroz Ferreira Contador: Pericles Ferreira Porto Junior - CT/CRC: 1SP 160.017/O-6

 Capital Reserva Legal Lucros Acumulados Total
Saldo 31/12/2020 3.031.832,98 206.182,23 510.931,22 3.748.946,43
Dividendos Distribuídos - - (510.931,22) (510.931,22)
Lucro do Exercício - - 1.299.809,00 1.299.809,00
Reserva Legal - 64.990,45 (64.990,45) -
Dividendos a Distribuir - - (617.409,28) (617.409,28)
Saldo 31/12/2021 3.031.832,98 271.172,68 617.409,27 3.920.414,93
Dividendos Distribuídos - - (617.409,28) (617.409,28)
Lucro do Exercício - - 2.295.218,80 2.295.218,80
Reserva Legal - 114.760,93 (114.760,93) -
Dividendos a Distribuir - - (1.090.228,93) (1.090.228,93)
Saldo 31/12/2022 3.031.832,98 385.933,61 1.090.228,93 4.507.995,52

 2022 2021
Resultado antes 
 do IRPJ e CSLL 2.720.117,58 1.557.672,21
(-) Provisão IRPJ e CSLL (424.898,79) (257.863,21)
Resultado após 
 do IRPJ e CSLL 2.295.218,79 1.299.809,00
(-) Reserva Legal (114.760,93) (64.990,45)
(-) Dividendos a Distribuir (1.090.228,93) (617.409,28)
Lucro Líquido do Exercício 1.090.228,93 617.409,27

das aplicações, acrescidas dos rendimentos incorridos até a 
data do balanço; 2.3. Imobilizado: Está registrado pelo custo 
de aquisição, deduzido das taxas legais de depreciação.  
3 - Capital: É representado por 12.983.749 ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal.

Notas Explicativas

Jornal
ODIASP

AGU pagará
indenização à

família de
catador morto
em operação

militar
A Advocacia-Geral da

União (AGU) anunciou na
quarta-feira (12) que fechou
um acordo para pagamento de
indenização à família do
catador Luciano Macedo,
morto por militares do Exérci-
to durante uma operação de
Garantia da Lei e da Ordem
(GLO) no Rio de Janeiro, em
2019.

De acordo com o órgão, o
acordo foi homologado na ter-
ça-feira (11) pela Justiça Fe-
deral e prevê pagamento to-
tal de R$ 841 mil.

O valor foi dividido da se-
guinte forma: R$ 493 mil se-
rão destinados à mãe de
Luciano, Aparecida Macedo;
R$ 123,2 mil para cada uma das
três irmãs; R$ 21,7 mil de pen-
são vitalícia atrasada; R$ 3,5
para pagamento de despesas
com funeral e R$ 76,4 mil para
honorários advocatícios.

Segundo a AGU, está em
andamento um acordo nos
mesmos moldes com familia-
res do músico Evaldo Santos,
que também morreu durante
o episódio.

Luciano e Evaldo foram
mortos durante operação na
qual militares buscavam au-
tores de um roubo e dispara-
ram contra o carro onde esta-
va Evaldo, um Ford KA bran-
co. O sogro do músico foi fe-
rido na ação, enquanto sua
mulher, seu filho e uma amiga
que também estavam no veí-
culo não foram atingidos. O
catador Luciano foi baleado
ao tentar socorrer Evaldo e
morreu 11 dias depois no hos-
pital. (Agencia Brasil)
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Saneamento de Orlândia SPE S.A.
CNPJ nº 45.405.083/0001-37
Demonstrações Financeiras

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 - Em milhares de reais
Ativo Nota Explicativa 2022
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 7 741
Clientes 8 4.399
Impostos a recuperar 5
Estoque 460
Adiantamentos 9 188

Total do ativo circulante 5.793
Não circulante

Imobilizado 10 525
Intangível 11 25.223

Total do ativo não circulante 25.748

Total do ativo 31.541

Passivo Nota Explicativa 2022
Circulante

Fornecedores 12 1.111
Obrigações trabalhistas 13 163
Obrigações tributárias 14 94
Outras contas a pagar 13

Total do passivo circulante 1.381
Não circulante

Empréstimos a pagar 15 29.471
Total do passivo não circulante 29.471
Patrimônio líquido

Capital social 16 1.500
Prejuízos acumulados  (811)

Total do patrimônio líquido 689
Total do passivo e patrimônio líquido 31.541

Demonstração do Resultado do Exercício
em 31 de dezembro de 2022 - Em milhares de reais

Nota Explicativa 2022
Receita operacional líquida 10.385
Custo dos serviços prestados
Custos diretos  (3.272)
Custos indiretos  (7.473)
Outros custos  (52)

Resultado Bruto  (412)
Despesas operacionais
Administrativas e gerais (305)

Resultado antes das receitas (despesas) financeiras líquidas
Receitas financeiras 18 28
Despesas financeiras 18  (122)

Resultado financeiro líquido  (94)
Resultado do exercício  (811)

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido
em 31 de dezembro de 2022 - Em milhares de reais

Capital Social Resultado do Exercício Total
Constituição do capital social
em 15 de fevereiro de 2022 10 - 10
Aumento de capital 1.490 - 1.490
Prejuízo do período -  (811)  (811)

Em 31 de dezembro de 2022 1.500  (811) 689

Demonstração do fluxo de caixa em 31 de dezembro de 2022
Em milhares de reais

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2022
Resultado do período  (811)
Depreciação e amortização 580

 (231)
Aumento (Diminuição) em ativos operacionais

Contas a receber e outros recebíveis  (4.399)
Impostos a recuperar  (5)
Adiantamentos  (188)
Estoques  (460)

Aumento (Diminuição) em passivos operacionais
Contas a pagar 1.111
Obrigações trabalhistas 163
Obrigações tributárias 94
Outras contas a pagar 13

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais  (3.902)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos

Capital Social Integralizado 1.500
Captação de empréstimo 29.471

Caixa líquido consumido pelas atividades de financiamentos 30.971
Fluxo de caixa das atividades de investimentos

Aquisição de imobilizado  (552)
Aquisição de intangível  (25.776)

Caixa líquido consumido pelas atividades de investimentos  (26.328)
Aumento/Diminuição líquido de caixa e equivalentes de caixa 741
Caixa e equivalentes de caixa no ínicio do período
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 741
Variação das contas caixa/bancos e equivalentes de caixa 741

Demonstração do Resultado Abrangente
em 31 de dezembro de 2022 - Em milhares de reais

2022
Resultado do período  (811)
Outros Resultados Abrangentes

Resultado do período  (811)

1 Contexto Operacional: A Saneamento de Orlândia S.A. é uma sociedade
anônima, constituída no dia 15 de fevereiro de 2022, com sede localizada
na Rua 10, nº 350, Centro, CEP 14.620-000, Orlândia – SP. A Companhia
tem por objeto social exclusivamente a execução dos serviços públicos de
abastecimento de água e de esgotamento sanitário no município de
Orlândia, estado de São Paulo, incluindo prestação de serviços comple-
mentares que compreendem o planejamento, a construção, a operação e a
manutenção das unidades integrantes dos sistemas físicos, operacionais e
gerenciais de produção e distribuição de água potável, coleta, afastamen-
to, tratamento e disposição de esgotos sanitários, incluindo a gestão dos
sistemas organizacionais, a comercialização dos produtos e serviços en-
volvidos e o atendimento aos usuários compreendendo também a realiza-
ção das atividades correlatas e a exploração de fontes de receitas autori-
zadas no termos do “Edital de Licitação da Concorrência Pública nº001/
2020” e de “Contrato de concessão”. A Companhia foi constituída com pro-
pósito específico de prestação de serviços públicos de água e esgoto no
município de Orlândia – SP. O prazo de duração da Sociedade é
indeterminado, mas será, no mínimo, o prazo necessário para o cumprimen-
to de todas as obrigações previstas no contrato de concessão.
2 Base de Preparação - a) Declaração de conformidade (com relação às
normas do CPC): As demonstrações financeiras foram preparadas de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP) que seguem
os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis
(CPC). A emissão das demonstrações financeiras da Companhia foi autori-
zada pela Administração em 13 de fevereiro de 2023.
3 Moeda Funcional e Moeda de Apresentação: Estas informações são
apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as
informações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o
milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
4 Uso de Estimativas e Julgamentos: Na preparação destas demonstra-
ções financeiras a Administração utilizou julgamentos, estimativas e pre-
missas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resulta-
dos reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas
são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reco-
nhecidas prospectivamente. Mensuração do valor justo: Uma série de po-
líticas e divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração dos
valores justos, para os ativos e passivos financeiros e não financeiros. A
Companhia estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à
mensuração dos valores justos. Isso inclui uma equipe de avaliação que
possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensurações significa-
tivas de valor justo. A Companhia revisa regularmente dados não
observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se a informação de ter-
ceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizada
para mensurar os valores justos, então a equipe de avaliação analisa as
evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais ava-
liações atendem os requisitos do CPC, incluindo o nível na hierarquia do
valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o
valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis
de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em
diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) uti-
lizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços
cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idên-
ticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que
são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indireta-
mente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que
não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não
observáveis). A Companhia reconhece as transferências entre níveis da
hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações financeiras
em que ocorreram as mudanças.
5 Base de Mensuração: As demonstrações financeiras da Companhia fo-
ram preparadas com base no custo histórico.
6 Principais Políticas Contábeis: As políticas contábeis descritas abaixo
em detalhes têm sido aplicadas de maneira consistente ao período apre-
sentado nestas informações. a) Imposto de renda e contribuição social -
(i) Imposto corrente: Ativos e passivos de tributos correntes referentes
aos exercícios corrente e anterior são mensurados pelo valor esperado a
ser recuperado ou pago às autoridades tributárias, utilizando as alíquotas
de tributos que estejam aprovadas no fim do exercício que está sendo re-
portado em que a Companhia e gera lucro tributável. O imposto de renda e
a contribuição social do exercício correntes são calculados com base nas
alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável
excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável
para a contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensa-
ção de prejuízos fiscais do imposto de renda e base negativa de contribui-
ção social, limitada a 30% do lucro real do exercício. O imposto corrente é
reconhecido no resultado a menos que esteja relacionado a itens direta-
mente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados
abrangentes. (ii) Imposto diferido: O imposto diferido é reconhecido com
relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e
passivos para fins de demonstrações financeiras e os correspondentes
valores usados para fins de tributação. Um ativo de imposto de renda e
contribuição social diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais,
créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas na ex-
tensão em que seja provável que lucros futuros sujeitos à tributação este-
jam disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de
renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de balanço
e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais provável.
O imposto diferido é mensurado com base nas alíquotas que se espera
aplicar às diferenças temporárias quando estas forem revertidas, basean-
do-se nas alíquotas que foram decretadas ou substantivamente decreta-
das até a data do balanço. A mensuração do imposto diferido reflete as
consequências tributárias que seguiriam a maneira sob a qual a Companhia
espera recuperar ou liquidar o valor contábil de seus ativos e passivos. O
imposto diferido ativo e passivo são compensados somente se alguns cri-
térios forem atendidos. b) Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: A
Companhia considera como ativo imobilizado, somente os bens que estão
em seu poder e podem ser a quaisquer momentos negociados sem prévia
autorização do poder concedente da concessão em que opera. Itens do
imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou constru-
ção, que inclui os custos de empréstimos capitalizados, deduzido de de-
preciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor
recuperável (impairment). Quando partes significativas de um item do imo-
bilizado têm diferentes vidas úteis, são registradas como itens separados
(componentes principais) de imobilizado. Em casos de substituição de par-
tes que resultam em aumento da vida útil, o custo é reconhecido no valor
contábil do ativo imobilizado como substituição e os ativos substituídos
são baixados. Todos os demais custos de manutenção são reconhecidos
no resultado, quando incorridos. Quaisquer ganhos e perdas na alienação
de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. Custos
subsequentes: Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é
provável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos
serão auferidos pela Companhia. Depreciação: A depreciação é calculada
para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores
residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estima-
da dos itens. A depreciação é reconhecida no resultado e não ultrapassa o
prazo final da concessão. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os
valores residuais são revistos a cada data de balanço e ajustados caso
seja apropriado. c) Intagível: Reconhecimento e mensuração: Ativos intan-
gíveis que são adquiridos pela Companhia e que tem vidas úteis definidas
são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quais-
quer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment).
Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes são capitalizados somen-
te quando aumentam os benefícios econômicos futuros incorporados ao
ativo específico aos quais se relacionam. Todos os outros gastos são reco-
nhecidos no resultado conforme incorridos. Amortização: Ativos intangíveis
com vida definida são amortizados ao longo da vida útil econômica e ava-
liados em relação à perda por redução ao valor recuperável sempre que
houver indicação de perda de valor econômico do ativo. A amortização é
geralmente reconhecida no resultado e não ultrapassa o prazo final da con-
cessão. Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais
são revistos a cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. d)
Ativos de contrato: Na adoção do CPC 47/IFRS 15, a Companhia optou por
adotar a norma na data da aplicação inicial como ajuste ao saldo de aber-
tura, considerando somente os contratos abertos anteriores à data de apli-
cação. A norma estabelece que uma Companhia deve reconhecer a receita
para representar a transferência (ou promessa) de bens ou serviços a cli-
entes de forma a refletir a consideração de qual montante espera trocar por
aqueles bens ou serviços. Portanto, a Companhia reconhece a receita so-
mente quando (ou se) a obrigação de performance for cumprida, ou seja,
quando o “controle” dos bens ou serviços de determinada operação são
efetivamente transferidos ao cliente. A norma também determina que quan-
do a Companhia concluir a performance por meio da transferência de bens
ou serviços ao cliente antes do pagamento da contraprestação ou antes
que o pagamento seja devido, a Companhia deve apresentar este direito
como ativo de contrato. O ativo de contrato é definido pela norma como o
direito à contraprestação em troca de bens ou serviços transferidos ao cli-
ente quando esse direito está condicionado a algo além da passagem do
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Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

tempo como por exemplo o seu desempenho futuro. e) Instrumentos finan-
ceiros: A Companhia classifica ativos financeiros não derivativos nas se-
guintes categorias: ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio
do resultado e empréstimos e recebíveis. A Companhia classifica passivos
financeiros não derivativos na categoria de outros passivos financeiros. (i)
Ativos e passivos financeiros não derivativos – reconhecimento e
desreconhecimento: A Companhia reconhece os empréstimos e recebíveis
e instrumentos de dívida inicialmente na data em que foram originados.
Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos na data da
negociação. A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os di-
reitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando o Grupo
transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre
um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os
riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos.
Qualquer participação que seja criada ou retida pelo Grupo em tais ativos
financeiros transferidos, é reconhecida como um ativo ou passivo separa-
do. A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obriga-
ção contratual é retirada, cancelada ou expirada. Os ativos ou passivos
financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço
patrimonial quando, e somente quando, o Grupo tenha o direito legal de
compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líqui-
da ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (ii) Ativos
financeiros não derivativos – mensuração - Ativos financeiros
mensurados pelo valor justo por meio do resultado: Um ativo financeiro é
classificado como mensurado pelo valor justo por meio do resultado caso
seja classificado como mantido para negociação, ou seja, designado como
tal no momento do reconhecimento inicial. Os custos da transação são re-
conhecidos no resultado conforme incorridos. Ativos financeiros
mensurados pelo valor justo por meio do resultado são mensurados pelo
valor justo e mudanças no valor justo desses ativos, incluindo ganhos com
juros e dividendos, são reconhecidos no resultado do exercício. Ativos fi-
nanceiros designados como pelo valor justo por meio do resultado compre-
endem aplicações financeiras registradas em caixa e equivalentes de cai-
xa. Empréstimos e recebíveis: Esses ativos são reconhecidos inicialmen-
te pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis.
Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são medidos
pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos, decrescidos
de qualquer perda por redução ao valor recuperável. Os empréstimos e
recebíveis abrangem caixa e equivalentes de caixa, contas a receber e
outros recebíveis. Caixa e equivalentes de caixa: Nas demonstrações de
fluxo de caixa, caixa e equivalentes de caixa incluem saldos negativos de
contas garantidas que são exigíveis imediatamente e são parte integrante
da gestão de caixa do Grupo. (iii) Passivos financeiros não derivativos –
mensuração: Passivos financeiros não derivativos são reconhecidos inici-
almente pelo valor justo deduzido de quaisquer custos de transação atribu-
íveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos.
O Grupo possui os seguintes passivos financeiros não derivativos: em-
préstimos, financiamentos e debêntures, fornecedores e outras contas a
pagar. f) Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o
custo e o valor realizável líquido. Os estoques são avaliados ao custo
médio de aquisição que não excede o valor de mercado. g) Perdas por
redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: A Administração
revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de
avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas,
operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de
seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e tendo o valor
contábil líquido excedido o valor recuperável, é constituída provisão para
desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Na
estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados
são descontados ao seu valor presente, utilizando uma taxa de desconto
antes dos tributos que reflita o custo médio ponderado de capital para o
segmento em que opera a unidade geradora de caixa. O valor justo líquido
das despesas de venda é determinado, sempre que possível, com base em
transações recentes de mercado entre partes conhecedoras e interessa-
das com ativos semelhantes. Na ausência de transações observáveis nes-
te sentido, uma metodologia de avaliação apropriada é utilizada. Os cálcu-
los dispostos neste modelo são corroborados por indicadores disponíveis
de valor justo, como preços cotados para Companhia listadas, entre outros
indicadores disponíveis. A Companhia baseia sua avaliação de redução ao
valor recuperável com base no Plano de Negócio. As projeções baseadas
nestas previsões e orçamentos geralmente abrangem o período de 5 anos.
Uma taxa média de crescimento de longo prazo é calculada e aplicada aos
fluxos de caixa futuros após o quinto ano. Perdas por redução ao valor
recuperável são reconhecidas no resultado. Para ativos que não sejam
ágio, é efetuada uma avaliação em cada data de reporte para determinar se
existe um indicativo de que as perdas por redução ao valor recuperável
reconhecidas anteriormente já não existem ou diminuíram. Se tal indicativo
existir, a Companhia estima o valor recuperável do ativo ou da unidade
geradora de caixa. Uma perda por redução ao valor recuperável de um ativo
previamente reconhecida é revertida apenas se tiver havido mudança nas
estimativas utilizadas para determinar o valor recuperável do ativo desde a
última perda por desvalorização que foi reconhecida. A reversão é limitada
para que o valor contábil do ativo não ultrapasse o valor contábil que teria
sido determinado (líquido de depreciação, amortização ou exaustão), caso
nenhuma perda por desvalorização tivesse sido reconhecida para o ativo
em anos anteriores. Esta reversão é reconhecida no resultado. h) Caixa e
equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a fina-
lidade de atender compromissos de caixa de curto prazo, e não para inves-
timento ou outros fins. A Companhia considera equivalentes de caixa uma
aplicação financeira de conversibilidade imediata em um montante conheci-
do de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor.
Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equiva-
lente de caixa quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, três
meses ou menos, a contar da data da contratação. i) Provisões: Provisões
são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente (legal
ou não formalizada) em consequência de um evento passado. É provável
que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação, e
uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. Quando a
Companhia espera que o valor de uma provisão seja reembolsado, no todo
ou em parte, por exemplo, por força de um contrato de seguro, o reembolso
é reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso
for praticamente certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apresen-
tada na demonstração do resultado, líquida de qualquer reembolso. j) Ajus-
te a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários
de longo prazo são atualizados monetariamente e, portanto, estão ajusta-
dos pelo seu valor presente. O ajuste a valor presente de ativos e passivos
monetários de curto prazo é calculado, e somente registrado, se conside-
rado relevante em relação às demonstrações financeiras. Para fins de re-
gistro e determinação de relevância, o ajuste a valor presente é calculado
levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros
explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos.
k) Custos de empréstimos e financiamentos: Custos de empréstimos dire-
tamente relacionados com aquisição, construção ou produção de um ativo
que necessariamente requer um tempo significativo para ser concluído para
fins de uso ou venda são capitalizados como parte do custo do correspon-
dente ativo. Todos os demais custos de empréstimos são registrados em
despesa no período em que são incorridos. Custos de empréstimo compre-
endem juros e outros custos incorridos pela Companhia relativos ao em-
préstimo.
7 Caixas e Equivalentes de Caixa 2022
Bancos conta corrente 741

741
8 Contas a Receber e Outros Recebíveis 2022
Clientes - Residencial 2.598
Clientes - Comercial 370
Clientes - Industrial 1.371
Clientes - Inst. Públicas 60

4.399
9 Adiantamentos 2022
Adiantamentos a fornecedores 168
Despesas antecipadas de seguros 20

188
10 Imobilizado 2022 %

Taxas
Depreciação anuais de

Custo acumulada Líquido depreciação
Equipamento de campo 481 25 456 20
Móveis e utensílios 26 1 25 10
Computadores e periféricos 46 2 44 20

553 28 525
Equipamentos Móveis e Computadores

de campo  utensílios  e periféricos Total
Custo
Saldo em 15 de fevereiro de 2022
Adições 481 26 46 553
Baixas
Saldo em 31 de dezembro de 2022 481 26 46 553

Equipamentos Móveis e Computadores
Depreciação de campo utensílios e periféricos Total
Saldo em 15 de fevereiro de 2022
Adições  (25)  (1)  (2)  (28)
Baixas
Saldo em 31 de dezembro de 2022  (25)  (1)  (2)  (28)

Equipamentos Móveis e Computadores
Imobilizado líquido de campo utensílios  e periféricos Total
Saldo em 15 de fevereiro de 2022
Saldo em 31 de dezembro de 2022 456 25 44 525
11 Intangível 2022 %

Depreciação Taxas anuais de
Custo acumulada Líquido amortização (*)

Outorga Fixa 25.775 552 25.223 2,857
25.775 552 25.223

(*) Refere-se à outorga fixa paga em decorrência do contrato de conces-
são, que está sendo amortizada linearmente pelo prazo de concessão.
Amortização: A amortização do ativo intangível registrado na rubrica intan-
gível IPCP 01 (R1), refere-se exclusivamente ao valor de outorga. A amor-
tização ocorre de forma linear, considerando como início da amortização a
data da aquisição do bem ou data de término das obras. Teste por redução
ao valor recuperável: A unidade geradora de caixa que são consolidadas
nas demonstrações financeiras não apresentou necessidade de provisão
para perda, visto que o valor recuperável estimado para a unidade geradora
de caixa é superior ao valor líquido contábil na data da avaliação.
12 Fornecedores 2022
Fornecedores nacional 1.111

1.111
13 Obrigações Trabalhistas 2022
Inss a recolher 48
Fgts a recolher 11
Provisão de férias 76
Provisão de Fgts s/ férias 6
Provisão de Inss s/ férias 22

163
14 Obrigações Tributárias 2022
Cofins a recolher 64
Pis a recolher 14
Tributos retidos a recolher 16

94
15 Empréstimos a Pagar 2022
Empréstimos a pagar 29.471

29.471
Os empréstimos foram contraídos de terceiros conforme contrato datado
de 07 de março de 2022.
16 Capital Social Participação % Ações Capital Integralizado
Engibras Engenharia S.A. 50% 750 750
Galvão Participações S.A -
Em Recuperação Judicial 10% 150 150
Insttale Engenharia Ltda 40% 600 600

100% 1.500 1.500
17 Instrumentos Financeiros: A entidade não contrata operações envol-
vendo derivativos ou qualquer outro risco ativo com fins de especulação.
Em 31 de dezembro 2022 a entidade não possui qualquer operação com
derivativos. 17.1 Riscos de mercado: Por meio de suas atividades, a Com-
panhia fica exposta principalmente a riscos financeiros decorrentes de
mudanças nas taxas de juros. As operações da Companhia estão expostas
a taxas de juros indexadas ao CDI, IPCA, SELIC, TR e TJPL. 17.2 Gestão
de capital: A gestão de capital tem por objetivo suportar a estratégia de
crescimento da Companhia, levando em consideração o interesse dos
quotistas e de outras partes interessadas. As fontes de capital utilizadas
nas operações são escolhidas com base numa série de fatores, entre eles
custo do financiamento, prazos de carência e de pagamento e de nível de
alavancagem financeira. A Companhia busca minimizar o custo do seu ca-
pital, e para atingir tal objetivo poderá, entre outras medidas, aumentar ou
reduzir o montante de empréstimos e outras obrigações, alterar a sua polí-
tica indicativa de pagamento de dividendos, devolver o capital aos
quotistas, emitir novas quotas ou vender ativos. 17.3 Estimativas do valor
justo: Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de clientes e
contas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil, menos a perda
(impairment), esteja próxima de seus valores justos, considerando os pra-
zos de realização e liquidação desses saldos. O valor justo dos passivos
financeiros para fins de divulgação é estimado mediante o desconto dos
fluxos de caixa contratual futuros pela taxa de juros vigente no mercado,
que é disponível para a Companhia para instrumentos financeiros similares.
17.4 Risco de preço: A estrutura tarifária cobrada dos consumidores é re-
gulada pelo poder concedente, que permite manter o equilíbrio econômico-
financeiro dos contratos. Determinadas situações permitem a Companhia
requerer o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos de concessão que
naturalmente deverá ser aprovado pelo órgão regulador e poder
concedente.
18 Resultado Financeiro 2022
Receitas Financeiras
Rendimentos de aplicação financeira 28

28
Despesas Financeiras
Comissões e despesas bancárias  (122)

 (122)
Resultado Financeiro  (94)
19 Outras Informações: Compromisso decorrente do direito de outorga
variável. Refere-se ao preço da delegação do serviço público, representado
por valor variável, que corresponde a um percentual da arrecadação efeti-
vamente obtida mensalmente corresponde a 1% da receita líquida. Em 31
de dezembro de 2022 foi pago ao Poder Concedente, o montante de
R$74.740,25 referente ao direito de outorga variável registrados na rubrica
de custos dos serviços prestados.
20 Eventos Subsequentes: A administração considerou todos os fatos e
eventos que ocorreram entre a data das demonstrações e a data da sua
autorização para conclusão não havendo eventos que requeiram ajustes
em suas demonstrações contábeis.

Composição da Diretoria

Diretor Presidente - Guilherme de Figueiredo Dias

Diretora Administrativo Financeiro - Natália Mendonça Galvão

Contador: Claudio Berloffa Junior - CRC/SP nº 1SP216997/O

Aos Administradores e Acionistas da Saneamento de Orlândia S.A. -
Orlândia - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Sane-
amento de Orlândia S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço
patrimonial em 31 de dezembro de 2022, e a respectiva demonstração do
resultado, do resultado abrangente, da mutação do patrimônio líquido e do
fluxo de caixa para o período findo nessa data, bem como as corresponden-
tes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição
patrimonial e financeira da Saneamento de Orlândia S.A., em 31 de dezem-
bro de 2022, o desempenho de suas operações e os fluxos de caixa para
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil. Base para Opinião: Nossa auditoria foi conduzida de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na
seção a seguir, intitulada ‘’Responsabilidades dos auditores pela auditoria
das demonstrações contábeis’’. Somos independentes em relação à Com-
panhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsa-
bilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria: Principal assunto de auditoria é aquele
que, em nosso julgamento profissional, foi o mais significativo em nossa
auditoria do exercício corrente. O assunto foi tratado no contexto de nossa
auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na formação de
nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, não
expressamos uma opinião separada sobre o assunto. Para o assunto abai-
xo, a descrição de como nossa auditoria tratou o assunto, incluindo quais-
quer comentários sobre os resultados de nossos procedimentos, é apre-
sentado no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Nós cumprimos as responsabilidades descritas na seção intitulada “Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”,
incluindo aquelas em relação ao principal assunto de auditoria. Dessa for-
ma, nossa auditoria incluiu a condução de procedimentos planejados para
responder a nossa avaliação de riscos de distorções significativas nas
demonstrações financeiras. Os resultados de nossos procedimentos, in-
cluindo aqueles executados para tratar os assuntos abaixo, fornecem a
base para nossa opinião de auditoria sobre as demonstrações financeiras
da Companhia. Principais assuntos de auditoria - Capitalização de gas-
tos no ativo intangível: Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia possui
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registrado ativo intangível da concessão no montante de R$ 25.223 mil, o
qual é representado pela infraestrutura da concessão. Os contratos de
concessões representam o direito de exploração da infraestrutura, em
atendimento à Interpretação Técnica ICPC 01 (R1) - Contratos de Conces-
são/ IFRIC 12 – Contratos de Concessão, que prevê a obrigação de cons-
truir e/ou operar a infraestrutura (ativo intangível da concessão) para a
prestação dos serviços públicos em nome do poder concedente, nas con-
dições previstas em contrato. Os ativos de contrato referem-se aos ativos
intangíveis de concessão ainda em construção que são transferidos para a
rubrica ativo intangível quando entram em operação. Os ativos intangíveis
de concessão são recebidos através da cobrança de tarifa aos usuários
dos serviços prestados. Não houve capitalização de gastos no ativo intan-
gível no exercício findo em 31 de dezembro de 2022 pois a operação teve
início de fato em julho, e as pequenas melhorias foram registradas direta-
mente no resultado por tratar-se de valores imateriais. Nossa abordagem:
Nossos procedimentos de auditoria para confirmar o adequado registro e
controle destes ativos incluíram, dentre outros: Avaliamos o processo de
transferência do intangível para as contas definidas para determinar o iní-
cio do registro da amortização. Outros assuntos: A Companhia foi consti-
tuída em 15 de fevereiro de 2022. Por essa razão, a apresentação e divul-
gação das demonstrações contábeis não possuem base de comparação
com períodos anteriores. Responsabilidade da administração pelas de-
monstrações contábeis: A administração é responsável pela elaboração
das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como ne-
cessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na
elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para
evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores
pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter
segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em con-
junto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se causa-
da por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião.
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes

existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunta, possam
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos a
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis,
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obte-
mos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de frau-
de é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou represen-
tações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria
apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das esti-
mativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. •
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de audi-
toria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacida-
de de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de audi-
toria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futu-
ras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade
operacional. Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da audito-
ria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante
nossos trabalhos.

Presidente Prudente, 13 de fevereiro de 2023.
Approach Auditores Independentes S/S

CRC 2SP023119/O-0
Leandro Antonio Marini Pires

Sócio - Diretor - Contador CRC 1SP185232/O-3.
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Companhia Província de Securitização
CNPJ/MF Nº 04.200.649/0001-07 - NIRE 35300546547

Edital de Segunda Convocação de Assembleia Especial de Investidores dos Certificados de 
Recebíveis do Agronegócio da 1ª Série da 2ª Emissão da Companhia Província de Securitização

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da 1ª Série da 2ª Emissão
da Companhia Província de Securitização (“Titulares dos CRA”, “Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a
Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A, inscrita no CNPJ/MF sob o
nº 36.113.876/0004-34 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, em consoante ao disposto na
cláusula 12.3 do termo de securitização dos CRA da Emissão, celebrado em 18 de novembro de 2021, conforme
aditado (“Termo de Securitização”), a se reunirem em assembleia especial de investidores da Emissão (“AEI”), a
ser realizada em segunda convocação, aos 24 de abril de 2023, às 11h30min, de forma exclusivamente
digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60” e “CVM”,
respectivamente), através de videoconferência, via plataforma Microsoft Teams (vide informações gerais abaixo),
para, deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras do
Patrimônio Separado (conforme definido no Termo de Securitização), apresentadas pela Emissora, acompanhadas
do relatório dos auditores independentes, nos termos do artigo 25, inciso I da Resolução CVM nº 60; relativos ao
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022. Ficam os Titulares dos CRA da Emissão cientes de que,
nos termos do §2º, do artigo 25, da Resolução CVM nº 60, as demonstrações financeiras do Patrimônio Separado
cujo relatório dos auditores independentes não contiver opinião modificada podem ser consideradas
automaticamente aprovadas caso a assembleia especial de investidores não seja instalada em virtude do não
comparecimento de investidores. Os termos iniciados por letras maiúsculas não definidos nesta convocação terão
os significados a eles atribuídos nos Documentos da Operação. Informações Gerais: O material de apoio
necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRA da Emissão está disponível (i) na página da
Emissora na rede mundial de computadores - Internet (http://provinciasecuritizadora.com.br/). As procurações
e/ou boletins de voto a distância, conforme aplicáveis, deverão ser enviados acompanhados de cópia: (i) da
totalidade dos documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA, incluindo, mas não se limitando
a, contratos e/ou estatutos sociais, regulamentos, atas e procurações; e (ii) do documento de identificação dos
signatários, em até 02 (dois) dias úteis antes da realização da AEI, para os correios eletrônicos assembleias@
provinciasecuritizadora.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Nos termos do artigo 31 da Resolução
CVM nº 60, somente podem votar na assembleia especial os investidores detentores de títulos de securitização
na data da convocação da assembleia. São Paulo,12 de abril de 2023. Companhia Província de Securitização.
Roberto Saka - Diretor de Securitização e de Relação com Investidores

13 e 14/04

Companhia Província de Securitização
CNPJ/ME nº 04.200.649/0001-07 - NIRE 35300546547

Edital de Segunda Convocação de Assembleia Especial de Investidores dos Certificados de 
Recebíveis do Agronegócio da 1ª Série da 1ª Emissão da Companhia Província de Securitização

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da 1ª Série da 1ª Emissão
da Companhia Província de Securitização (“Titulares dos CRA”, “Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a
Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o
nº 36.113.876/0004-34 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, em consoante ao disposto na
cláusula 12.2.3 do termo de securitização dos CRA da Emissão, celebrado em 27 de setembro de 2021,
conforme aditado (“Termo de Securitização”), a se reunirem em assembleia especial de investidores da Emissão
(“AEI”), a ser realizada em segunda convocação, aos 20 de abril de 2023, às 11h30min, de forma
exclusivamente digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº
60” e “CVM”, respectivamente), através de videoconferência, via plataforma Microsoft Teams (vide informações
gerais abaixo), para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) examinar, discutir e votar as demonstrações
financeiras do Patrimônio Separado (conforme definido no Termo de Securitização), apresentadas pela Emissora,
acompanhadas do relatório dos auditores independentes, nos termos do artigo 25, inciso I da Resolução CVM
nº 60, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022. Ficam os Titulares dos CRA da Emissão
cientes de que, nos termos do §2º, do artigo 25, da Resolução CVM nº 60, as demonstrações financeiras do
Patrimônio Separado cujo relatório dos auditores independentes não contiver opinião modificada podem ser
consideradas automaticamente aprovadas caso a assembleia especial de investidores não seja instalada em
virtude do não comparecimento de investidores. Os termos iniciados por letras maiúsculas não definidos nesta
convocação terão os significados a eles atribuídos nos Documentos da Operação. Informações Gerais: O
material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRA da Emissão está disponível
(i) na página da Emissora na rede mundial de computadores - Internet (http://provinciasecuritizadora.com.br/). As
procurações e/ou boletins de voto a distância, conforme aplicáveis, deverão ser enviados acompanhados de
cópia: (i) da totalidade dos documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA, incluindo mas não
se limitando a contratos e/ou estatutos sociais, regulamentos, atas e procurações; e (ii) do documento de
identificação dos signatários, em até 02 (dois) dias úteis antes da realização da AEI, para os correios eletrônicos
assembleias@provinciasecuritizadora.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Nos termos do artigo 31 da
Resolução CVM nº 60, somente podem votar na assembleia especial os investidores detentores de títulos de
securitização na data da convocação da assembleia. São Paulo, 11 de abril de 2023. Companhia Província de
Securitização. Roberto Saka - Diretor de Securitização e de Relação com Investidores.

Companhia Província de Securitização
CNPJ/ME nº 04.200.649/0001-07 - NIRE 35300546547

Edital de Segunda Convocação de Assembleia Especial de Investidores dos Certificados de 
Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 3ª Emissão da Companhia Província de Securitização

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da Série Única da
3ª Emissão da Companhia Província de Securitização (“Titulares dos CRA”, “Emissora” e “Emissão”,
respectivamente), a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., inscrita no CNPJ/
MF sob o nº 36.113.876/0004-34 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, em consoante ao
disposto na cláusula 12.2.3 do termo de securitização dos CRA da Emissão, celebrado em 29 de abril de 2022,
conforme aditado (“Termo de Securitização”), a se reunirem em assembleia especial de investidores da Emissão
(“AEI”), a ser realizada em segunda convocação, aos 20 de abril de 2023, às 13h, de forma exclusivamente
digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60” e “CVM”,
respectivamente), através de videoconferência, via plataforma Microsoft Teams (vide informações gerais abaixo),
para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras do
Patrimônio Separado (conforme definido no Termo de Securitização), apresentadas pela Emissora, acompanhadas
do relatório dos auditores independentes, nos termos do artigo 25, inciso I da Resolução CVM nº 60, relativos ao
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022. Ficam os Titulares dos CRA da Emissão cientes de que,
nos termos do §2º, do artigo 25, da Resolução CVM nº 60, as demonstrações financeiras do Patrimônio Separado
cujo relatório dos auditores independentes não contiver opinião modificada podem ser consideradas
automaticamente aprovadas caso a assembleia especial de investidores não seja instalada em virtude do
não comparecimento de investidores. Os termos iniciados por letras maiúsculas não definidos nesta
convocação terão os significados a eles atribuídos nos Documentos da Operação. Informações Gerais:
O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRA da Emissão está disponível
(i) na página da Emissora na rede mundial de computadores - Internet (http://provinciasecuritizadora.com.br/).
As procurações e/ou boletins de voto a distância, conforme aplicáveis, deverão ser enviados acompanhados de
cópia: (i) da totalidade dos documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA, incluindo, mas não
se limitando a contratos e/ou estatutos sociais, regulamentos, atas e procurações; e (ii) do documento de
identificação dos signatários, em até 02 (dois) dias úteis antes da realização da AEI, para os correios eletrônicos
assembleias@provinciasecuritizadora.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Nos termos do artigo 31 da
Resolução CVM nº 60, somente podem votar na assembleia especial os investidores detentores de títulos de
securitização na data da convocação da assembleia. São Paulo, 11 de abril de 2023. Companhia Província de
Securitização - Roberto Saka - Diretor de Securitização e de Relação com Investidores.

Centrale Compra, Venda e Locação de Imóveis Ltda.
CNPJ n° 04.251.958/0001-06 - NIRE 35.216.727.412

Edital de convocação para assembleia de sócios a ser realizada em 19.04.2023 às 11h00
Centrale Compra, Venda e Locação de Imóveis Ltda., sociedade limitada com sede na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Paulista, nº 1.294, sala 1, Esc 2B, Bela Vista, Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01310-915, inscrita no CNPJ sob n° 04.251.958/0001-06 e com 
seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob NIRE 35.216.727.412, em sessão de 23.01.2001, 
neste ato representada por seu administrador, Sr. Edgard Gomes Corona, brasileiro, casado, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 5.886.057-5-SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 000.846.408-12 
(“Sociedade”), vem, por meio desta, conforme cláusula 7ª, parágrafo segundo, do contrato social 
da Sociedade, CONVOCAR os sócios da Sociedade para assembleia de sócios da Sociedade a se 
realizar, em segunda convocação, na sede social, no dia 19 de abril de 2023, às 11:00 horas, para 
discutir e deliberar a seguinte ordem do dia: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir 
e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo em 31.12.2022; e (ii) aprovar 
a destinação do resultado relativamente ao exercício social findo em 31.12.2022. Os documentos 
necessários para a deliberação acerca das matérias constantes da ordem do dia acima, notadamente 
o balanço patrimonial, a demonstração do resultado - DRE e a demonstração das mutações do 
patrimônio líquido da Sociedade, já foram entregues tempestivamente para todos os sócios. Sendo 
o que nos cumpria para o momento, permanecemos à disposição para quaisquer esclarecimentos. 
Atenciosamente, Centrale Compra, Venda e Locação de Imóveis Ltda. - Edgard Gomes Corona.

MOOSONES PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ 15.691.485/0001-84 - NIRE 35300443110

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convidados os senhores acionistas da Moosones Participações S.A. (“Companhia”), a comparecerem à Assembleia 
Geral Extraordinária da Companhia, a ser realizada na Rua Treze de Maio, 313, Galeria Montini, sala 7, Centro, Amparo, SP, 
CEP 13900-005, sede da Companhia, em 20.04.2023, às 10h00, em primeira convocação, e às 10h30, em segunda 
convocação, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (a) alteração do endereço da sede da Companhia; (b) destituição 
de diretor da Companhia; (c) alteração da composição da diretoria e das regras de representação da Companhia; e (d) 
aumento de capital da Companhia, no valor de R$ 1.817.457,00. Diretor Valter Costa Da Silva.
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Kirton Bank S.A. - Banco Múltiplo
CNPJ no 01.701.201/0001-89  –  NIRE 35.300.560.426

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31.8.2022
Data, Hora, Local: Aos 31.8.2022, às 10h, na sede social Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 
4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa: Presidente: Antonio Campanha Junior; 
Secretário: Dagilson Ribeiro Carnevali. Quórum de Instalação: Totalidade do Capital Social. 
Edital de Convocação: Dispensada a publicação de conformidade com o disposto no §4o do 
Artigo 124 da Lei no 6.404/76. Deliberação: Aprovada, sem qualquer alteração ou ressalva, 
a proposta da Diretoria, registrada na Reunião daquele Órgão de 30.8.2022, dispensada sua 
transcrição, por tratar-se de documento lavrado em livro próprio, para incorporação da Credival - 
Participações, Administração e Assessoria Ltda. (Credival), CNPJ no 45.003.746/0001-97, NIRE 
35.214.235.563, por esta Sociedade, visando a promover a reorganização societária, objetivando 
a consolidação e racionalização das empresas, com maximização dos recursos disponíveis, 

Credival; Os termos 

o 6.404/76 e 
alterações posteriores. Tendo em vista a aprovação da proposta para incorporação da Credival 

na Avenida Dionysia Alves Barreto, 500, 10o andar, Conjunto 1001, Centro, Osasco SP, CNPJ 
no 57.755.217/0022-53, inscrita no CRC sob no 2SP028567/O-1 F, SP, como responsável pelas 
avaliações dos patrimônios líquidos desta Sociedade e da Credival, a valor contábil, na respectiva 

entre a Credival (Sociedade Incorporada) e esta Sociedade (Sociedade Incorporadora), em 
30.8.2022, bem como os seus anexos (Laudos de Avaliação e balanços patrimoniais), tanto na 
forma como no teor em que foram redigidos, especialmente quanto aos números neles contidos, 

da Lei no 6.404/76, e serão levados juntamente com esta Ata a registro na Junta Comercial do 
Estado do São Paulo; c) de acordo com o disposto no item VII do “Instrumento de Protocolo e 

Credival 
por esta Sociedade, aumentar o capital social em R$1.134.379.844,64 (um bilhão, cento e trinta e 
quatro milhões, trezentos e setenta e nove mil, oitocentos e quarenta e quatro reais e sessenta 
e quatro centavos), elevando-o de R$10.574.516.377,54 (dez bilhões, quinhentos e setenta e 
quatro milhões, quinhentos e dezesseis mil, trezentos e setenta e sete reais e cinquenta e quatro 
centavos) para R$11.708.896.222,18 (onze bilhões, setecentos e oito milhões, oitocentos e noventa 
e seis mil, duzentos e vinte e dois reais e dezoito centavos) mediante emissão de 1.099.385.701 (um 
bilhão, noventa e nove milhões, trezentas e oitenta e cinco mil, setecentas e uma) ações ordinárias, 

o 
do Estatuto Social, que passará a ter a seguinte redação, após a aprovação do referido aumento 
pelo Banco Central do Brasil: “Artigo 6o) O Capital Social é de R$11.708.896.222,18 (onze 
bilhões, setecentos e oito milhões, oitocentos e noventa e seis mil, duzentos e vinte dois reais 
e dezoito centavos) dividido em 13.410.000.650 (treze bilhões, quatrocentos e dez milhões, 

autorizada a praticar todos os atos necessários, tomar todas as providências complementares 
da operação de incorporação ora aprovada e a proceder, perante todas as repartições e Órgãos 

Credival, 
podendo, para tanto, assinar todos e quaisquer papéis, formulários, requerimentos e demais 
documentos necessários nesse sentido. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o senhor 
Presidente esclareceu que, para as deliberações tomadas o Conselho Fiscal da Companhia não 
foi ouvido por não se encontrar instalado, e encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente Ata 
que, aprovada por todos os presentes, será encaminhada para que assinem eletronicamente. 
aa) Presidente: Antonio Campanha Junior; Secretário: Dagilson Ribeiro Carnevali; Acionista: Banco 
Bradesco S.A., representado por seus Diretores Vice-Presidentes, senhores André Rodrigues Cano 
e Cassiano Ricardo Scarpelli. Declaração: 

nele apostas. aa) Presidente: Antonio Campanha Junior e Secretário: Dagilson Ribeiro Carnevali. 
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QUINTA-FEIRA, 13 DE ABRIL DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 36ª E 37ª SÉRIES DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE 

SECURITIZAÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das em 36ª e 37ª Séries da 4ª Emissão da 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São 
Paulo, CEP: 04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), e a VÓRTX 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., na qualidade de “Agente Fiduciário”, e os 
representantes da Emissora, a reunirem-se em segunda convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser 
realizada em 25/04/2023 às 11:20, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da 
plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), 
nos termos deste edital, a fi m de, conforme Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão (“Termo de 
Securitização”), para deliberar sobre: a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25 item “I” da Resolução 
CVM nº 60, de 23/12/2021 (“Resolução CVM 60”), das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRI da 
Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes; e b) Autorizar a Emissora para, em conjunto com o 
Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para 
implementar o deliberado no item (i) acima. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma 
exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de 
acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora 
para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para agentefi duciario@vortx.
com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o 
horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) 
quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando 
for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, 
obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 12 de Abril de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

(atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS
 DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 51ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO 

COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 51ª Série, da 4ª Emissão da VIRGO COM-
PANHIA DE SECURITIZAÇÃO com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 
04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), e a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., na qualidade de “Agente Fiduciário”, e os representantes da Emissora, 
a reunirem-se em segunda convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 24/04/2023 
às 10:40, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, con-
forme Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, con-
forme Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: 
a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25 item “I” da Resolução CVM nº 60, de 23/12/2021 (“Resolução 
CVM 60”), das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do Parecer 
dos Auditores Independentes; e b) Autorizar a Emissora para, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizar todos os 
atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar o deliberado no item (i) aci-
ma. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do 
sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora 
àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para
 juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para agentefiduciario@vortx.com.br preferencialmente em 
até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da As-
sembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa ju-
rídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for re-
presentado por procurador, procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia, obe-
decidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. Conforme Resolução CVM 60, a 
Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que 
não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 12 de abril de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS 
DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 63ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO 

COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 63ª Série, da 4ª Emissão da VIRGO COM-
PANHIA DE SECURITIZAÇÃO com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 
04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), e a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., na qualidade de “Agente Fiduciário”, e os representantes da Emissora, 
a reunirem-se em segunda convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 24/04/2023 
às 11:20, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, con-
forme Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, con-
forme Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) 
Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25 item “I” da Resolução CVM nº 60, de 23/12/2021 (“Resolução 
CVM 60”), das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do Parecer 
dos Auditores Independentes; e b) Autorizar a Emissora para, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizar todos os 
atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar o deliberado no item (i) aci-
ma. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do 
sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora 
àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para 
juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para agentefiduciario@vortx.com.br preferencialmente em 
até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da As-
sembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa ju-
rídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for re-
presentado por procurador, procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia, obe-
decidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. Conforme Resolução CVM 60, a 
Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que 
não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 12 de abril de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 66ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 

(NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 66ª Série, da 4ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, 
CEP: 04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), e a VÓRTX 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., na qualidade de “Agente Fiduciário”, e os 
representantes da Emissora, a reunirem-se em segunda convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a 
ser realizada em 25/04/2023 às 11:00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da 
plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 
60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão 
(“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25 item “I” 
da Resolução CVM nº 60, de 23/12/2021 (“Resolução CVM 60”), das Demonstrações Financeiras do Patrimônio 
Separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes; e b) Autorizar a Emissora 
para, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se 
façam necessários para implementar o deliberado no item (i) acima. A Assembleia convocada por meio deste edital 
ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via 
internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao 
endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário 
para agentefi duciario@vortx.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, 
podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, 
documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a 
representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua 
representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. 
Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 12 de abril de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

(atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 76ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 

(NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 76ª Série da 4ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, 
CEP: 04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), e a VÓRTX 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., na qualidade de “Agente Fiduciário”, e os 
representantes da Emissora, a reunirem-se em segunda convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a 
ser realizada em 25/04/2023 às 10:40, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da 
plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 
60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão 
(“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25 item “I” 
da Resolução CVM nº 60, de 23/12/2021 (“Resolução CVM 60”), das Demonstrações Financeiras do Patrimônio 
Separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes; e b) Autorizar a Emissora 
para, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se 
façam necessários para implementar o deliberado no item (i) acima. A Assembleia convocada por meio deste edital 
ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via 
internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao 
endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário 
para agentefi duciario@vortx.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, 
podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, 
documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a 
representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua 
representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. 
Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 12 de Abril de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

(atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 79ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 

(NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 79ª Série, da 4ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, 
CEP: 04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), e a VÓRTX 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., na qualidade de “Agente Fiduciário”, e os 
representantes da Emissora, a reunirem-se em segunda convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a 
ser realizada em 26/04/2023 às 10:00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da 
plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 
60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão 
(“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25 item “I” 
da Resolução CVM nº 60, de 23/12/2021 (“Resolução CVM 60”), das Demonstrações Financeiras do Patrimônio 
Separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes; e b) Autorizar a Emissora 
para, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se 
façam necessários para implementar o deliberado no item (i) acima. A Assembleia convocada por meio deste edital 
ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via 
internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao 
endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário 
para agentefi duciario@vortx.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, 
podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, 
documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a 
representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua 
representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. 
Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 12 de Abril de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

(atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 85ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 

(NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 85ª Série, da 4ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, 
CEP: 04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), e a VÓRTX 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., na qualidade de “Agente Fiduciário”, e os 
representantes da Emissora, a reunirem-se em segunda convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser 
realizada em 26/04/2023 às 10:20, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da 
plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 
60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão (“Termo 
de Securitização”), para deliberar sobre: a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25 item “I” da 
Resolução CVM nº 60, de 23/12/2021 (“Resolução CVM 60”), das Demonstrações Financeiras do Patrimônio 
Separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes; e b) Autorizar a Emissora 
para, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se 
façam necessários para implementar o deliberado no item (i) acima. A Assembleia convocada por meio deste edital 
ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet 
por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço 
eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para 
agentefi duciario@vortx.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, 
podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, 
documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a 
representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua 
representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. Conforme 
Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a 
Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 12 de Abril de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

(atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 108ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO 

DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 108ª Série, da 4ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 
04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), e a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., na qualidade de “Agente Fiduciário”, e os representantes da Emissora, 
a reunirem-se em segunda convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 24/04/2023 
às 12:00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, 
conforme Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, 
conforme Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: 
a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25 item “I” da Resolução CVM nº 60, de 23/12/2021 (“Resolução 
CVM 60”), das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do Parecer 
dos Auditores Independentes; e b) Autorizar a Emissora para, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizar todos os 
atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar o deliberado no item (i) 
acima. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através 
do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora 
àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para 
juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para agentefi duciario@vortx.com.br preferencialmente em até 2 
(dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os 
seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos 
societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, 
procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) 
manifestação de voto, conforme abaixo. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo 
a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a 
Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 12 de abril de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

(atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)
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VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS
 DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 134ª E 135ª SÉRIES DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO 

COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)

Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 134ª e 135ª Séries, da 4ª Emissão da 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São 
Paulo, CEP: 04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), e a VÓRTX DISTRI-
BUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., na qualidade de “Agente Fiduciário”, e os representan-
tes da Emissora, a reunirem-se em segunda convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada 
em 24/04/2023 às 10:00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Micro-
soft Teams, conforme Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste 
edital, a fim de, conforme Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão (“Termo de Securitização”), para 
deliberar sobre: a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25 item “I” da Resolução CVM nº 60, de 
23/12/2021 (“Resolução CVM 60”), das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRI da Emissora, 
acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes; e b) Autorizar a Emissora para, em conjunto com o Agente 
Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar 
o deliberado no item (i) acima. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remo-
ta e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser dispo-
nibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para 
gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para agentefiduciario@vortx.com.br 
preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o ho-
rário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; 
(b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titu-
lar; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específicos para sua representação 
na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. Conforme Reso-
lução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a 
Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 12 de abril de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS 
DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 141ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO 

COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)

Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 141ª Série, da 4ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 
04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), e a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., na qualidade de “Agente Fiduciário”, e os representantes da Emissora, 
a reunirem-se em segunda convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 24/04/2023 
às 10:20, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, con-
forme Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fim de, con-
forme Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) 
Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25 item “I” da Resolução CVM nº 60, de 23/12/2021 (“Resolução 
CVM 60”), das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do Parecer 
dos Auditores Independentes; e b) Autorizar a Emissora para, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizar todos os 
atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar o deliberado no item (i) aci-
ma. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do 
sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora 
àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para 
juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para agentefiduciario@vortx.com.br preferencialmente em 
até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da As-
sembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa ju-
rídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for re-
presentado por procurador, procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia, obe-
decidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. Conforme Resolução CVM 60, a 
Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que 
não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 12 de abril de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS 
DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 153ª E 154ª SÉRIES DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO 

COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)

Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 153ª e 154ª Séries, da 4ª Emissão da 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São 
Paulo, CEP: 04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), e a VÓRTX DISTRI-
BUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., na qualidade de “Agente Fiduciário”, e os representan-
tes da Emissora, a reunirem-se em segunda convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada 
em 24/04/2023 às 11:00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Micro-
soft Teams, conforme Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste 
edital, a fim de, conforme Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão (“Termo de Securitização”), para 
deliberar sobre: a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25 item “I” da Resolução CVM nº 60, de 
23/12/2021 (“Resolução CVM 60”), das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRI da Emissora, 
acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes; e b) Autorizar a Emissora para, em conjunto com o Agente 
Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar 
o deliberado no item (i) acima. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remo-
ta e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser dispo-
nibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para 
gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para agentefiduciario@vortx.com.br 
preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o ho-
rário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) 
quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) 
quando for representado por procurador, procuração com poderes específicos para sua representação na Assem-
bleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. Conforme Resolução CVM 60, 
a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que 
não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 12 de abril de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 160ª, 161ª, 162ª, 163ª, 164ª, 165ª, 166ª, 167ª, 168ª, 169ª, 170ª, 171ª 

SÉRIES DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
(NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 160ª, 161ª, 162ª, 163ª, 164ª, 165ª, 166ª, 
167ª, 168ª, 169ª, 170ª, 171ª Séries, da 4ª Emissão da VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO com sede na Rua 
Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e 
“Emissora” respectivamente), e a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., na 
qualidade de “Agente Fiduciário”, e os representantes da Emissora, a reunirem-se em segunda convocação, para 
Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 25/04/2023 às 10:20, de forma exclusivamente remota 
e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro 
de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme Termo de Securitização de Créditos 
Imobiliários da Emissão (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) Exame, discussão e votação, nos termos 
do artigo 25 item “I” da Resolução CVM nº 60, de 23/12/2021 (“Resolução CVM 60”), das Demonstrações Financeiras 
do Patrimônio Separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes; e b) Autorizar 
a Emissora para, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos 
que se façam necessários para implementar o deliberado no item (i) acima. A Assembleia convocada por meio deste 
edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via 
internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao 
endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário 
para agentefi duciario@vortx.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, 
podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, 
documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a 
representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua 
representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. Conforme 
Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a 
Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 12 de abril de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 191ª, 192ª, 193ª, 194ª, 195ª, 196ª, 197ª E 198ª SÉRIES DA 4ª EMISSÃO 

DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 191ª, 192ª, 193ª, 194ª, 195ª, 196ª, 
197ª e 198ª Séries da 4ª Emissão da VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO com sede na Rua Tabapuã nº 
1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” 
respectivamente), e a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., na qualidade de 
“Agente Fiduciário”, e os representantes da Emissora, a reunirem-se em segunda convocação, para Assembleia 
Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 25/04/2023 às 10:00, de forma exclusivamente remota e 
eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro 
de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme Termo de Securitização de Créditos 
Imobiliários da Emissão (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) Exame, discussão e votação, nos termos 
do artigo 25 item “I” da Resolução CVM nº 60, de 23/12/2021 (“Resolução CVM 60”), das Demonstrações Financeiras 
do Patrimônio Separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes; e b) Autorizar 
a Emissora para, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos 
que se façam necessários para implementar o deliberado no item (i) acima. A Assembleia convocada por meio deste 
edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via 
internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao 
endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário 
para agentefi duciario@vortx.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, 
podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, 
documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a 
representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua 
representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. Conforme 
Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a 
Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 12 de abril de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

(atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 200ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 

(NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 200ª Série, da 4ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, 
CEP: 04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), e a VÓRTX 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., na qualidade de “Agente Fiduciário”, e os 
representantes da Emissora, a reunirem-se em segunda convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser 
realizada em 26/04/2023 às 11:00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da 
plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 
60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão (“Termo 
de Securitização”), para deliberar sobre: a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25 item “I” da 
Resolução CVM nº 60, de 23/12/2021 (“Resolução CVM 60”), das Demonstrações Financeiras do Patrimônio 
Separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes; e b) Autorizar a Emissora 
para, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se 
façam necessários para implementar o deliberado no item (i) acima. A Assembleia convocada por meio deste edital 
ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet 
por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço 
eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para 
agentefi duciario@vortx.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, 
podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, 
documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a 
representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua 
representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. Conforme 
Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a 
Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada. 

São Paulo, 12 de abril de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

(atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 201ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE 

SECURITIZAÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 201ª Série, da 4ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, 
CEP: 04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), e a VÓRTX 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., na qualidade de “Agente Fiduciário”, e os 
representantes da Emissora, a reunirem-se em segunda convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a 
ser realizada em 25/04/2023 às 11:40, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da 
plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 
60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão 
(“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25 item “I” 
da Resolução CVM nº 60, de 23/12/2021 (“Resolução CVM 60”), das Demonstrações Financeiras do Patrimônio 
Separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes; e b) Autorizar a Emissora 
para, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se 
façam necessários para implementar o deliberado no item (i) acima. A Assembleia convocada por meio deste edital 
ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via 
internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao 
endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário 
para agentefi duciario@vortx.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, 
podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, 
documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a 
representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua 
representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. 
Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 12 de Abril de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

(atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

Virgo Companhia de Securitização
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

Edital de Convocação para Assembleia Geral dos Titulares de Certifi cados de Recebíveis 
Imobiliários das 224ª e 225ª Séries da 4ª Emissão da Virgo Companhia de Securitização 

(Nova Denominação da Isec Securitizadora S.A.) 
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 224ª e 225ª Séries da 4ª Emissão da 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São 
Paulo, CEP: 04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), e a VÓRTX 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., na qualidade de “Agente Fiduciário”, e os 
representantes da Emissora, a reunirem-se em segunda convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser 
realizada em 26/04/2023 às 10:40, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da 
plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 
60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão (“Termo 
de Securitização”), para deliberar sobre: a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25 item “I” da 
Resolução CVM nº 60, de 23/12/2021 (“Resolução CVM 60”), das Demonstrações Financeiras do Patrimônio 
Separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes; e b) Autorizar a Emissora 
para, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se 
façam necessários para implementar o deliberado no item (i) acima. A Assembleia convocada por meio deste edital 
ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet 
por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço 
eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para 
agentefi duciario@vortx.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, 
podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, 
documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a 
representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua 
representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. Conforme 
Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a 
Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada. 

São Paulo, 12 de abril de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

(atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 352ª E 392ª SÉRIES DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE 

SECURITIZAÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 352ª e 392ª Séries, da 4ª Emissão da 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, 
São Paulo, CEP: 04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), e a VÓRTX 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., na qualidade de “Agente Fiduciário”, e os 
representantes da Emissora, a reunirem-se em segunda convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), 
a ser realizada em 24/04/2023 às 11:40, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da 
plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), 
nos termos deste edital, a fi m de, conforme Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão (“Termo de 
Securitização”), para deliberar sobre: a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25 item “I” da Resolução 
CVM nº 60, de 23/12/2021 (“Resolução CVM 60”), das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRI 
da Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes; e b) Autorizar a Emissora para, em conjunto 
com o Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários 
para implementar o deliberado no item (i) acima. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma 
exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de 
acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora 
para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para agentefi duciario@vortx.
com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até 
o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; 
(b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) 
quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, 
obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 12 de abril de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

(atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República
Federativa do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, a todos que
o presente edital virem ou interessar possa que, CRENAURIA MACEDO DA SILVA,
vendedora pracista, representante comercial, caixeira, viajante e assemelhados, RG
nº 940.240.658-28-SSP/CE, CPF nº 283.771.188-82, e seu marido REGINALDO ALVES
RIBEIRO, motorista de transporte de passageiros, RG nº 35.868.042-6-SSP/SP, CPF
nº 460.604.215-04, brasileiros, casados no regime da comunhão parcial de bens na
vigência da Lei nº 6.515/77, domiciliados nesta Capital, residentes na Rua Antonio
José Vaz nº 177, Bloco C, apartamento nº 606, Vila Caraguatá, ficam intimados a
purgarem a mora referente a 48 (quarenta e oito) prestações em atraso, vencidas de
14/04/2019 a 14/03/2023, no valor de R$139.202,66 (cento e trinta e nove mil,
duzentos e dois reais e sessenta e seis centavos), e respectivos encargos atualizado
na data de hoje no valor de R$141.648,53 (cento e quarenta e um mil, seiscentos e
quarenta e oito reais e cinquenta e três centavos), que atualizado até 18/05/2023,
perfaz o valor de R$193.104,88 (cento e noventa e três mil, cento e quatro reais e
oitenta e oito centavos), cuja planilha com os valores diários para purgação de mora
está nos autos, cujo financiamento foi concedido pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL,
para aquisição do imóvel localizado na Rua dos Cariris Novos, nº 225, apartamento nº
23, localizado no 2º pavimento do Edifício Ilhabela, Edifício 06, integrante do Condomínio
Marina Park, Saúde, 21º Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular de Alienação
Fiduciária em Garantia com Força de Escritura Pública” devidamente registrada sob n°
12 na matrícula nº 145.163. O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de
Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera,
no horário das 9:00 às 12:00hs e das 13:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze)
dias, a fluir após a última publicação deste. Ficam os devedores desde já advertidos
de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da mora, o Oficial deste
Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da prova do pagamento, pela
fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação da consolidação da
propriedade do citado imóvel em nome da fiduciária, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL,
nos termos do art.26, § 7º, da Lei 9.514/97, após o que o mesmo imóvel será levado
a público leilão, de acordo com o procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São
Paulo, 12 de abril de 2023. O Oficial.
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QUINTA-FEIRA, 13 DE ABRIL DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

ESTEIO-ENGENHARIA E AEROLEVANTAMENTOS S.A.
Rua Dr. Reynaldo Machado n° 1.151 - Prado Velho

CURITIBA-PARANÁ
CNPJ/MF n° 76.650.191/0001-07

BALANÇO PATRIMONIAL

DEMONSTRAÇÃO DOS  RESULTADOS  EXERCÍCIOS
FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2022

DEMONSTRAÇÃO  DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LIQUIDO DO EXERCÍCIO ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022

 NOTAS EXPLICATIVAS DA DIRETORIA ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022

A T I V O 31/12/2022 31/12/2021
CIRCULANTE 57.297.951,15 54.770.071,15
Disponibilidades 6.662.013,91 2.590.329,00
Contas a Receber de Clientes 29.800.938,93 28.247.275,06
Impostos  e Contribuições a  Compensar  848.282,05 1.462.119,88
Créditos a Receber de Terceiros 15.096.927,90 19.627.572,87
Conta corrente Consórcios 4.889.788,36 2.842.774,34
NÃO CIRCULANTE 28.322.815,36 22.235.670,15
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO  7.753.519,89 7.660.012,60
Empréstimos Compulsórios  597.034,92 597.034,92
Depósitos Judiciais  1.057.236,13 962.036,30
Empréstimos a pessoas ligadas 6.099.248,84 6.100.941,38
PERMANENTE 20.569.295,47 14.575.657,55
INVESTIMENTOS  1.727.170,28 1.447.637,28
Participações em outras Sociedades 1.722.011,45 1.442.478,45
Incentivos Fiscais 5.158,83 5.158,83
IMOBILIZADO 18.842.125,19 13.128.020,27
Aeronaves 996.186,36 1.106.889,31
(-) Depreciação   (585.032,76)  (710.842,87)

Veículos  10.072.824,41 9.788.787,18
Equipamentos Técnicos  51.150.201,69 41.291.687,06
Móveis, Utensílios e Instalações  839.192,97 839.192,97
Marcas e Patentes  1.220,54 1.220,54
Direito de uso de Sistemas 3.765.517,96 5.230.229,17
Direito sobre Telefones  45.785,07 45.785,07
(-)Depreciação/amortização acumulada   (51.537.750,56)  (48.558.907,67)
TOTAL  DO ATIVO 85.620.766,51 77.005.741,30

 31/12/2022 31/12/2021

   RECEITA OPERACIONAL BRUTA 67.304.041,63 44.710.993,09

   RECEITAS DE VOO 394.044,41 261.769,08

   OUTRAS RECEITAS 66.909.997,22 44.449.224,01

(-) Impostos sobre serviços -5.922.010,01  (2.388.014,28)

 =RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 61.382.031,62 42.322.978,81

 (-) Custos dos Serviços Aereos  (1.078.339,77)  (1.117.083,32)

     Tripulantes  (322.639,65)  (348.285,83)

     Combustivel  (265.589,88)  (304.834,03)

     Depreciação  (74.432,07)  (81.761,94)

     Manutenção  (240.184,58)  (231.183,88)

     Arrendamentos  (161.933,90)  (136.628,58)

     Tarifas de Auxilio à Navegação  (5.715,66)  (4.937,79)

     Tarifas Aeroportuárias  (7.844,03)  (9.451,27)

(-) Outros Custos dos Serviços Prestados  (44.278.365,87)  (26.067.212,03)

LUCRO OPERACIONAL LIQUIDO  16.025.325,98   15.138.683,46 

(-) Honorários da Diretoria   (408.905,00)  (351.155,00)

(-) Despesas Tributárias   (626.085,56)  (514.188,96)

(-) Despesas Administrativas   (5.144.446,82)  (3.718.470,08)

(+) Receitas Financeiras  165.358,28  106.556,87

(-) Despesas Financeiras   (3.886.873,45)  (2.466.839,80)

(+) Variações Monetárias Ativas  6.156.074,62 3.000.191,67

(=) Resultado Operacional  12.280.448,05 11.194.778,16

(+) Receita não operacional 291.033,92 52.590,00

(+)Reversão das Provisões 1.500.000,00 2.000.000,00

(=) Lucro antes da Provisão para CS e IR 14.071.481,97 13.247.368,16

(-) Provisão para Contribuição Social  (878.140,88)  (842.709,68)

(-) Provisão para Imposto de Renda  (1.533.120,95)  (1.832.386,01)

    LUCRO LIQUIDO DO EXERCÍCIO 11.660.220,14 10.572.272,47

LUCRO POR AÇÃO 0,9717 0,8810

PASSIVO 31/12/2022 31/12/2021
CIRCULANTE  18.351.523,57 14.166.779,70
Fornecedores 1.494.180,80 828.956,28
Obrigações Fiscais e tributárias 13.306.501,00 10.730.543,65
Adiantamentos de Clientes 8.268,01 8.268,01
Salários a Pagar  1.265.307,99 416.167,13
Provisões e encargos sociais trabalhistas 580.538,89 551.303,38
Financiamentos 237.258,17 594.278,02
Conta corrente Consórcios 1.459.468,71 1.037.263,23
NÃO CIRCULANTE 24.367.668,11 24.079.275,34
Provisão para Contribuição Social  346.400,00 519.600,00
Provisão para Imposto de Renda  653.600,00 980.400,00
Obrigações com a controladora 54.391,23 54.391,23
Financiamentos  23.313.276,88 22.524.884,11
PATRIMÔNIO LÍQUIDO  42.901.574,83 38.759.686,26
Capital Social  12.000.000,00 12.000.000,00
Reserva Legal 2.400.000,00 2.400.000,00
Reserva de Lucros 11.506.230,14 11.713.402,00
Distribuição Participação Consórcio 16.995.344,69 12.646.284,26

TOTAL DO PASSIVO  85.620.766,51 77.005.741,30

DEMONSTRATIVO DO FLUXO DE CAIXA - DFC - INDIRETO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 
1. Atividades Operacionais    
Lucro líquido do período     11.660.220,14
(+) Depreciações     2.853.032,74 
(-) Ajustes Exercicio Anterior     (6.212.427,90)
(+) Ajustes Lucro Consórcios     3.040.641,60 
Variações no circulante      11.341.466,58 

(Aumento)/ Redução das contas do Ativo 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2022        Variações
Clientes 24.350.764,33 28.247.275,06 29.800.938,93  (1.553.663,87)
Outras contas a receber 20.464.139,87 22.470.347,21 19.986.716,26  2.483.630,95 
Imp. e contrib. a recuperar 909.135,48 1.462.119,88 848.282,05  613.837,83 
Realizável a longo prazo 7.544.706,74 7.660.012,60 7.753.519,89  (93.507,29)
Total ativo circulante 53.268.746,42 59.839.754,75 58.389.457,13  1.450.297,62 

Aumento/ (Redução) das contas do Passivo    
Fornecedores  675.099,40 828.956,28 1.494.180,80 665.224,52
Impostos e contrib. a recolher 9.792.519,35 10.730.543,65 13.306.501,00 2.575.957,35
Salários e férias a pagar 397.724,91 416.167,13 1.265.307,99 849.140,86
Outras contas a pagar 1.857.563,26 1.639.809,26 1.704.994,89 65.185,63
Provisões Sociais e Trabalhistas 657.682,86 551.303,38 580.538,89 29.235,51
Exigível a Longo Prazo 21.369.963,37 24.079.275,34 24.367.668,11 288.392,77
Total passivo circulante 34.750.553,15 38.246.055,04 42.719.191,68 4.473.136,64
    
Caixa líquido gerado  nas atividades operacionais:    17.264.900,84

2. Atividades de investimentos    
(-) Aquisições do ativo permanente     (8.567.137,70)
(-) Baixa Depreciação Acumulada    
(-) Aumento  de Investimentos     (279.533,00)
    
Caixa líquido (consumido) nas atividades de investimentos:     (8.846.670,70)

(-) Distribuição de lucros    
    Dividendos distribuídos    4.346.545,23

     (4.346.545,23)
    
    
4. Redução  líquidas das disponibilidades    4.071.684,91
     Disponilibidades imediatas em :      6.662.013,91
    2.590.329,00
    
Aumento / (redução) líquidas das disponibilidades     4.071.684,91 

                        DESCRIÇÃO CAPITAL RESERVA DE INCENTIVOS RESERVA RESERVA  TOTAL
 REALIZADO CAPITAL FISCAIS LEGAL  
SALDOS EM 31/12/2021  12.000.000,00     2.400.000,00   24.359.686,26   38.759.686,26 
AJUSTE DE EXERCICIOS ANTERIORES      (6.212.427,94)  (6.212.427,94)
RESULTADO DO EXERCÍCIO      11.660.220,14   11.660.220,14 
RESULTADO DE CONSORCIOS      3.040.641,60   3.040.641,60 
DISTRIBUIÇÃO DE DIVIDENDOS      (4.346.545,23)  (4.346.545,23)
SALDOS EM   31/12/2022  12.000.000,00     2.400.000,00   28.501.574,83   42.901.574,83 

1) CONTEXTO OPERACIONAL
A Esteio iniciou suas atividades em 30 de dezembro de 1968, é uma sociedade 
por ações de capital fechado com sede na cidade de Curitiba – Brasil, e tem como 
principal atividade atuação como empresa de consultoria, cujas atividades se con-
centravam na execução de projetos e supervisão de obras de engenharia  civil.  
A crescente necessidade da utilização de levantamentos aerofotogramétricos 
levou a Esteio a equipar-se e a preparar uma equipe técnica para a realização de 
serviços de aerolevantamentos. Assim, a partir de 1976 passou a executar serviços 
de cobertura aerofotogramétrica e mapeamento convencional, sendo hoje, uma 
empresa de destaque nas áreas em que atua, possuindo em seu acervo, grande 
quantidade de serviços executados, com a aplicação de tecnologia de vanguarda 
e atuação em âmbito nacional. 
2) APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
2.1 Declaração de Conformidade
As presentes Demonstrações Financeiras são de responsabilidade da adminis-
tração e estão apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, que compreendem as Disposições da Lei das Sociedades por Ações e 
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC, 
aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC.
De acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, a elaboração das 
 demonstrações contábeis requer que a Administração use de julgamento na de-
terminação e registro de estimativas contábeis, quando for o caso. Os valores 

por ocasião da sua liquidação.
2.2 Base de Mensuração
As demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo histórico.
2.3 Moeda Funcional e Moeda de Apresentação
Todos os valores apresentados nas demonstrações contábeis, incluindo os valores 
inseridos nas notas explicativas, estão expressos em reais, exceto aqueles indica-
dos de outra forma.
3) PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As principais práticas contábeis adotadas na elaboração das demonstrações foram:
3.1 ATIVOS FINANCEIROS
3.1.1. Caixa e Equivalentes de Caixa

demonstradas ao custo, acrescidos dos rendimentos auferidos de acordo com as 

mensalmente e representam as disponibilidades da empresa.
3.1.2. Demais Ativos Circulantes 
São apresentados pelo valor líquido de realização. As contas a receber de clien-

tes, representam em sua grande parte direitos de créditos da empresa, junto aos 
Órgãos Públicos Municipais, Estaduais, Federais e economia mista.
3.2 ATIVO NÃO CIRCULANTE
3.2.1 Investimentos em Participações Societárias
Os investimentos em outras sociedades estão de acordo com a legislação vi-
gente. A aplicação do método de equivalência patrimonial pressupõe que o 
investimento seja mensurado inicialmente ao custo e posteriormente ajustado 
pelo reconhecimento da parte do investidor nas alterações dos ativos líquidos 
da investida. Além disso, deve constar no resultado do período do investidor a 
parcela que lhe couber nos resultados gerados pela investida. 
3.2.2. Imobilizado 
 Avaliado pelo custo de aquisição, corrigido monetariamente até 31 de dezem-
bro de 1995, e ajustado por depreciações calculadas pelo método linear, levan-
do-se em consideração a vida útil dos bens. A Sociedade não realiza estudos de 
recuperabilidade de ativos (CPC 01), devido as particularidades de suas ativi-
dades operacionais.
3.3 PASSIVOS
3.3.1  Passivos Circulantes e Não Circulantes
São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais 
incorridas até a data do balanço.
3.3.2 Provisões
São reconhecidas quando a entidade possui uma provável obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado, que provavelmente, sejam 
requeridos recursos econômicos para saldar a obrigação.
3.3.3 Imposto de Renda e Contribuição Social
O imposto de renda da pessoa jurídica e a contribuição social sobre o lucro são 
contabilizados pelo regime de competência sendo que, as provisões lançadas 
no exigível a longo prazo, representam o referido imposto e respectiva con-
tribuição, sobre os lucros diferidos, de conformidade com o Art.3°, da Lei n° 
8.003 de 14 de março de 1990 e Art. 30, da Lei n° 9.065, de 20 de junho de 1995.
3.4 PATRIMÔNIO LÍQUIDO
O capital subscrito e integralizado está representado por 12.000.000 (doze 
 milhões) de ações ordinárias nominativas com valor nominal de R$ 1,00 (um 

conta Reserva de Lucros.
3.5 EVENTOS  SUBSEQUENTES 
A Esteio não registrou nenhum evento subsequente que se torna necessário fazer 
a publicação em notas explicativas ou outras providências previstas na legis-
lação em vigor.

RELATÓRIO DA DIRETORIA
Senhores Acionistas:
Cumprindo as disposições legais e estatutárias, esta Diretoria tem o grato prazer de submeter à apreciação de V.S.ªs., as contas relativas ao 
Balanço Patrimonial levantado em 31 de dezembro de 2022, as Demonstrações do Resultado do Exercício, das mutações do Patrimônio 
Líquido e das Origens e Aplicações de Recursos, juntamente com o Parecer dos Auditores Independentes. Permanecemos a disposição 
para quaisquer esclarecimentos que entendam necessários.
É com satisfação que comunicamos aos senhores acionistas e colaboradores que em 2022, mantivemos um ritmo expressivo de trabalho, 

-

propósito  de manutenção do pessoal do quadro diretivo e operacional.
-

verdadeira força motriz desta Empresa, bem como o constante apoio dos nossos clientes e fornecedores cuja parceria, envolvimento e 

Curitiba, 31 de dezembro de 2022
A Diretoria

Aos Administradores da
ESTEIO - Engenharia e Aerolevantamentos S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis da ESTEIO - Engenharia   e Aerolevanta-
mentos S.A., que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022, 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 

como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políti-
cas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis referidas acima apresentam adequada-

STEIO 
- Engenharia e Aerolevantamentos S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho 

acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de 
nternational Accounting Standards Board 

– IASB.   
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacio nais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
 descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 

-

cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acredi-

nossa opinião. 
Principais assuntos de auditoria

foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis como um 
todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis e, portanto, 
não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. 
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório 
do auditor 
A administração da companhia é responsável por essas outras informações que com-
preendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Ad-
ministração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é 
a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, 
de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com o nosso 
 conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

DIRETORIA

temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações con-
tábeis
A administração da Companhia é responsável pela elaboração das demonstrações con-
tábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações con-
tábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela ava-
liação da capacidade da Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base con-
tábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda 
 liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realis-
ta para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, 
 tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realiza-
da de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 

tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais 

longo da auditoria. Além disso:
-

tábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 

-
tecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 

omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-

mos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objeti-

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estima-
tivas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de con-
tinuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 

Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 

relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis 

Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-
panhia a não mais se manter em continuidade operacional.

-

as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. 

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros as-

Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cum-
primos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de 
independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos 
que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando 
aplicável, as respectivas salvaguardas. 
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela gover-

constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nos-
so relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação 
pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinar-
mos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as conse-
quências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, 
superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

Curitiba,  02 de abril de 2023
Leila Maria Mariotto dos Santos
CRC PR-029978/O-6
Auditora

Carlos Valério Avais da Rocha 
Diretor Presidente 

Carlos Lucidório Trindade
Diretor Financeiro

Sonia Graziela Pedrini
Contadora

CRC – 054120-O-0

A Justiça do Rio de
Janeiro deferiu pedido da
empresa de telefonia Oi
S.A. para realizar operação
de financiamento DIP no
valor total de US$ 275 mi-
lhões. A decisão é do juiz
Fernando Cesar Ferreira
Viana, da 7º Vara Empresa-
rial do Rio de Janeiro. DIP
é uma modalidade de novo
financiamento para uma
empresa que está em pro-
cesso de recuperação ju-
dicial. O recurso
emergencial tem por fina-
lidade garantir o financia-
mento das operações da
empresa, que passa por
uma segunda recuperação
judicial, até a deliberação
e aprovação do Plano de
Recuperação Judicial. A
decisão é de segunda-fei-
ra (10), mas foi divulgada
na quarta-feira (12).

De acordo com a pro-
posta aprovada, o DIP
emergencial será dividido
em parcela inicial de US$
200 milhões, e uma segun-
da parcela de US$ 75 mi-
lhões. O prazo de venci-
mento previsto é de 15
meses, tendo como garan-
tia a alienação fiduciária
de ações de titularidade da
Oi S.A.

“Devido à justificada
urgência e estando aten-
didos os requisitos do art.
69-A da Lei 11.101/2005,
defiro a autorização para
contratação e formalização
do Financiamento DIP
Emergencial, bem como
para constituição de alie-
nação fiduciária sobre as
ações de titularidade da Oi
S.A”, escreveu o juiz
Fernando Ferreira Viana na
decisão. O magistrado de-
terminou ainda que “as
recuperandas prestem
contas nos autos dos va-
lores objeto do financia-
mento captado em seu cai-
xa, sob a fiscalização dire-
ta do Administrador Judi-
cial, sob pena de imediato
bloqueio judicial.”

Ao deferir o pedido de
financiamento, o juiz con-
siderou o risco apresenta-
do pela companhia de in-
terromper suas atividades
já neste mês de abril por
falta de aporte financeiro.
“As recuperandas afir-
mam que no mês de abril,
o caixa do Grupo Oi pode-
rá atingir nível incompatí-
vel com a gestão respon-
sável de uma empresa des-
se porte, com possível im-
pacto na manutenção re-
gular de suas atividades”.

Recuperação judicial
Depois de mais de seis

anos de negociações com
credores, a recuperação
judicial da operadora de
telefonia Oi chegou ao fim
em dezembro de 2022. Na
decisão, o juiz Fernando
Viana escreveu que o pla-
no de recuperação judici-
al foi o maior da história
do país e um dos proces-
sos do tipo mais extensos
em todo o mundo. “Chega
ao fim o mais impactante e
relevante processo de re-
cuperação judicial do ju-
diciário brasileiro, e um
dos casos mais comple-
xos do mundo jurídico
contemporâneo”, afirmou
o magistrado no texto.
(Agencia Brasil)

Justiça autoriza empresa Oi a obter
financiamento de US$ 275 milhões
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Ministra destaca volta do país ao
protagonismo de políticas ambientais

Nacional
Jornal O DIA SP
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De janeiro a março deste
ano, as multas por desmatamen-
to e outras infrações contra a
flora da Amazônia aumentaram
219% em relação à média para
o mesmo período nos quatro
anos anteriores, segundo dados
do Instituto Brasileiro do Meio
Ambiente e dos Recursos Natu-
rais Renováveis (Ibama).

O número marca os 100 pri-
meiros dias de Marina Silva à
frente do Ministério do Meio
Ambiente e Mudança do Clima
(MMA), neste que é o terceiro
mandato do presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva. Em entrevista
exclusiva à Agência Brasil, a mi-
nistra fez um balanço das princi-
pais ações da pasta. “O mundo
mudou e nós estamos diante de
uma realidade em que o Brasil
pode fazer a diferença”, afirma.

Para ela, o compromisso do
governo Lula com a agenda soci-
oambiental é fundamental no pro-
cesso de retomada das políticas
públicas para o meio ambiente.

“A sociedade civil deu uma
grande contribuição, assim
como a comunidade científica,
mas, ao fim e ao cabo, as deci-

sões são de natureza ética e po-
lítica e, quando o governo assu-
me a posição de não deixar con-
tinuar o genocídio contra a po-
pulação yanomami, quando re-
assume o plano de combate ao
desmatamento, quando a gente
vê o Ibama voltando e aumentan-
do multas em 219%, as apreen-
sões em 133% e os embargos
em 93%, isso é demonstração
de que há um esforço republi-
cano para desenvolver e prote-
ger ao mesmo tempo.”

As apreensões citadas pela
ministra dizem respeito a bens
e produtos relacionados a infra-
ções ambientais.

Planos e investimentos
“Dos dez decretos assinados

no dia 1° de janeiro, cinco fo-
ram do Ministério do Meio
Ambiente”, relembra a ministra.
A volta do Plano de Ação para
Prevenção e Controle do Des-
matamento na Amazônia Legal
(PPCDAm) é uma das medidas
apontadas por ela.

Criado em 2004, o plano foi
desativado durante a gestão do
ex-presidente Jair Bolsonaro e

reinstituído por decreto em ja-
neiro deste ano. O PPCDAm
cria diretrizes para proteção da
Floresta Amazônica e, atualmen-
te, se encontra aberto a consul-
ta pública no portal do MMA.

Marina também mencionou
o fortalecimento da participação
da sociedade civil no conselho de-
liberativo do Fundo Nacional do
Meio Ambiente, responsável por
apoiar projetos baseados no uso
sustentável dos recursos naturais.

Outra medida que ela desta-
ca é a retomada do Fundo Ama-
zônia, responsável por captar
doações para investimentos em
combate ao desmatamento e
promoção da sustentabilidade
naquela região. Durante o gover-
no Bolsonaro, o Fundo foi de-
sativado e cerca de R$ 3,2 bi-
lhões ficaram paralisados.

De janeiro para cá, pelo me-
nos seis países já manifestaram
interesse em apoiar o Fundo,
entre os quais a Alemanha, que
se comprometeu a destinar 
203 milhões.

Segundo a ministra, nos Es-
tados Unidos existe um esforço

de captação na ordem de US$
150 milhões de dólares. As tra-
tativas com a filantropia ameri-
cana começaram em fevereiro
deste ano, quando Marina acom-
panhou o presidente Lula em vi-
agem a Washington.

Negociações
Para Marina Silva, o compro-

misso com o meio ambiente tem
se expressado na prática pelo
atual governo. A desintrusão da
Terra Indígena (TI) Yanomami
pelo Instituto Brasileiro de
Meio Ambiente e Recursos Na-
turais Renováveis (Ibama) e a
revogação do Decreto nº
10.966/2022, que incentivava o
garimpo ilegal, são exemplos
citados pela ministra.

Ela também destaca os esfor-
ços da recém-criada Comissão
Interministerial Permanente de
Prevenção e Controle de Des-
matamento, que envolve 19 mi-
nistérios. A proposta da comis-
são é que as pastas atuem de for-
ma conjunta para reduzir os ín-
dices de desmatamento em to-
dos os biomas brasileiros.

No Congresso, porém, a

oposição tem oferecido resis-
tência à agenda socioambiental
do governo. Parlamentares ali-
nhados ao agronegócio apresen-
taram propostas que buscam re-
verter ou enfraquecer as mudan-
ças empreendidas nesses 100
primeiros dias.

Entre as emendas apresenta-
das, estão diversas as que pro-
põem a volta do Serviço Flores-
tal e do Cadastro Ambiental Ru-
ral (CAR) para o Ministério da
Agricultura, conforme organo-
grama da gestão de Jair Bolso-
naro. O atual governo defende
que esses serviços devem estar
ligados ao Ministério do Meio
Ambiente, atendendo a uma rei-
vindicação dos ambientalistas.

Dias futuros
Questionada sobre se aque-

le PT que empreendeu a cons-
trução da usina hidrelétrica de
Belo Monte não existe mais,
Marina Silva diz que prefere
olhar para o que o presidente
Lula disse em Manaus, durante
a última campanha presidencial.

Na ocasião, o então candida-
to se comprometeu a priorizar

as energias limpas, renováveis e
seguras. “Hoje ele reiterou tudo
isso, que é o desmatamento
zero, que é o compromisso com
a mudança do clima, e disse que
a Petrobras tem de ser cada vez
mais uma empresa de geração de
energia e não exploração de pe-
tróleo”, disse a ministra.

Em relação a políticas futu-
ras, Marina Silva falou sobre in-
centivos para agricultura de bai-
xo carbono por meio do Plano
Safra, que redireciona recursos
públicos a pequenos, médios e
grandes produtores rurais.

Ela também citou a criação
do Pró-Floresta, para estimula-
ria as práticas extrativistas sus-
tentáveis. “Vamos criar o Pró-
Floresta para atender mais de
100 mil famílias de extrativis-
tas que protegem as nossas flo-
restas vivendo da pesca artesa-
nal, da coleta da castanha, da ex-
tração da borracha, da coleta de
resinas e oleaginosas, da coleta
de mel silvestre... Eu falo isso e
fico até emocionada, porque é
o Brasil que volta para a econo-
mia do século 21”, conclui.
(Agencia Brasil)

Região Metropolitana de Curitiba registra
2ª menor inflação do Brasil nos últimos 12 meses

A inflação na Região Metro-
politana de Curitiba (RMC) foi
a segunda mais baixa entre 16
regiões metropolitanas brasilei-
ras no acumulado dos últimos 12
meses. O índice ficou em 3,12%
na Capital e municípios vizinhos,
segundo o Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA), divulgado na terça-feira
(11) pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE).

A inflação registrada na
RMC ficou abaixo da média na-
cional, que foi de 4,65% no
mesmo período. A única capital
que registrou índice menor do
que o apontado em Curitiba en-
tre abril de 2022 e março de
2023 foi Goiânia, com variação
de 3,08% em 12 meses. O IPCA
mede a variação de preços nas
regiões metropolitanas de 16
estados brasileiros.

Além do índice geral, a RMC
registrou oscilações menores
do que a média brasileira nos
principais setores da economia.
Enquanto o IPCA de alimentos

e bebidas subiu 7,2% no Brasil
nos últimos 12 meses, na RMC
essa variação foi de 6,7%. A ali-
mentação fora de casa ficou 8%
mais cara em média no País, en-
quanto na RMC a média foi me-
nor que 5%.

As taxas de água e esgoto
registraram aumento médio na-
cional de 10%, o dobro do que
os 5% apontados pelo IBGE
para Curitiba e Região Metropo-
litana. O preço das roupas tam-
bém subiu o dobro no Brasil
comparativamente à capital pa-
ranaense, com variação de 14%
e 7,3%, respectivamente.

O diretor de Estatística do
Instituto Paranaense de Desen-
volvimento Econômico e Soci-
al (Ipardes), Daniel Nojima, ex-
plicou que no período mais agu-
do de inflação, até meados do
ano passado, outros fatores im-
pactaram na alta dos preços. “A
Região Metropolitana de Curi-
tiba sofreu mais severamente
todo o contexto de crise ener-
gética, estiagem e custos de in-

sumos, incluindo os de origem
internacional”, disse.

“Mais recentemente, ao lon-
go do compasso moderado de
expansão econômica nacional, a
economia da RMC, em particu-
lar, sinaliza apresentar maior
capacidade e margens para ad-
ministrar custos”, ressaltou No-
jima. “Um exemplo vem da área
de alimentos, com a expressiva
alta de safra agrícola. A estrutu-
ra de serviços públicos da re-
gião, notadamente em água e
esgoto e energia elétrica, tam-
bém refletem nessa queda”.

Ainda segundo o IBGE, a
Região Metropolitana de Curi-
tiba registrou deflação (recuo no
preço) em diversos setores. Os
combustíveis tiveram reduziram
20% na RMC, ante queda de
10% no País. A energia elétrica
residencial caiu 29% na RMC,
enquanto que no Brasil a retra-
ção foi de 16%.

O Índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo (IPCA),
que mede a inflação oficial, fe-

chou 2022 em 5,26% em Curi-
tiba, bem abaixo do acumulado
em 2021, medido em 12,73%.
O IPCA acumulado no ano pas-
sado na capital paranaense tam-
bém foi menor do que a média
nacional, de 5,79%.

A variação nos preços dos
produtos medidos pelo IPCA na
Região Metropolitana de Curi-
tiba segue uma tendência de re-
dução também verificada em
outros municípios paranaenses.
O Ipardes divulgou na terça-fei-
ra uma queda de 0,04% no Índi-
ce de Preços Regional do Para-
ná – Alimentos e Bebidas (IPR),
que mede o preço dos principais
produtos da cesta nos seis mai-
ores municípios paranaenses. A
queda do IPR em março decor-
reu de reduções de preços em
três municípios: Cascavel (-
0,48%), Curitiba (-0,44%) e
Maringá (-0,09%), que foram
contrabalançadas por altas em
Foz do Iguaçu (0,56%), Londri-
na (0,12%) e Ponta Grossa
(0,07%). (AENPR)

MPF cobra órgãos de segurança após
morte de agricultor no sul do Pará

O Ministério Público Fede-
ral (MPF) no Pará solicitou a
órgãos da segurança pública do
estado informações sobre o as-
sassinato do agricultor Lindo-
mar Dias de Souza, ocorrido na
segunda-feira (10), em São Fé-
lix do Xingu, no sul do estado, a
mil quilômetros da capital.

Segundo a Comissão Pasto-
ral da Terra (CPT), o trabalhador
foi morto por pistoleiros duran-
te a madrugada, na Ocupação Di-
vino Pai Eterno, palco de confli-
tos há cerca de 15 anos. O com-
plexo fica em uma área da União.
De acordo com a CPT, o que se
sabe é que a emboscada ocorreu
depois que a vítima e outros
moradores tentaram recuperar
duas casas tomadas por pistolei-
ros há alguns meses. Uma das
residências era de Souza.

Com a chegada do grupo de

moradores, os pistoleiros fugi-
ram, deixando duas motocicle-
tas. Em seguida, Souza saiu, tam-
bém de motocicleta, em direção
à Vila da Lindoeste, transitando
pela Vicinal do Toinzinho, quan-
do foi atingido por armas de
fogo. A Pastoral não informou
quantos tiros foram disparados.
Após ouvir os disparos, dois tra-
balhadores rurais se esconde-
ram na mata.

Este foi o sétimo assassina-
to no contexto do conflito, in-
formou a CPT. Segundo a Pas-
toral, inúmeras denúncias já ti-
nham sido feitas e são necessá-
rias providências das autorida-
des da área de segurança. “Até o
presente momento, os crimes
contra a vida destes trabalhado-
res não foram solucionados pela
polícia”, disse a CPT, ao alertar
que a situação pode se agravar,

pois as famílias continuam na
casa reocupada, perto do local
do crime, e estão vulneráveis a
ações de pistoleiros.

O Ministério Público Federal
ressalta que grileiros tentam ex-
pulsar os moradores dessas ter-
ras desde  2020 e diz que questi-
onou a Secretaria de Segurança
Pública e Defesa Social sobre o
andamento das investigações so-
bre os homicídios e se houve des-
locamento de efetivo ao local.

“Em conjunto com o Institu-
to Nacional de Colonização e
Reforma Agrária [Incra] e com
a União, o MPF move, na Justi-
ça Federal, ação contra diversos
grileiros que tentam tomar a
área. Segundo o Incra, na região
do complexo, não teria ocorri-
do qualquer destacamento da
gleba federal ou regularização
fundiária em nome dos grileiros

e, portanto, é um imóvel rural de
domínio público federal”, des-
taca o MPF.

A Agência Brasil entrou em
contato com a Secretaria de Se-
gurança Pública e aguarda pro-
nunciamento da pasta se pronun-
ciar sobre o assunto.

Operação Curupira
No município de São Félix

do Xingu, existe ainda invasão
de garimpeiros. Há uma sema-
na, as secretarias de Segurança
e de Meio Ambiente e Sustenta-
bilidade iniciaram a Operação
Curupira, para desarticular ga-
rimpos ilegais em uma área pró-
xima à vila de Canopus.

As equipes, que estão na re-
gião desde meados de feverei-
ro, desativaram quatro pontos de
garimpeiros e acampamentos.
(Agencia Brasil)

Governo reconhece emergência
em 14 municípios do Maranhão

O Diário Oficial da União da
quarta-feira (12) publicou por-
tarias da Secretaria Nacional de
Proteção e Defesa Civil que re-
conhecem situação de emergên-
cia em 14 municípios do Mara-
nhão afetados pelas chuvas.

Na Portaria nº Nº 1.416, estão
as cidades Açailândia, Bacabal,
Cantanhede, Joselândia, Marajá do
Sena, Nina Rodrigues, Olinda Nova
do Maranhão, Presidente Vargas,

Rosário, São Vicente Ferrer, Tufi-
lândia e Tutóia. Em outra portaria,
a de nº  1.415, estão os municípi-
os maranhenses de Santa Luzia e
Vitória do Mearim.

Com o reconhecimento da
situação de emergência ou de
calamidade pública, que é um
caso mais grave, os municípios
afetados podem receber verbas
federais por meio do Ministé-
rio da Integração e do Desenvol-

vimento Regional.
No domingo (9) passado, o

presidente da República, Luiz
Inácio Lula da Silva, sobrevoou
áreas inundadas na região de Tri-
zidela do Vale e Pedreira e visi-
tou um abrigo em Bacabal.

A visita também foi acompa-
nhada dos ministros da Justiça e
Segurança Pública, Flávio Dino;
e do ministro da Secretaria de
Comunicação, Paulo Pimenta;

além de parlamentares mara-
nhenses e prefeitos de cidades
atingidas.

Na semana passada, um de-
creto de emergência do Minis-
tério da Integração e do Desen-
volvimento Regional, repassou
o valor de R$ 3,8 milhões para
ajuda aos municípios. Até o mo-
mento, o Governo Federal apro-
vou mais de R$ 12 milhões para
auxílio. (Agencia Brasil)

Lembre sempre de lavar as mãos

O presidente em exercício,
Geraldo Alckmin, defendeu a
ampliação do comércio entre o
Brasil e os países da América
Latina, pois apenas 26% das
transações são intrarregionais.
“No mundo, embora globaliza-
do, o comércio é tremendamen-
te intrarregional”, disse, na
quarta-feira (12), na abertura de
evento da Associação Brasilei-
ra da Infraestrutura e Indústrias
de Base, em Brasília.

Segundo ele, o comércio
de Estados Unidos, Canadá e
México é 50% entre eles. Na
União Europeia e na Ásia, es-
ses números sobem para 60%
e 70%. “Temos que começar
pelos vizinhos, então, fazer um
grande esforço comercial na
região, que é para onde nós ven-
demos caminhão, automóveis,
ônibus, autopeças, linha bran-
ca, produtos de valor agrega-
do”, disse Alckmin.

Por isso, segundo ele, o pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva
iniciou sua participação interna-
cional nesse terceiro mandato
viajando para a Argentina e Uru-
guai. Na sequência, esteve nos
Estados Unidos, que é o maior
investidor no Brasil, e agora está
na China com a expectativa que
mais de 20 acordos sejam assi-
nados com o país asiático.

Segundo Alckmin, o governo
está otimista com a aprovação do
arcabouço fiscal e, posteriormen-
te, da reforma tributária para ala-
vancar os investimentos no país.
Para o vice-presidente, que tam-
bém é o ministro do Desenvolvi-
mento, Indústria, Comércio e Ser-
viços, o Brasil teve uma desindus-
trialização precoce e preocupan-
te mas, com as medidas, pode re-
cuperar a competitividade.

Com o pacote de medidas
fiscais, que ainda deve ser en-
viado ao Congresso, o governo
busca garantir credibilidade e
previsibilidade para a economia
e para o financiamento dos ser-
viços públicos como saúde,
educação e segurança pública.

“A nova ancoragem fiscal é
inteligente porque estabelece

Alckmin defende ampliação
de comércio com
América Latina

rigor nos gastos públicos, a
curva da dívida vai cair, e de
outro lado ela é anticíclica, ou
seja, quando a economia cres-
cer muito forte você tem um
teto de gasto e quanto tiver
mais fraca você tem piso para
ajudar a alavancar a atividade
econômica”, explicou.

Ainda segundo Alckmin, o
papel do crédito é importantís-
simo nesse cenário e que deve
ser impulsionado com a redu-
ção das taxas de juros a partir
de melhora da expectativa com
a política fiscal do país.

“Três coisas são impactan-
tes: juros, imposto e câmbio.
O câmbio está bom, só precisa
estar estável, mas ele é compe-
titivo. O imposto vai melhorar
com a reforma tributaria, não
vai cair, mas vai simplificar e
vai estimulara a atividade pro-
dutiva. E o crédito, tenho con-
fiança, que vamos entrar com
ancoragem fiscal numa redução
gradual da taxa Selic, proporci-
onando um crédito melhor,
além de buscar outras formas
de amparar o crédito, especial-
mente com os fundos garanti-
dores”, disse Alckmin.

O presidente em exercício
ressaltou que a desaceleração
da inflação deverá impactar as
decisões do Banco Central so-
bre a política monetária e o pa-
tamar da Selic, a taxa básica de
juros. O Índice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor Amplo
(IPCA), que apura a inflação ofi-
cial do país, atingiu 0,71% em
março, desacelerando em rela-
ção a fevereiro, quando ficou em
0,84%, e atingindo o menor pa-
tamar desde janeiro de 2021.

“Queremos um desenvolvi-
mento inclusivo com sustenta-
bilidade e estabilidade. E a in-
flação não é socialmente neu-
tra, ela tira do mais pobre e pas-
sa para o mais rico. Então, a
queda da inflação é muito im-
portante e ajudará na política
monetária, que é a redução do
custo do dinheiro, um fator fun-
damental para atividade econô-
mica”, disse. (Agencia Brasil)


